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Do Plano de Custeio da "PAPES"
Art. 6.9 O plano de custeio da ...

PAPES sere aprovado anualmente
pelo Instituider dele devendo obriga-
toriamente constar o regime financei-
ro e os respectivos ctiteubie atuarlds.

Art. 7.• O custeio do plano de su-
piementaçao será atendido pelas se-
guintes fontes de receitas:

1— contribuição mensal dos mem-
bros contribuintes, a ser anua/utentecarhvus
fixada no plano de custeio refute° noDas Membros da "PAPES"	 artigo 0.° deste Estatuto;

Art, Le A PAPES terá es seguintes II — contribuição mensal dos mexi-categorias, de membros:	 broa mantenedores, a ser anualmente.
I fixada no plano de custeio referida no
II — 

maatenedores;
— contribuintes: 	 artigo 0.° deste %astuto;

a) ativas;
3) assistidos:	 — dotação inicial das membros

mantenedores, a ser fixada LinIII 	 Emula-- benenclerioe.	 mento Básico, ou em atos e*gultimen-1 I.° Consideram-se emante.nedorea • tareis ressalvado e disposto no 1 2:o LINDE e a pri5prtis PAPES, bem co- mete armes
mo, nas condições estabeleciam pelo
Regulamento Besicoi para cuia caso, IV —.jóle doi membros coe:riba:e-
as companhias Subsidiárias ou ("aaala- sem"; das do BNDE e as demais tundeções 	 — produto do inveatunento de se-mlo mesmo

• 2.• Consideram-se Zcontribuintes"
as pmeoes físicas que parle/sem do VI a- doações, subvençbta, berne
custeio do sistema de supienennadio teta legados o rendas extraordinárias
providencial. na Rema doas Estatuto MO previstas nos nens precede/Mete

Art. 3.° O prazo de duradio'da	 Parágrafo Unice. O RegulamentoPAPES e indeterminado. 	 liesico estabelecerá as conclioees para
1 I.° A PAPES extinguir-se-á nos a inscrição dos contribuintes e para a

casos previstos no Código Civil, dente- qualificação do beneficiado, Inclusive
rendo o Instituidor sobre a destina- no que se refere & manutenção e ao
çao de seu património, respeitados os cancelamento de sua Inscrição, bem
objetivos primordiais da entidade e como para a admissão de membro
garantidos o atendimento dos oenefi- mantenedor, a qual devera ser apto-
dos de suplementaçAo previdenciat jã vada pelo Instituidork
deferidos e, na medida dos recursos
existentes, a observanda dos compro-
missos assumidos em relação aos mem-
bros de que trata o artigo 4.°. 2.",
alínea "a", deste Estatuto, e respecti

-vos beneficiários.
1 2.° No caso de extinção da PAPES

e imas a destinação de seu patrimó-
aio na fornis prevista no 1.' deste
artigo, os membros de que trata o
• 1.° do artigo 4.• assumirão os and
decorrentes dos beneficiai de imple-
mentação providencial assegurados
pela entidade, iã deferidos ou elo.

e do Regulamento Básico, podendo
ser:

a) 'ativos", quando Mio estiverem
em gozo de qualquer modalidade cis
suplementagronçcale aposentadoria ou
de auxilio *

• •

b) 'assistidos", quando não se en-
contrarem na situação descrita na ali-
usa anterior.

3.° Consideram-se "beneficiários"
quaisquer pessoas que vivam, compres
veda e Justificadansente, sob a depene
(tenda econtalca do contribuinte, nos
ternme e cendições estabelecidos peio
Regulamento Basicce

Art. 5.° A inscrição na PAPES, co-
mo contribuinte ou beneficiário, e
condição essencial a obtenção de
qualquer prestaçao ou vantagem por
ela assegurada.

SECRETARIA
DE PLANEJAMENTO

Banco Nacional
do Desenvolvimento Econômico

"FUND4Ç4W DE ASSIST$ENCIA
PREVIDENCIA SOCIAL DO

IINDE — PAPES"
ESTATUTO
cedem° 1

De Dietomineeito, Sede. Objeto e
Duroodo

Art. le "Pundação de Assistencia e
.Providência Social do DEVE 	 	
PAPSS'a instituida Pelo Banco Na

-cional do Desenvolvimento Económico
— 3314DE, e pessoa jurídica de direito
privado, de fins assistenciais, previ-
&melais e não lucrativos, com sede e
foro na mesma cidade em que estiver
situada a sede do Instituidor, tendo
por ~Uma primordiais:

1— suplementar as prestações asse-
guradas peio INPS ou peio IPASE acs
empregattos e Diretores do BNDE.
ate suas fundações, bem como das suas
comeasiblas subsidiárias ou associa-
das;li — promover o bera-estar social
doa seus membros contribuintes e be-
neficiários, especialmente no que ~-
cerne á previdepcia, proteção da
eaúdo e a outras atividades assisten-
ciais.

1 1.• A PAPEIS não distribuirá lucros
do qualquer espécie, nem remunerará
os responsável pela sua administração.

• 2.* As prestações previdenclais
asseguradas pela PAPES abrangerão
as cementes modalidades de benefi-
cias, segando o que dispuser o Regula-

' mento Baseio:
a) quanto aos contribuintes de que

trata o artigo 4a, ae, alínea "a", Oes-
te Estatuto:

á) assistência financeira;
b) quanto aos contribuintes de que

trata o artigo 4.°. alises ab",
deste Estatuto:

1) assistencia financeira;
ID suplementeção da aposentadoria

por lavandas;
111) suplementação da aposentadoria

per velhice;
iv) suplementeção da apreentatkaia

por tempo de serviço;
vi suplementação da aposenta.loria

do ex-corabatente;
vi) supiementação do auxilio-do-ca-

ça;
c) quanto aos beneficiários de que

trata o artigo 4.',I le ~te &tatua);
supiementação da pensão:

lii euplernentação do awdlio-zechte
&Io-

ne pecúlio ppr morta.
3.° Nenhume prestação de (aratu

previdentnal ma assistencial poderá

ser criada na PAPES sem que, em
contrapartida, seja estabelecida a res-
pectiva- receita de cobertura.

1 4.° A PAPES poderá, a critério do
Conselho de Administrados instalar
o fechar escritórios, agências, repre-
sentações e qualquer estabelecimento
em qualquer ponto do território na-
cional.

5.° A natureza da PAPES não po-
derá ser alterada, nem suprimidos
teus objetivos primordiais.

Art. 2.° A PAPES reger-se-a peio
presente Estatuto e pelo Regulamento
Básico, aprovados peie) Instituidor,
bem como pelas instruções, planos de
ação e demais atos que forem regular-
mente baixados pelos órgãos compe-
tentea de sua administração, e ainda
pelas disposições legais adietareis.

1.0 Em nenhuma hipótese a cane
tribuiçlo mensal dos membros contras
buintos poderá exceder:

ri no caso do contribuintee-ativos,
impo/tende equivalente ao produto
da aplicação das seguintes taxas:

a) 1% (um por cento) Incidente soe
bre o salitrio-de-participação que vier
a ser definido no Regulamento Samoa
mais

te 4% (quatro por cento) sobro a;
parcela do referido saldrio-de-particie
Dação que exceder e.,10 (dez) vezes o
maior salário-tainimo do pais: e mais

e) ES (sela por cento) sobre a pare
ceia do mesmo medrio-de-participação
que exceder 20 (vinte) vszes o =doe
saarionninimo do pais;

/I) na hipótese de contribuintes.;
assistidos, a impo:tenda equivalente
au produto da aplicação Ia taxa ae
b% (cinco por cento) Lebre o salde°,
de-participação que vier a ser defina(
do no Regulamento Básico.

12.0 A dotação Inicial do Instituído
e de Cr$ 7.000.000.00 (sete milhate de
cruzeiros).

1 30 Sem pmjulzo das ~trama!~
previstas nos itens 1.1 e III desteartigo,
ria membros tnantenedorea ~gesse
rao à PAPES, quando necessário, re-
cursos destinados á cobertura de
eventuais insuficiências financeiras res
veladas pelo plano de cuatelo.

miemo rir
Da Apheaçâo do Patrimônio da

VAPES"
0.0 0 Património da PAPES tilo

peada ter aplicação diversa da esta-
belecida no 1 1.° deste artigo, sendo
nulos de pleno direito co atos que dos
tarem este preceito, sujeitos seus mie
tome às sanções previstas em ice

1.• A PAPES empregará seu pante
:nônio de acordo com pianos que toe
aliam em vista:

I — rentabilidade compatível com
ou imptranece atuatiaLs do piano do
custeio;

garantia efetiva doa Investe.
mentos;

III — manutenção do Podes 941114altivo dos capitais aplicados;
IV — teor social das inversões.

2.° O piano de aplicação do patrie'
monto, estruturado dentro das Mento
ea3 atuariais, integrara o plano cie
custeio.

As disponibilidades financeiras
liquidas da PAPES serão depositadas
cru conta especial no BNDR e este
garantirá corre*, monetária e Juros

taxa atuarial, calcWatios sobre o bal-
do caaquela conta.

4.005 bens e direitos da PAPES
se poderão ser alienados ou gravados
por deliberação expressa do Conselho
de Administração, respeitado o pano
de aplicação do panem:no.

Art. 9.• Toda operação a prazo en-
tro a PAPES e qualquer pessoa finca
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.Uor.irio da Redaçe

1) Setor de Red.o ;ereau_
atendimento do publie

g:0, dos 12 às 18 1,ot:tr..

Dos Originaíg
As Rep:irtições

verão entregar no Se.teleo da
CorannicaçõeS do Dcp,:ntamen-
to de Imprensa Nacional, at‘ .̀t
as 17 horas, o e2ipe1iento

ã publicação.
— Os originais para ptIbli.

oaçâo,. devidamentt. autcotica.
dos, deverão ser datilogrofados
'diretamente, era espaço dois, cm
papel aceinado ou apcnium-
nhado, medindo no waximo
22 x 33Cm, sem emencla.3
ma:Atras, Serão admitida
em tinta preta e inclek,..d, a
oritárto de D.I.N.

— Os originais encantiráa.
dos á publicação não serâo res.
i.ituidos às partes, ainda que
M.-á) publicados.

Reclamações

As reclamações pertinentes à
matéria retribuída, nos casos
de erro ou omissão, deverão
ser formuladas por escrito ao
Setor de Redação, atk': o quinto 2

dia útil subseqiiente à publica.

Janeiro de 1975

Assinaturas
As assinaturas para o e-g,

ferio: serão anuais.
As assinaturas vencidas

ser'ão suspensos sem .prêvio
aviso-

- Para evitar interrupção
na remessa dos órgãos oficiais,
a renovação de assinatura deve
ser solicitada com trinta (30)
dias de antecedência..

— As assinaturas das Re-
partiçãe.s Públicas serão anuais
e deverão ser renovadas ati:: 31
de março,

— Os Suplementos às
ÇtikS dos órgãos oficiais sã
serão remetidos aos assinantes
que solicitarem no ato da as-
sinatura,

— Os pedidos 'de assinati.
ras de servidores devem ser
encaminhados com comprovou-
te de sua situação funcional.

Remessa de Valores
A remessa de valores deverá

ser feita mediante Ordem de
Pagamento, por cheque, atravás
do Banco do Brasil, a favoc
do Tesoureiro do Departamen.,
to de Imprensa Nacional, acara.
panhocla de esclarecimentos
quanto ã sua aplicação.

jurldica de direito público ou pri-
vado, inclusive os próprios membros
.da PAPES, pela qual se torne a ...
PAPES credora de pagamentos exigí-
veis em datas posteriores a, da celebra-

' ção do respectivo contrato, só poderá
ser realizada com a garantia do reco-
ihimento aos cofres da PAPES, da ta-
xa de manutenção para a cobertura
dos eerviços adicionais oriundos da
opereção e ainda para a compensação
da desvalorização da moeda.

Parágrafo único. Serão nuloade
pleno direito os ates que violarem os
preceitos deste artigo, sujeitos os eeus
autores às: aanções estabelecidaa ernlei.

anelam* v
Regnile Financeiro da "PAPES"

Art. 10. O exercido financeiro da
PAPES coincidirá. com O ano civil.

Art. 11. Até 31 (trinta e um) de
outubro de cada ano, sere apresenta-
do ao Conselho ele Administração, o
orçamento para o ano seguinte, justi-
ficado com a indicação dos correspon-
dentes planos; de trabalho.

Parágrafo único. No memento-
anual, as cleepesas cio administração.
para o atendimento das prestaçaise de
caráter previdencial não poderão ul-
trapassar a 16% (dezesseis por cento)
da previsão dás receitas de que trata
o artigo 7e, itens I e II, acrescidas
estas de 30% (trinta por cento) do au-
mento das reservas de contingincia ou
redução de "deficit" tecnico a que se
refere o item III do artigo 17 desteEstatuto.

Art. 12 , Dentro de 30 (teinta) Mas
apes a apresentação, o Conselho de
Administração se manifestará cobre o
orçamento de que trata o artesa, 11
deste Estatuto, e o submeterá á apro-
vação do Instituidor.

Art. 13, Para realização de planos.
cuja execução possa exceder um exer-
cido, as despesas previstas unjo apro-
Vades globalmen(e, consignando-Se nos

orçamentos seguintes as respectivas
provisoes.

Art. 14. Durante o exercido elven-
ceiro poderão ser autorizados, pelo
Coeselho de Administração, créditos
adicionais para a cobertura de altera-
çõa: parciais e não substanciais, do or-
çamento, desde que os interesses da
PAPES o exijam e existam recurso
disponivels.

Art. 15, Até 28 (vinte e oito) ase fe-
vereiro de cada ano, o Relatório Anual,
o Balanço Geral e as Contas do exer-
cicio anterior, serão apreciados pelo
conselho de administraçáo, que sobre
os mesmos deverá deliberar até o dia
31 (trinta e um) de março.

Art. 16. Até 30 (trinta) de abril de
cada ano, a PAPES divulgara seu Ba-
lanço Geral, aprovado pelo Conselho
de Administração, bem como o res-
peckro Parecer dos Auditores Inde-
pendentes.

Art, 17. Sob a denominação de "re-
servas técnicas", o Balanço Geral obri-
gatoriamente consignará as indicadas
a seguir, que serão definicies no Re-
gulamento Básico:

— as reservas matemáticas do pia-
no do sup/ementação;

— as reservas . matemáticas dos
pecúlios individuais;

— aS reservas de contineencia ou
o "deficit" técnico.

cArtrur o
Do Conselho de Adin2`)!,tittOu

Art 18. A achninistraçáo da PAPES
seta 'exercida por uni Conselho de
Administração, ao qual caberá fixar os
objetivos e politieae providenciais e
assistenciais, exercendo sua ação me-
diante o estabelechnento ele diretrizes
fundamentais e normas gerais de or-
ganização, operação e administração
cia entidade.

Art. 19. O Conselho do Administra-
e,,ão compor-se-á de 5 (cinco) mem-

bree, todos brasileiros, residentes e do-
miciliados no Pais, a saber:

1— o Presidente do Instituidor, que
será membro nato;

IX — 2 (dois) membros designados
pele Presidente do Instituidor;

III — 2 (dois) membros designados
pelos contribuintes, na forma defini-
da no Regulamento Básico, sendo um
deles obrigatoriamente empregado do
Instituidor, com pelo menos 2 (dois)
anos de efetivo serviço a este pres-
tado.

§ A designação dos membros do
Conselho de Administração, a que se
referem os itens II e III deste artigo,
obedecerá, em princípio, ao regime de
mandato trienal, sendo, todavia,
facultado a quem os houver designa-
do destituí-los no curso da respectiva
gestão, bem como reconduzi-los ao tér-
mino desta.

2:" A presidência do Conselho do
Administração será exercida pelo Pre-
sidente do Instituidor, que poderá de-
legar temporariamente essa atribuição
a um dos Diretores do BNDE,

Art. 21. O Conselho de Adininisl.
tração se reunirá ordinariamente na
última quinzena dos trimestres do
ano civil e, extraordinariamente,
quando o exigirem os interesses da
PAPES, por convocação do seu Pre-
sidente ou da maioria dos membros
do Conselho.

§ 1 Ac deliberações serão fonemas
por maioria de votos, fixado em 3
(três) o "quorum" mínimo pata a
realizaçeao das reuniões.

5 2' O Presidente do Conselho cie
ciAidlariniianiadatc.,., :açào terá também o voto cte

a 3, Será lavrada ata, no livro
correspondente, de toda e qualquer
reunião do Conselho de Administra-
ção.

Art. 22. Dos avisos de convocação
das reuniões do Conselho de Admi-
nistraçáo constarão obrigatoriamente
a, ordem-do-dia, o local, a data e a
hora da reunião.

Art. 23. Sem prejuízo das demais
atribuições que lhe são conferidas
neste Estatuto, competirá ao Conse-
lho de Achninistração deliberar sobre:

I — alteração deste Estatuto ou do
Regulamento Básico, submetendo-a à
aprovação do Instituidor;

II — a dotação e o provimento dos
quadros técnicos e administrativos da
PAPES,. na forma a ser estabelecida
no Regulamento Básico;

III — orçamento anual e suas even-
tuais alterações, submetendo-os
aprovação do Instituidor, ressalvado
o disposto rio artigo 14 deste Esta-
tido;

IV — pianos de custeio e de aplica.
ção do patrimônio, submetendo-os à
aprowtçãO do Instituidor;

V- novos investimentos de aegu-
Mede: submetendo-os ã aprovação
mia lateetuldor, quando resultar em
atinienfo das contribuições do que
teatam °a itens I e II do artigo 7'
de.t Ie t	 ;

VI• relatório anual, balanço geral
e preso:a:te de contas do exercício,

Art. 20. Os membros do Conselho
de Administração designados nos ter-
ame dos itens II e III do artigo 21
tomarão posse na 1.° (primeira) reu-
nião desse órgão que se realizar após
a respectiva designação, mediante ter-
mo próprio lavrado no Livro de Atas
das Reuniões, exercendo validamente
suas atribuições até que seus sucesso-
res sejam designados e empossados.

5 1° Perderá o mandato o membro
do Conselho de Administração que
deixar d eaeampareeer a 2 (duas) reu-
niões ordinárias consecutivas, sem
:motivo justificado, a critério do mes-
mo Conselho.

2" As vagas eme ocorrerem no
Conselho do Administração serãopreenchidas no prazo máximo de 30
(trinta) dias, segundo o mesmo eri-

e:rio de escolha do eonselheiro afas-
tado definitivamente, e pelo tempo
de mandato que e este s:estar,

••••••••••••••n••••n••••••••••••••••••••
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apes a devide apreciação dos Audi-
tores Independentes cie que trate O
artigo 35;

VII — admissão de membro-man-
tenedor, submetendo-a à aprovação
eo Instituidor;

kfLII — alienação, hipoteca ou cons-
trução de Ônus de qualquer outra na-
tUrt,za, sobre os bens e direitos de,
PAPES, obedecido o disposto nos 54
e' e 40 do artigo 8° deste Estatuto;

IX — aceitação de doações, sub-
venções, heranças ou legados, com ou
sem encargo para a PAPES;

X — normas básicas Sobre odiai-
a ração de pessoal;

XI — planos e programas, anuais
e plurianuals, normas e critérios ge-
rais .e outros atos julgados necessá-
rios à, administração cia PAPES;

XII — a instalação ou fechamen-
to de escritórios, agencias, represen-
tações e quaisquer estabelecimentos
da PAPES, ene qualquer ponto cio ter-
ritório nacional;

XIII -- os casos omissos neste Es-
tendo e no Regulamento Básico, sel-
va aqueles de evidente relevância, que
deverão ser submetidos à apreciação
do Instituidor.

Parágrafo único. A proposta de al-
teração de que trata o item 1 deste
ortiga não poderá importar em con-
trariar os objetivos referidos no arti-
go 1° deste Estatuto, em reduzir bee
notícios já iniciados, em prejudicar
direitos adquiridos pelos membros
contribuintes e beneficiários, ou em
contrariar as normas gerais deste
Estatuto.

Art. 24. Compete ao Presidente tio
Conselho de Administração ou ao seu
Delegado (8 2' cio artigo 19) represen-
tar a PAPES ativa e passivamente,
em juizo ou fora dele, podendo em
nome da entidade nomeai, e destiteir
procuradores "ad negotie" e "ad ju-
dicia", mediante aprovação do Con-
selho de Administração, especificados
os atos que estes poderão praticar.

=IMO vil
Do Pessoal da "FAPES"

Art. 25. Os empregados eia PAPES
estarão sujeitos à legislação aplicável
às relações de emprego privado e às
demais normas sobre direitos, deveres,
remuneração e regime de trabalho
definidas no Regulamento Básico.

Art. 26. A admissão de empregados
na PAPES far-se-á mediante processo
seletivo, inspirado em sistema de mé-
rito, a ser estabelecido em ato regu-
lo mentoe

Art. 27. Os empregados do ENDE
poderão prestar serviços à PAPES.
assim tomo os empregados desta po-
derão prestar serviços ao Instituidor,
se houver interesse conium das duas
entidades, de acordo com o que for
especificamente estabelecido pelas
mesmas em atos regulamentares.

cArt-rta,0 val
Das Disposiçães Gerais

Art, 28. Prescreverá em 24 (vinte
e quatro) meses o direito ao recebi-
mento das importâncias mensais das
suplementações concedidas, a contar
do mês ene que cada uma delas se
tornar devida.

Parágrafo único, Não corro prez-
eriça° centre menores, incaneees e
ausentes, na forma da lei.

Art. 29. A estrutura dos serviços
administrativos da PAPES será defi-
nida, no Regulamento Básico e nas
demais instruções complementares.

set. 30. O Regulamento Básico dee-
porá ainda sobre:

— as condições para a. conceasão
das prestações asseguradas aos mem-
bros contribuintes e beneficiários ins-
critos na PAPES, bem corno para a
redução e a extinção das mecenas
prestações;

— as condições de devolução das
contribuições efetuadas per membro
mantenedor ou contribuinte que ti-
ver a sua inscrição cancelada;

III — as condições em que o mera-
bto contribuinte pedirá ser constele,-

rade fundador, inclusive para efeito
de ser dispensado do pagamenet de
jóia;

IV — as condições para a Interpo-
sição de recursos administrativos;

V — aplieemlio que terão as re-
sorne de contingência excedentes do
valor das reservas matemáticas do
plano de suplementação, bem como
o pereentUal acima do qual o "ce-
dente será aplicado.

Art. 21. A PAPES poderá manter
convênios de prestação de serviços
com. o INPS ou com o IPASE, bem
como comn os mantenedores, obedeci-
-dos os preceitos de remuneração ade-
quada e garantia de patrimônio.

Art. 32. Sem. 'prejuízo das ativida-
des dos órgãos de controle interno
constantes da estrutura administrati-
va da PAPES, será obrigatória a au-
ditoria periódica por intermédio de
auditores independentes, escolhidos
pelo Conselho de Administração, os
quais deverão manifestar-se previa-
mente, sobre o balanço geral anual,
bem como sobre as contas, inventá-
rios e demais documentos pertinen-
tes aos aspectos econômico-financei-
ros e atuariais dos negócios da ...
PAPES.

Art, 33. Os membros do Conselho
de Administração não serão respon-
sáveis pelas obrigações que contraí-
rem em nome da PAPES, em virtude

BANCO CENTRAL DO BRASIL

OEReiNCIA DE MERCADO
DE CAPITAIS

ceetieueo
Dai D2mocieões Transitórias

Ari, Dentro de prazo de 60 (ses-
senta) dias, iv contar da data de tri-

:gaiola deste Estatuto, deverá ser
aprovado pelo Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico, o Regu-
lamento Básico da PAPES.

Parágrafo único. O Regulamento
Básico entrará em vigor na date da
sue publicação.

Oficio ir 1

DC: Cr$ 1.000.000,00 para Cr$
-1.500,000,00

A.G.E. de 9.12.74
— Mudança de Denominação -- Re-

forme de Estatutos
A-SP-741308 — Cite/nane — Cré-

dito, Financiamento e Investimento
S.A. — Adotada a denominação
"Citibank — Crédito, Financiamento
e Investimento S.A.. -- A.G.E.
22.07.74

Reforma de Estatutos
A-SP-74-332 — FIVAP S.A. —

Crédito Financiamento e Investimen-
tos.

A.G.E. de (16.09.74
Sociedade de Credito Imobiliário
— Aumento de Capital — Reforma

d.e Estatutos
A-GB-74/548 — Província Crédito

Imobiliário S.- A.
De Cr$ 3.948.000,00 para erC.,

7.896.000,00
A.G.E. de 30.4.74 e 29.7.74
A-GB-74/693 — Creilisul Rio S. A.

— Crédito Dnobiliário
De Cr$ 9.100.000,00 para Cr$ ...,

18.100,000,00
A.G.E. de 20.6.74
A-GB-74/a27 Baú S. A. Cré-

dito
De Cr$ 10.500.000,00 para Cre

15.000.000,00
A.G.E. de 29.10.74
— Retem= de Estatutos
A-GB-74/e57 — Brademo S. A.

Credite Imobiliário.
A.G.E. de 31.10.74
A-GB-74/849 — Seeilae — Cr édito

Imobiliário S. A.
es.„-G.E. de 4.10.74
A-GB-74/554 — Medito

Crefisul S. A,
A.G.E. de 22.4.7e
Sociedades DistribuiderrN
— Alteração Contratual
A-GB-74/833 — Universal — Dis-

tribuidora de Títulos e Valores Mo-
bilarias Meta.

Instrumento de 11.10.74
A-GB-74/674	 Moape	 Distrr-

baldem de Titules e- Valores Mobiliá-
rios Ltda.

Instrumento de 1.8.71
éleneeee, de	 — Alie; cc -

çAo Contraince
A-BII-73/61 -- Jazida — Distribui-

cicia e Valores 1VinitittriOS
WItt.

De Cr$ 25.0e0,00 para Cr$ 60.0atleit)
Instrumento de 20.12.73
A-SP-74/6e — Pirapera — Destra

beidera de Titules e Valores Mobi-
liários Ltda.

De Cr$ 100.000,00 para Cr$
300.000,00

Instrumento de 15.e.74
De 21.1.75, deferindo, na, forma -doa

pareceree, o requerido nos processas
nes:

Sociedades Distribuidoras
— Alimento de Capital — Altera-

ção Contratual:
A-'73/743 IVIagáhães Teles —

Distribuidora de Titules e VMoree
Mobiliários Ltda.

De Cr$, 30.000,00 para -Cre 00.000.00
Instrumento de 15.10.74
— Aumento de Capital -.-- Reforma

ele Estatutos:
ee-GB-74/729 — Campes* S. A. —

Distribuidora de Titules e Valores

De Cre 1141.0e0,00 para Cr$ 	
500.060,00

A.G.E. de 25.8.74
- :ereeslotenação em Sociedatte

Anónima — 21P/dança de Denomina-
ção:

A-GB-74:/778	 Comval Distri-
buidora de Valores o Titules iViebt-
liáries Lida,

Adotada a denominação t*Sabba —
Distribuidora de Visores a TRidos Mo-
beiários S. A.

.:Ibeernblelit Geral de 10.10.74
— Alteração Contratual:
A-SP-74/344 — Ford. Distribuidora

de Titnioe e Valores Mobiliários Ltda.
Inetruinente de 9.10.74
— Reforma de Estatutos:
A-SP-74/411	 Lojival Distri-

buidora, de Titulas e Valores
entoe S. A.

A .G.E. de 9.12.74
Sociedades Corretoras
— Aumento dc Capital — Reforma

de Estalidos:
A-69/1420 — Capital S. A. - Se/-

cleaner: Corretora de Valeres
De Cri 75.000,00 para Cr$	 ....

150.000,00
A.G.E. de 5.2.69
Sociedades de Crédito, Ficancia-

meplo e Investimentos
— Aumento de Capital — Reforma

cio Estatutos
A-GB-75/7 Vistacredi 5 .A. —

Crédito, Financiamento e investi-
mentos

De Cr$ 8.040.000.00 para Cr$ 	
12.000.000,00

A.G.E. de 9.9.74 e 16.12.74
De 22.1.75, deferindo, na forma dos

pareceres. o requerido nos processos
nrs:

Sociedades Distribuiclorar
— Aumento cle Capital -- Mera-

ção Contratual
A-BII-74/33 — Mil — Distribuido-

ra. de Titu:as e Valores Mobiliárioe
Ltda.

De Cr$ 100.000,00 pera Cr$ 	
350.060,00

Instrumento de 23.9.74
Retificação

No Diário Oficial de 23.12.74 (Se-
ção I — Parte II) págine. 4685, 15 N-
ame, linha 28,

Onde se lê:
Corretora de Câmbio, Titules e 'SN-

!ores
Leia-se:

Corretora de Cámbio, Titules e -Me-
leres Mobiliários

INSPETORIA DE BANCOS
Processo ne DF-107-74 —O Conte-

lho Monetário Nacional, cru sessão
19.02.74, autorizou o Banco da Ama-
zônia, S.A., com sede em Belém (PA),
ft prática de operações no mercado de
câmbio, nos termos da Reseemee nú-
mero el. de 03.01.68.

Processo ne DP-124-74 — O Come-
lho Monetário Nacional era eessile de
10. 03.74. autorizou o Banco do Eg-

DESPACHO DO GERENTE
De 17.1.75, deferindo, na, forma do

parecer, o requerido no processo n°
Sociedades Corretoras
— Aumento de Capital — Alte9 g-

oso Contratual
A-DP-74/1671	 Carloba — Socie-

dade Corretora Ltda.
De Cr$ 550 .000,00 para Cr$ ..

1.000.000,00
Instrumento de 7.5.74
A-DP-7412984 — Lombardi — Sede-

dade Corretora de Valores Ltda.
Cr$ 800.400,00 para Cr$ 1.000.000,00
Instrumento de 11.11.74
Sociedade de Crédito, Financiamen-

to e Investimentos
— Alimento de Capital — Reforma

de Estatutos
— Aumento de Capita? — Reforma

ele Es tatutos
A-SP-711408 — Brasil Pinam:eira

8. A. 73rattsa Inveztintentos
Mobiliários,

DESPACHO DO DIRETOR
De 20.1.75, deferindo, na forma dos

pareceres, o requerido nas Processos
aça:

Sociedades Corretoras
— Aumento ele Capltal — Reforma

de Estatutos:
A-GB-74/775 — Ornega S. A. --

Corretora de Valores Mobiliários e
Câmbio.

De Cr$ 8.190.050,00 para Cre
15.501.095,00

A.G.E. de 30.9.74

— Instalação ele Dependência:
A-GB-74/775 — Omega S. A. —

Corretora de Valores Mobiliários' 0
Câmbio

Em Belo Horizonte (MG)
R.D. de 3.9.74
Sociedades de Crédito Imobiliário
— Reforma de Estatutos:
A-GB-74185	 Aurea S. A,

Crédito Imobiliário
A.G.Z. de 22.1.74

de ate metem* de gestão, respondendo
puem, Medi o penalmente, por viola-
çe° di, lei, deste Estatuto e do Re-
gulamento Beeleo.
- Art. 21. Aos Conselheiros da PA-
PES á vedado participar de qualquer
ato come latereesados, procuradores
ou interreedlartoe, em que esta seja
parte, exceto no exercício regular de,
atribulette, de sua competência, on
Dera tecerem* direito decorrente de
condir:tia de membro contribuinte.

Art. 3e. A PAPES é vedado efe-
tuar needeioe de qualquer natureza
com empresa ou sociedade em que
quelquer de emis Conselheiros figure
como diretor, gerente, eotista, acio-
ne:te zuajoritArio, empregado ou pro-
curador.

Parágrefe :laico. O disposto neste
artigo mio ett aplica às relações entre
a PAPES e seus membros mantene-
dores.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

DOCUMENTO 1LEGIVEL
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lado de Goitis S.A., com *As em Porto Alcem (RS) Age. do 9.12.74. I A partir de 30 de Junho de 1985
Granel (00), à Prfitica de (Mutações 1 Deferindo, neu temos do P31.44:er. D Clame A nlvel 8 á clau-e II ni-no mercado de eint2È0, nos lermos da a, requerido no processo ri. DF-1295 „.,/ /0
Resines/ao na 81, de 03.01.6n. Por MerecimentoPrensem ras 2.054-86 O Diretor,
por despacho de 20.01.75, deliberou
credenciar o ar. Francesco Sana do-
miciliado era Sito Paulo (SP), como
Representante Legal .Adunto. no Bra-
sil, do Banco Credito Italie:1e, com
sedo em Genova (Italia).

Premis° n.e DF-1233-74 - O Dire-
tor, por despacho do 20.01.75, auto-
r/ZOO o Banco Real 13.A. com sede
em São Paulo (SP), a transferir tuas
agenciaa do Rio de Janeiro (CM, Psra
tadoras das cartas-patentes ns. 7.322
e 1.300, de 14.09.83 e 20.07.49, res-
pectivamente, para São Paulo (Si').
DESPACHO DO CHEFE DA DIOR°

Em, 21.01.75, deferindo, nos termos
do parecer, o requerido no processo

• Reforma de estatutos sociais
DP-14-75 - Banco Pinto de Ma-

galhães S.A. - Rio de Janeiro (013)
Ags4 de 31.12.74.

DRSPACHO DO INSPETOR GERAL
Em 02.01.73, deferindo. nos termos

do parecer, o requerido no processa°

Reforma deestatutos s ciais
DF-1224-74 - Cooperativa de Cré-

dito Rural do Ribeira° Limitada -
Ribeirão (PE) - Age. de MAI 71.
DESPACHO DO CHEFE DA MORO

Em 30.12.74, deferindo, nos termos
do parecer, o requerido no processo
ta":

Reforma de estatutos rociais

Reforma do estatutos sociais
Cooperativa de Economia e Crédito

Mútuo dos Empresados do Vidros Cor-
nIng, Limitada - Aveluda Comine.
198 - Sumulo (RP) - Age. de /8 de
navembro de 1974.

ueiegacia
Regional em Porto Alegre (RS)

Serviço Regional da Inspetoria
de Bancos

DESPACHOS 1X) CULPE
Deferindo, no termo do perecer, o

requerido no processo nes
Em 22 de janeiro de 1975

Leia-se-
PORTARIA N.4 702-DG, DE 18.11.74

V - Na Perle de cistos; de Datiló-
grafo AF-503

A partir do 30 de Junho de 1965
Da Clame A nivel 7 A Classe 11 ni-

vel 8

DISCRIMINAÇÃO

Preço único

Por Merecimento
1 - Gel:miar de Oliveira
2 - Antonio Adriano dos Stlfirts e

) VIII -- Na série de clames de
lilantador de Linhas Férreas CT-508

A partir de 30 de junho de 1085
Da classe A nivel 8 it classe D uivei

10
Por Merecimento

(divino Manoel da Silva

Ampla Reforma dos 'Estatutos So-
ciais

79-74 - Cooperativa de Economia e
Credito Mútuo Mv; Empregados da
Medd Ltda.

Canoas - RS.
Assembléia Geral Extraordinária de

3-12-74
Deferindo, no termo do parecer, o

requerido no processo ne:
Em 23 de Janeiro de 1975
Ampla Reforma doa Estatutos So-

ciais
2-75 - Cooperativa de Economia e

Crédito Metem dos Empregados da
Arcon Ltda.

Porto Alegre - RS.
DF-1284-74 - Cooperativa de Cré- Assembléia Geai/ Extraordineria de

dito Indústrias Raster Limitada - 6-12-74.

$UPERINTENDENCIA NACIONAL DA MARINHA MERCANTE

RESOLUÇÃO	 -
N." 4.633 -- Buis da Guanabara - Tabelo de Preços de Parrafertr entre

Rio de Janeiro e Niterói
Superinteneencia Nacional da Marinha Mercante, usando das atri-

buições que ihe confere o Decreto ri.' 73.838, de 13 de março de 1974,
Considerando os termo da Resolução na 02/75, do Conselho Interminia-

teria! de Preços resolve:
Estabelecer a seguinte tabela de preços do ~agem, na Baia da Gim.

nabara entre Rio de JaneirorNiterol e vicesversa:

Esta reroluçÃo entrará em vigor cinco(5) dias após a data de sua publi-
cação em Dierso Oficiai da União, ficando revogado o item 1 da Resolução
re° 4.498.

Rio de Janeiro. 22 de jerteiro de 1975. Manoel Abud, SuperinWndente.
Cr$

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

..1.1•nn••n••••••n•nn

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

•

'Designar Benedicto de Miranda.
Diretor do Departamento de Desen-
volvimento Rural, para, em seus Im-
pedimentos eventuais, substitui-lo no
Conselho Nacional de Cooperativismo
de acordo com o previsto nos artigos
95 e 98 e seu parágrafo único da Lei
n.o 5.704, de 16 de dezembro de 1971.
- Lourenço Vieira da Mira, Presi-
dente,
PORTARIAS DE 24 DE JANEIRO

DE 1975
O Presidente do Instituto Nacio-

nal de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA. no uso dm atribuições
que lhe conefere o artigo 25, alinea
"n" do Regulamento Geral, aprova-
do Pelo Decreto res 68.153, de 1.° de
fevereiro de 1971, resolve:

Ins 131 - 1 - Conceder dispensa
a Yolanda Lima de Abreu Oliveira,
Técnica de Administração, ruirei ...
13-13, da função gratificada, simboio
S-F, da Secretária Administrativa, da
nubprocuradoria Gerai. da Procura-
doria usral. da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal deste Instituto.

11 - Fazer cessar os efeitos da Por-
taria a.* 1.065, de 22 de agosto de
1974,

INSTITUTO NACIONAL
DE CO LON IZAÇÃO

E REFORMA AGRARIA

PORTARIA N.° 128, DE 24 DE
JANEIRO DE. 1975

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização o Reforma Agrária -
INCRA, no roo das atribuições que
/Mi são conferidas pela Mima "h" do
artigo 25, do Regulamento Geral,
aprovado pelo Decreto n.° 68.133, de
I.° de fevereiro de 1971, resolve:

N' 132 - Designar SN:lenda Lima
ers Abren Oliveira, Técnica do Admi-
'Ostento, rival 13-11, nitra exercer a
função gratificada, simbale 2-3', de
Chefe da Seção cie Implantaçace da
Serv iria de Organização o Métodos. da
nceretarta do Pernejamento e Come

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS

E. VIAS NAVEGAVEIS
PO/1TARIAS DE 15 DE JANEIRO

DE 1975
O Diretor-Gerai do Daratamento

Racional de Portos e Vias Navega-
seks, no uso das atribuições que lhe
alia conferidas pelo Artigo 11, I 7.*,
Item 7. do Regimento aprovado pelo
Derreto n.° 58.324. de 2 de maio tio
1968, recolve:

N.° 9 - Designar Gera/do Luiz de
Queirós Manos°. Assistente, do Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia, para
exereer a função gratificada :Labs.

1-F, de Chefe da Seção de Recto.
nalizaçáo do Trabalho (DP.0 SRT).
da Divisão de Exploraçao Comercial,
da Diretoria de Portos deste Depar-
tamento

O Diretor-Geral do Departmonnto
Nacional de Portos e Vias Na .
NU no uso da atribuição que lhe
contada a letra h, do artigo 1°, com-
binado com o 1 R, do artigo 73. da
Lei ne 4.213. de 14 de fevereiro do
1963, neolve:

N° 10 - Considerar aposentado, a
partir de 18 de outubro do Ma no
Quadre de Pessoal desta Autannea -
Parte Permanente, aprovado peio De
ereto n.° 51.897. do 9 do abril da 1933
a revisto pelo Decreto n." 88.812, do
21 do dezembro de 1971, publicado no
Didria Oficial da Unido, Seção I. Par-
to 1. de 73 seguinte. Bonifãcio Van-
esce Regia, Auxiliar de Portaria ...
GL-303.8.D, de acordo com o artigo
101, item II, combinado com o artigo
104 item II, da Constituição da Re-
peblica Federativa do Brasil.

ES 11 - Aposentar no Quadro ia
Pesara! desta Autarquia - Parte Per-
manente, aprovado pelo Decreto nen
*zero St C97, do 9 de abril do 1963 e
revitto pelo Decreto ne 89.812, de 21
de dezembro de 1971, publicado an
~rio Oficial da Mino. SeçAn f, par-
te 7, de 23 seguinte, Tal!° de Castro

Sussuarana, Chefe de Portaria ....
OL-301.13. de acordo com o artigo
176, - item III, combinado com o arti-
go 118, Item III, da Lei n.° 1.711, de
28 de outubro de 1952.

N.* 12 - Conceder aposentadoria
no Quadro de Pessoal desta Autar-
quia. - Parte Permanente, aprovado
pelo Decreto u." 51.897, de 9 de abril
de 1963 e revisto pelo Decreto núme-
ro 89 812. de 21 de dezembro de 1971,
publicado no Didrio Oficial da 'União
Seção 1, Parte I. de 23 'seguinte, a
Salte; Pau/o, Marinheiro, de acordo
com o artigo 197, letra c. da Cense-
tu1S50 da República Federativa do
Brasil, combinado com o artigo La

2.°. alínea a, item I, da Lei número
5.115, de 12 de setembro do 1987.

O Diretor-Oerai do Departrunento
Nacional de Portos e Vias Navegãvcfs,
no uso das atribuições que lhe raio
conferidas pelo Artigo 11. 5 3.°, Item
7, do Regimento aprovado pelo De-
creto o.' 58.3241, de 2 da maio de
1966, resolve;

N.° lb - Exonerar, a pedido, de
acordo com o disposto no Artigo 75,
item I, da Lei ri." 1.711, de 23 de mi-
tubro de 1952, Lincoin Pereira Lima
do cargo de Escriturário AP-202.10.H,
do Quaero de Pessoal desta Autar-
quia, nomeada conforme Portaria
a.° 247-D0, de 13 de abril de 1933,
publicade no Didrio Oficial da Urdi°
$o 18 ao julho do mem.° ano. -
Arrio Oscar ktarkus.

Retificaedo •
No Didrio Oficial no 238, do 	

11.12.71, S. I. - P. IL peas. 4529 e
4530.

Onde se lê:
it ,ItTARIA	 702-1)0, DE 18.11.14
V - N atires da classes do Doo.

Mareio AF-503
A partir de 30 de judio de 1905
Da classe A nivel 7 á classe 12 nivel
1 - Gulorear de Oliveira
2 - Antonta Adriano dos Santos e

NVIa - Na ser,' de classe; de afon-
indo). - do Litincg Urrem CZ-11',9

denaçao, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal deste Instituto. -
Lourenço Vieira da Situa.

Rettficaedo
Na Portaria n.° 1.714, de 18 de de-

zembro de 1974, publicada no Didrio
Oficial, Seção I. Parte II, de 27 de de-
zembro de 1974:
• Onde se A:
.- Chefe da Seção de Tributação

da Procuradoria Agrária, da Procura-
doria Geral ...

Leia-se:
... Chefe da Seção do Titulação. da

Procuradoria Agrária, da Procurado-
ria Geral ...

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA
PORTARIAS DE 14 DE JANEIRO

DE 1975
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pesca
SUDEPE, usando das atribuições

que lhe confere o artigo 10, Inciso
XI, do Decreto n° 73.832. de 13 de
fevereiro de 1974, resolve:

N° 3- Conceder dispensa a DM].
MS COITO% de Paula Machado do
encargo de Assessor da Sliperirden-
anda, correspondente ao *imbele 1.
F, para o que) foi designado pela
Portaria n° 508, de 1° de novembro de
1973.

N° 4 - Designar Animei do Me-
nino de Jesus Rodrigues, Engenheiro-
Agrónomo, uivei 21-13, do Quadro de
Pessoal do Ministério da Agricultura,
ora à disposição desta Autarquia, Para
ra exercer o encargo de Assessor da
Superintendéncla, correspondente ao
slinbolo 1-P, atribuindo-lhe a grati-
ficação prevista no Decreto nú mero
58.083, do 23 de março de 1963. -
Justas Lula Guimardes.

PORTARIA N° 8. DE 15 DE
JANEIRO DE 1975

O Superintendente da Zupe:dr:ten.
anda do Desenvolvimento da Peca,

•



UNIVtlIblUAUt
FEDERAL DO CEARA

PORTARIAS DE 15 DE JANEIRO
• DE 1975

O Reitor da Universidade Federal
do Caiará. no uso de suas atribuleães
legais e estatutárias, resolve:

N° 39 - Designar Maria Norma de
Carvalho e Silva, Escrevente-Datiló-
grafo, nivel 7, do Quadro Unto° de
Pessoal da Universidade Feder. al do
Ceara, para exercer a função grati-
ficada, símbolo 5-F, de Chefe da Se-
ção de Métodos. da Divisão de Ave-
liação e Métodos do Departamento de
Ensino de Graduação. desta Universi-
dade, criada pelo Decreto na 71.0%,
de 21 de março de 1973.

O Reitor da. Universidade Federal
do Ceará, no uso das atribuiçõea que
lhe confere o artigo 15, da Lei ale-
mero 5.539, de 27 de novembro de
1908, resolve:

Nomear, em caráter efetivo, em
virtude de habilitação em concurso,
de acordo com o artigo 12, item II.
da Lei n.9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, e conforme Edital na 11-74-
U. F . C .

N.'40 - Maria da Guia Silva Li-
ma, para exercer o cargo de Profes-
sor Adjunto, Código EC-502, em vaga
existente no Quadro Unice do Pes-
soal da Universidade Federal do Cea-
rá (Decreto na 62.57248), ficanda
conanueneta, exonerada do cargo de
Professor Assistente, Código EC-503.

que ora exerce nesta mesma Univer-
sidade. (Preces() n.° 14.857-74).

Na 41 - FraneLseo Alcides Ger-
mano, para exercer o cargo de Pro-
fessor Adjunto, Código EC-502,
vaga existente no Quadro Unice de
Pessoal da Universidade Federal do
Ceará (Decreto na 62.57248), ficando
em consequêne la, exonerado do cargo
de Professor ~atente, Código EC-
503, que ora exerce nesta lexama
Universidade. (Processo na 15.910.
de 1074).- Prot. Wrdter de Mura
Contida).

PORTARIAS DE 18 DE JANEIRO
DE 1975

O Reitor da Universidade Federal
do Ceará. no uso de suas atribui-
ções legais e estatutárias, moita:

N.° 42 - Exonerar, a pedido, nos
termos do artigo 75, item I, da Lei
n.° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Aldenair Pessoa, Escriturário. nivel
10-B, do Quadro Unica de Pessoal da
Universidade Federai do Ceará, lo-
tado no Centro de Estudos Sociais
Aplicados. desta Universidade.
era 49 - Deaignar Maria Cândida

de Araújo Marques, Escrevente-Da-
tilógrafo. avivei 7, do Quadro Calco de
Pessoal da Universidade Federal do
Ceará, para exercer a função grati-
ficada, símbolo 5-F, de Chefe da Se-
ção de Treinamento e Aperfeiçoa-
mento. da Divisão de Seleção e Alara
feiçoamento do Pessoal.. desta Uni-
versidade. criada polo Decreto nú-
mero 71.070, de 21 do março de 1973.
- Proa. Walter de Moura CanhOlo.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

MINISTÉRIO DO TRABALHO
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habilite-1a a usufruir dos beneftelos
do artigo 73 do Decreto-lei r • 221, de
28 do fevereiro de 1987, combinado
com o Decrete-lei n° 1.217. da 9 de
maio de 1972. - Mias guts Graine-
ries.

- SUDEPE, usando das atribuiçóce
que lhe conter co item In. do artigo
10 do Decreto na 73.632, de 13 de te.
veeiro tio 1074, resolve:

Aprovar o projeto da firma Ver-
des Mares de Pesca Ltda., a fim de

CONSELHO REGIONAL
DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

93 Região
1USOLUÇ/A0 319 01-75

A Junta Interventcea no C.R.TA.
ge Região, resolve:

Art. le Conceder registro proviaa-
rio para teias os efeitos da legisla-
ção elfl vigor. nas tenista da anca a)
do art. 39 da Lei n9 4.769, de 9.9.65,
aos bacharéis ein adnenatraçao:

NO ItP-147 Ingeborg &aunar
Fe laP-143 .- João Luiz Caviclaiolo
119 Ri'-149	 Luiz Atir.tato lintel

Autoria)
N° 11P-150 - Renato Xavier Per-

hara
/39 kt,P-151 - Mar owa Saleta Petry
NO 141°-152 - Rita de Casale Tre-

las:"
ftP-153 - Herculano Petarmann

de Oliveira
MI.. 39 Deixar sem eleito os reais-

troo provisórias IIP-67, RP 81 e RP-03,
no vida da ter sido concedido o de-

MINISTÉRIO DA SAÚDE
. INSTITUTO NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO

PORTARIA 219 004, DE 21 DE
JANEIRO DE 1975

O Presidente do Instituto Nacional
de Alimentação e Nutrição - LEAN.
no das atribuições que ffia confere o

lentissimo Senhor Ministro da Saúde.
resolve:

I - Designar Sandra Tetesinha
Gonçalves da Silva. Assistente Social
da Tabela de Pessoal. regida Peia le-
ga/ação Trabalhista desta Autarquia
para responder, ata ulterior delibera.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

Programa Nacional
de Melhoramento

de Cana-de-Açúcar
ATO DE 17 DE JANEIFO DE 1975
O Presidente do Conselho *Munia-

trativo do Programa Nacional de Me-
lhoramento da Cana-de-Açúcar 	
(PLANALSUCAR), no uso do suas
atribuições regimentais e à vasta da
despacho do Presidente do Instituto
do Açúcar e do Álcool ein de de-
zembro de 1974, exarado as lis. 2 do
expediente OP-2874-74 (DA? núme-
ro 1358-14 e PLAN-705-741, de inicia-
tiva do Superintendente Geral do 	
PLeiNALSUCAR resolve:

Designar o Sr. Nilo ANA Leão, De-
legado Regional do IAA em São Pau-

MINISTÉRIO •
DA PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAL'

elo, pelo expediente da Cooruenaderia
de Pessoal, cuja atribuições vem deo
sempenhando desde 12 de novembro
de 1974.

- A presente Portaria revoga a
Ordem de Serviço 119 16-74 -
de 18-9-74. - ZlertoliIo Erga Gran-
de de Arreata.

unitivo, aos bacharéis em adminis-
tração: •

159 1003 - Diana Idalina Carvalho
N9 1020 - Antoninho Caron
NO 1021 - Ivan Doeato Bortolin
Art. 39 Atribuir número de registro

para todos os efeitos da lealsiaçao em
vigor, nos tennos da alma a) do art.
3° da Lei no 4.789, de 9.9.85, aos ba-
charéis em administração.

N9 1019 - Edgar Luiz Berger
lea 1022 -- Manoel tibiratan Ri-

beiro
N9 1023 - Aderi. al Pernandes
Art. 49 Negar registro por falta de

amparo legal, na conformidade do
eisposto na legislação o normas vi-
gentes, ao seguinte habilitando no co.
gabo nos teriam da atine* c):

Protesta 72, 07-13 - João Pedro
Garcia

Art. 59 Cancelar a pedido o regis-
tro n9 212 de Luis Aberto itackan

Art. 69 A presente Realça° entes,
mi vigor a partir da data de cal pu-
blicação.

Sala das &mime cm Curitiba, 18
de janeiro de 1975. - MaatrOal
levara. Pad:lente da Junta Inter-
tentara no CRTA	 Região.

parágrafo único do Art. 19 do Decre-
to a9 73.998, de 30 de abril da 1974, e
tendo em vista o disposto no Item
da Portaria MAN ré) 109. de El de
mal* de 1974, referendada peto IfXre-

Dr. Paulo Tavares. Assessor do
Engenharia do PLLNALSUCAR, De.
José Alberto Gentil da Costa S011/2",
Coordenador Regional Sul do ....
PLANALSUCAR, Dr, Perneiem Car-
los de Toledo Pizza. Assessor Admirds-
tratiro do PLANALSUCAR, Dr. Jos6
Olavo Lanna Marinho, Assessor Juri-
dico do PLAN'ALSUCAR, Sr. Gersori
ladeia, Auditor do PLANAISUCAR e
o Sr. José Muita Fernandes, Secretá-
rio da Coordenadoria animal Sus dO
PLANALSUCAR para, .a)1) a prendera.
Ma do primeiro, integrarem,, Comis-
são de Concorrencia para Construção
dos Edifícios da Estação Ezparinien-
tal de Araras, futura sedo da Estearia
Central Sul do PLANALSUCAR no
Estado de São Paulo. - Ronaldo de
Soem Vale.

118? no 78.482 - Maria Llermlnia
de Siqueira - Pernambuco Nese
provimento ar. recurso de tis 21-22,
c, em consequencla, mantenho a de-
clalo da Superintendei:cie de Por-

1 cambucu, que indeferiu a liabilita-
ale á peneão menral temporária das
menores .r 00g114, Temia e Toonilla.

IlSie na 71.918- Nau Are Pinta
de Oliveira a- UMGrande do Sul -
Mantenho o despacho de us. Cl, que
concedeu pensão Itatiaia .1 Da. NU-
vi Cecilia Tutano Pinto de OUveira.
viúva do et-a:azurado NUo Ara 'Pin-
to de Oliveira e indeferiu a tehiU-
taçIo da ceamplahetra, Da, Leia no-
cha.

EDF n° 72:84 - SoverIna Angela
Torres - Parati* - Indefiro a ha-
bilitaçAo do pai invalido, Alcebiades
de Torres Sdronlo.

11SP n° 46.204 - Mário Foront -
Guanabara - Mantenho o (limpa-
cbo do na. 67, que daterininea o

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação n9 8. de 1975
PORTARIA No 95. DE 10 DE

JANEIRO DE 197$
O Prealdente do Instituto de Pre-

lada:mia o Assistanea dos Servido-
res do Estado, usando da ;adiai:10o
que lhe confere o artigo 17 do De-
creto-lei n° 2.865. de 13 de dezem-
bro do 3940, resolve:

Designar Alda do Nascimento Bar-
ros. do Castro. ~latente Comerciai.
nivel 12-A, matricula ri.' 1.911.695,
ponto número 1.263, para exercer a
Função Gratificada. sulabolo 1-ta da
Assessor.. do Departamento do Pes-
soal (DP), do Quadro de Pessoal do
IPASE. - Walter Borgas Gredosa,
Presidente.

DEPARTAMEnO DE PREVIDSNCIA
SOCIAL

DESPACHOS DO DIRETOR
Em 9.1.75

cancelamento de pensão temporária,
atribuida à irmã solteira Da. Con-
cheia Forcei.

Processo re 8.673-74-801) Ama
gusto Queiras - Guanabara - In-
mero o pedido do fia. I, fermulado
pelo servidor Augusto Queiroz, por
falta de amparo legal.

ORDEM INTERNA DE sEitaiço
SPE N° 53, DE 5.12.7;

O Superintendente do WaSE, no
Estado da Parati:ia, usanda eaa atei-
buleaka que lhe conterem o urtiga 4'
sies Instruçõm n° 28-68, araga la das
Instruções n° 58-72, resolve:

DWgruir a servidora Neaelda do
Martins Faria, Oficiai de nein:un-
ir/mito nivel 14-13, matricuai númaro
1.058.399, ponto n9 8.942. Para subs-tituir o titular da Punção Grati f ica-
da, simboio "12-Fa, de Agente de
Treinamento, da Steça, da ,Passaaa
desta SPE, noa seus Imedinmeuer
eventuais.
ORDEM INTERNA DE SNEVIÇO

SSP n° 193. DE O DE DP,ZEMIlatC)
DE 1974.
O Superintendente local da PASE

no Estado de São Paulo, amada daa
atribuições que lhe confere a, Instru-
ção n° 58, de 23.11,72, publicada no
BI n°reseive:

Revogar a Resolução Interna nú-
mero ASP-545, de 8 de landro do1963, que designou Angelina Forahla
netti Calhem. Escriturário avivei 8.
A, matricula n° 2.117.134. enato nú-
mero 1.536. para suba-Mu/e rhni ama
Impedimentos evcnutais. a 'encama
gado da Tanna e Proceasamenio
(OOP). da Seção do Ararcad..çlti •
tOPQ). Neusa Regueira da Silve.

Os efeitos da presente Ordem In.
torna do Serviço retreagem a 15 da
maio de 1974.

ORDSM DE S.ERV1ÇO N° DP-1, DE
15 DE JANEIRO DE 3375

O Diretor do Departamento de Fia
nritiore; no uso de suas atraiu:44w,

Desamar Clarinda Rareei de Go-
do,. Escrintnerio uivei 10, matricula

1 DÕCUMENTO LEGIVEL;..



1.034.513, para substituir o Chefe visão de Contabilidade (DPC). do Da-
da Seçãa de Comunicação e Do- Partantenro do rinarlçar, tul teus

. cumentaçao Contábai iFDC), da Da. Impedianentoz ettatuate.

TERMOS DE CONTRATO

f
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de Es%in

Termo Aditivo ao Convênio firmado
em 18 de maio de 1973. mitra a Ft-
nandadora de Estudos Projetos —
FINEp e a Academia Brasileira
de Ciências com a Inlerveniência
da secretaria de planejamento da
Presidência da Reptiblica na for-
ara abaixo:
A lanancladora de Estudos e Pro-

jetas — FINEP, empresa pública, regi-
da pelo Decreto na 71.133, de 21 de
:setembro de 1972, com sedo em Bra-
allia. Distrito Federal, e serviço nesta
fadada, na Avenida Rio Branco, nú-
mero 324 — 6.0 andar, adiante deno-
minada FINEP, neste ato represen-
tada por seu Presidente, Dr. José Pe-
lúcia Ferreira, e a Academia Brasilei-
ra de Ciências, com sede nesta cida-
de, na Rua ~nédio de Carvalho,

• 29 — 3.e andar, adiante denomi-
nasa Beneficiário, neste ato repre-
sentada por seu Presidente Professor
artstides Azevedo Pacheco Leão. com

Interveniência da Secretaria de
Planejamento da Presidência da
República adianto denominada Se-
cretaria, neste ato representada pelo
Pre.eidente da. FINEP conforme dele-
nação de coinpetência do Excelentis-
limo Senhor Ministro do Estado Che-
fe da Secretaria, através da Portaria
na 039-13, de 24 de setembro de 1974,
celebram o presente Termo Aditivo
mo Convénio firmado em 16 da maio
le 1973, que regula a cooperação fi-
nanceira do Fundo Nacional de De-
senvolvimento Clentlfico e Tecno16-
atoo FNDCT, adiante denominado
?ando, em projetos a carito do Ba-
tata:tad° de acordo com as seguiu-

ee3 C1ii.1411128 e condiçOes:
Clausula Primeira A FINEP. nos

termos da Cláusula Terceira do Con-
vento de la de maio de 1973, entre-
gara ao Beneficiário recursos do Fun-
do na valor de Cr$ 837.970,00 (oito-
¡lentos e trinta e sete mil, novecentos
o setenta cruzeiros), à conta dos re-
cursos do Fundo para o exercício de
1974, para aplicação noa Prajetas Es-
pecíficas a seguir descriminados:

Projetos Especifico na 45 — Le-
vantamento estratigráfko Palento/6-
ale° da faixa costeira ao norte do
Vitoria. Estado do Espirito Santo, no
valor de Cr$ 33.200,00 (trinta e três
mil e cianatos cruzeiros).

Projeto Especifico n.° 46 — Estudo
geológico do Nordeste Semi-Atido
(Zoai das Caatingas), no valor de
Cr$ 199.670,00 (cento e noventa e no-
vo rad, setecentos e setenta cruze/-
0os).

Projeto Especifico na 47 — Sizina5-
sio Internacional sobre Arcas de Ele-
vada Radioatividade Natural o Con-
gresso Nacional de Botânica, no va-
lor de Cr$ 392.252.00 (trezentos e no-
venta e dois m11, duzentos e cinquen-
ta e doa cruzeiros).

Projetos Especifico na 48 — Refor-
ço da capacidade administrativa da
academia Brasileira de Ciências, no
valor, de Cr$ 212.848,00 (duzentos e
doze adi. oitocentos e quarenta e oi-
to cruzeiros).

Cidusuta Segunda — Fazem parte
intemante deste instrumento como çe
tramaras a solicitação do Beneficia-
do protocolada na FINEP Wh o nú-
mero 8.496-74.

CIducula Terceira — O, recursos de
que trata a Cláusula Primeira deste
Termo Aditivo sano liberados pela
FINEI; em parcelas, de acordo core
O cronegrama estabelecido, nos ter-
mos da Cláusula Quarta do Convê-
nio de 16 de maio de 1973.

Cláusula Quarta — 1. Os gastos
efetuados com os recursos disciplina-
dos taxi Termas Aditivos ao Coará-
:ao ora aditado, anteriormente tir-
ando-a e neste instrumento, Farão ma-
jato do prestação de contas a FINSP
e â Inspetoria Geral de Finanças da
Secretaria, adianto denominada. Ins-
petoria, em data a ser estabelecida
através de carta, a qual ficará fa-
zendo parte integrante do Convênio
de 16 de maio de 1973 e de cujo teor
será cientificada a Inspetoria.

2. Em caso de não utilização Pela
Beneficiário dos recursos recebidos por
força do Convênio ora aditado, e seus
Termos Aditivos, o saldo deverá ser
reccabido ao Fundo até 60 (sessenta)
dias apôs a data estabelecido para a
preatação de contas.

Clausula Quinta --M partes cone
tenentes ratificam az demais dispo-
sições do Convénio de 16 cio maio de
1973 o coa Termal Aditivas já firma-
doa em 24 de maio de 1973, 20 de jia.
aho do 1973, 27 do novembro do 1073,

do março de 1974, 9 de julho de
1974 e 30 de setembro do 1074 naqui-
lo que nilo colidir com os termos da-
te instrumento.

Cldusulo Sexta — Este Termo Adi-
tivo entrará em vigor na data de sua
Publicaçao no Didrio Oficial da Untai
responsabilizando-se o Beneficiário
pelas cespesas com cem public.açáo.

E por assim ao acharem conven-
cionadas, firmam o presente insaM-
incuto em 2 (duas) vias na presença
das testemunhas abaixo.

Rio de Janeiro, 8 de janeiro de 1975
— Jaça Pelúcia Ferreira — Aristidcs
Azevedo Pacheco Ledo.

Testemunhas: Maria Ottivtaito Car-
valho Santos — Nelson Afanas C
Vale e Silva.

Termo Aditivo ao Convanio firmado
em 19 de abril de 1974 entre a Ft-
nanciadora de Estudos e Projetos

FINEP e a Universidade Federal
do Rio de Janeiro com a Interve-
niência da Secretaria de Planeja-
mento da prestainekt da ~t-
oa na forma abaixo:

titula cio Mictoblologia, de acordo com
as acranias cláusulas o condições:

Ofilettat3 Primeira — As partes
cama:Int" tendo em vista o dia-
Doai, na Clausula Quinta. do Coma-
ruo do 10 de abril do 1974 e a justifi-
catial apresentada pelo Beneficiário
acordam .cm prorrogar a utilização
doa recursos rujo ?nassa ao Benefi-
ciário está disciplinado no inetruinen-
to ora aditado,

C:rins:da Segunda — 1. As despe-
lem roia as recursos diaciplinados no
Cemento de 19 de abril de 1074 de-
vera° ser comprovadas perante a .
TINE? o o, Inspetoria Geral de F1.-
nanças da Secretaria em data a ser
ettabelckla através do cartas, as quais
doarão fazendo parte Integrante do
Convênio ora aditado e de cujo teor
acato Centificadas as Inspetodaa Gc-
raia do Finanças interessadas.

2. Em caso de não utilização da to-
.atidado tios recursos, o 'saldo deverá
ser recatado ao Fundo até 60 (ses-
senta) dias após a data estabelecida
para a prestação do contas.

Clditsula Terceira — O último dos
relatari05 a que se refere a Cláusula
Quarta da Convênio ora aditado, de-
verá ser apresentado juntamente com
a prestaçao do contas.

Clausules Quarta — As partes cosi-
tenentes ratificam as demais dispo-
sições do Convênio firmado em 19 do
abril de 1974, naquilo cismo não coli

-dir com aa termos deste Instrumento.
Cláusula Quinta — Este Termo Adi-

tivo entrará em vigor apta a sua pu-
blicação no Didrio Oficial da União,
responsabilizando-se o Beneficiado
pelas ~pesas com sua publicação.

E por assim se acharem conven-
cionados, firmam o presente lastra-
mento aan 2 (duas) vias para um s6
efeito, na presença das testemunhas
abaixo.

Rio de Janeiro. O de janeiro do 1975
— José Pelricio Ferreira — maio Pra-
ga.

Testemunhas: Maria !Metano
Carvalho Santos — léda Portas Ra-
die.

Termo Aditivo ao Convento firmado
em 28 de setembro de 1974 entre a
Secretaria de Planejamento da
Presiaencla da República, através
do Plograma Nacional de Treina-
manto de Executivos, e a Associa-
ça° de Exportadores Brasileiros.-
A Secretaria de Planejamento da

Presidência da Repúbllica, adiante
denominada simplesmente Secretaria
de Planejamento, neste ato represen-
tada peio Dr. 'Eido Costa Couto, Pre-
sidente do Conselho Diretor do Pro-
grama Nacional de Treinamento de
Executivos, conforme delegação de
ao:leres contida na Portaria na 74 de
16 de outubro cie 1973. do Senhor
Ministro-Chefes da. Secretaria de Pla-
nejamento, e a Associação de Expor-
tadotes Brasileiros, cem sede is Ave-
nida Beira-Mar, lia 200 — 12.0 andar,
na ciciado do Rio de Janeiro, Estado
da, Guanabara, adiante denominada
Executora, neste ato representada pelo
seu Presidente, Dr. Glullito emal-
a/1o, cansideraxido a autorização do
Excelentíssimo Senhor Presidente da
República, contida na Exposição
Motivos na 059-B. de 2 de maio de
1973, bem como os termos da Porta-
ria na 3C, de 29 de maio do 1973, ce-
lebram o presente Termo Aditivo ao
Convénio firmado, em 28 do setem-
bro de 1974, que regula a aplicação
do recursos do Programa Nacional de
Treinamento de Executivos, adiante
denominado PNTE, na elaboração e
implantação do um Pragrama de De-
settrealtnento de Recursos Humanas
em Comércio Exterior, a cargo da
Executora, sob as seguintes Cláusulas
e cem:ações:

Clausula Mineira —OPNTigera
Executora, visando ajustar o crono-
grama inicial as reais necessidades do
projeto, acordam, conformo o Item
3 (deis) da Cláusula Primeira. do
Convênio firmado em 28 do setembro
do 1974, em prorrogar, por esto ins-

Cul:auto, a vigéneia do referido
Convénio ata 15 do junho de 1975.

Clausula Segunda — Pelo presente
Terme Aditivo, caberá à Executare
entregar até 28 de fevereiro de 1975
um relatado Pardal dos trabalhos
até então realizados.

Cldusula Terceira — No caso cla
não utilização pela Executora dea.
cursos re.cebidos, por força deste Ter-
n» Aditiva o saldo deverá ser por
ela recolhido tt Secretaria Executiva
do num até 15 de Junho de 1975.

Caiasula Quarta — 413 partes rati-
ficam as demais disposições do Con-
vento firmado em 28 de setembro de
1574. descia quo não colidam com os
terracia do presente Termo Aditivo.

Calamita Quinta — E:go Termo Adi-
tivo entrará cm vigor na data de sua
pubileação no Dtdrio Oficial da União

E por estarem assim convenciona-
dos, firmaram as partes o presente
instrumento em uma via. Julgamento
com as testemunhas Instrumentárlas.

Brasilla, 2 de janeiro de 1975.
Etcio Costa Couto, Secretaria de Pla-
aejamento.	 Glutine Coutinho, Az-
&mação de Exportadores Brasileiros:

Taiemunhaa: Guilherme Dutra da
Fortsaca — 'arrie Mitigue de Ame.
vedo Rodrigues.
(N.° :647 — 17.2.75 — Cr$ 370,00).

MINISTÉRIO
' DA

• 'AC. RICULTUItA

COMISSÃO EXECUTIVA
00 PLANO DA LAVOURA

CACAU EIRA
Primeiro aditivo de Te-ratificação ao

Convênio celebrado em 19 de adio
de 1973, entre a Comissdo Executi-
va do Plano da Lavoura Caca:tetra
— CEPLAC e o Estado do Espirito
Santo, através da Secretaria de
Serviços Públicos Especiais, para
aplicação de recursos na constritalia
de estradas vicinais para "coa-
mento da produção caca/abe de
fazendas situadas mt margem direi-
ta do Ria Doce, no Municia i° de
Linhares -- ES.
Cláusula 1 — Tendo em vista a in-

viabilidade atual da implantação da
esteada Linhares-Regência, margean-
do (4 Rio Doce pelo lado direito, fi-
cara alterados os objetivos consigna-
dos no convênio ora aditado, para os
seguintes:

1.1 — construção e pavimentação
primária cie 2.9 quilômetros para
concluir o total de 20.1 quilómetros
de estrada vicinal destinada ao es-
coamento da produção do cacau das
fazendas situadas á margem direita
do Rio Doce, com inicio na estação
experimental "Faceado Peixoto" (Ro-
dovia BR-101) e final da sede da
Fazenda. Maria Bonita;

1." — construção de uma estrada
vicinal destinada ao escoamento de,
produção do cacau, com inicio na no.
devia BR-101 (Bebedouro) — Bana,
nal do Sul — Regência e final na se-
de da Fazenda Calçaras. passando
Pela Fazenda Primor, situada b, mar-
gem direita do Rio Doce, numa ex-
tensao de 13,70 quilômetros. inclualvo
revestimento primário;

1.3 — execução de melhoramento')
em planta, perfil e revestimento pri-
mário da estrada "BR-i0i — Bananal
do Sul" Inclusive sua conduza* até
Regènei;; a partir da localidade do
Bebedouro (ES).

1.4 — conservação de &iradas na
região cacaueira do Man:cago do IA.
abares (ES), de interesse para ezacia-
mento da produção e circulação de
insuroos.

Mugido li — Para que se alcatr-
oa novos fins estabelecidos para O
convênio, destinará a CEPLAC re-
cursos adicionais de Cr$ 500.000 00
(quinhentos mil cruzeiros), conforme
previsto no seu orçamento-programae
1974, sob a rubrica 4.3.3.0	 Eub-

A Financiadora de Eatudim o Pro-
jetes FINEP, empresa publica re-
gida pelo Decreto n.° 71.133, de 21 de
setembro de 1972, com sede-ein Bra-
sília, Distrito Federal o serviços nes-
ta (Idade, LIA Avenida Rio Branco,
na 124 — 6a andar, daqui par diante
denominada FLNEP, neste ato repre-
sentada por seu Presidente. Dr. até
Pelúcia Ferreira, o a Universidade
Federa/ do Rio de Janeiro, adianto
denominada Beneficiário neste ato
representada por sou Reitor, Profes-
sor Hélio Fraga, com a intervenan-
ela da Secretaria de Planejamento da
Presaiencia da República, adiante de-
=atada Secretaria, neste ato re-
presentada pelo Presidente da 	

Dr. José Pelúclo Ferreira,
conforme delegação de competência
do Mangra de Estado Cheio da Se-
cretaria, através da Portaria número
6. de 15 cie janeiro de 1973, celebram
o preaente Termo Aditivo ao Cormé-
nic firmado em 19 do abril de 1974 e
que regulou a cooperação financeira
prestada pelo Fundo Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnoló-
gica delaDCT), adianto denominado
Fundo, para projeto a cargo do Ias-

1
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PROGRAMA DE OBRAS

1 — Linha de Distribuição Rural (L.D.R.)
Fazenda ncitor Amaral — Fazenda Bela 'Vista, classe.
de 15 kV, trifás.ica, 17 Irin 	

2 — Linha de Distribuição Rural (L,D.R.)
Fazenda Império — Fazenda Ceará, classe de 15 kV,
trifásica, 4 km 	

a — Linha de Distribuição Rural (L.D.R.)
Linhares -- Fazenda Maria Bonita, classe 15 kV„
trifásica. 20 km 	

4 — Linha de Distribuição Rural (L.D.R.,)
Fazenda Bom Retiro — Fasenda Ponta Nova-Regên-
cia, classe 15 kV, trifásica, 20 Inn 	

5 — Rede de Distribuição (R))) de Regência
O — Linha de Distribuição Rural (L.D.R.)

Fazenda Saio Luiz -- Fazenda. Santa Fé, classe 15 kV,
4 km 	

7 — Linha de Distribuicão Rural 1h.)) .14.3
Fazenda João Ferreira — Fazenda Nossa Senhora date
Graças, classe 15 kV, trilásica, 6 km 	

— Linha de Distribuição Rural (L.D.R.)
Fazenda Jaivá	 Fazenda Santa Rita, classe 15 kV,
trife„sica, 12 kin 	

Cr8

400.000,00

90.000,00

480 , 000,00

480.000,00
70.000,60

00,000,00

130.000,00

260.000,00
......

2.000.000,00
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paw..to 116, os quais, adicionarias ao
esaido doa recursos registradas na ali-
oea "a", da. Cláusula IV do notara-
monto aditado, serão aplicados no.
objetivas citados nos itens I.I. 1.2
ct 1.4 da Cláusula 1, deste toemo adi-
tivo,

s 1.° Os trabalhas previstas no item
I.3 c.a Cláusula 1 ratra, serão
da reeponsabilidade exclusiva da Se,
eretanst, que, para essa finalidade,
destituirá o saldo dos remiram; men-
cionados na alinea "b" da Cláusula.
IV do convênio inicial, além ele ou-
tras verbas que eventualmente se-
ntiam a. r .er alocadas.

mediçães serão ineuszia e
de acordo com o dronognima fisico-
Sinanceiro das obrais, conforme os
projetes elaborados. pelo DER-ES, fl-
euma-a convencionado que o visto do
seposentarate da CEPLAC autorizará
• sonamento das despesas referentes
aos rearviçoa e obras previstas na
Molda I, itens 1-1, 2 e 1 a conta dos
seminais mencionados na alínea "ao
da C/dosais IV do convênio inicial e
da, Clévisula II deste aditivo.

Cláusula III — Pica assegurado à
CEPLAC o direito de analisar o pro-
jeto a ser elaborado pelo DER-ES
quanto ao traçado das estradas men-
cionadaa., nas Cláusulas 1.1 e 1.2, com
vistas à verificação dos possíveis pre-
juízos quo passam vir a ser causarias
Lis plantações de cacau das :fazendas
situadas ein sua rota.

Cláusula 1V — Vigorará o presente
antro, que será publicado no !Alvo
Oficial sia União, a partir da data
de sua assinatura e até 31.12.7 5, Po

-dendo ser rescindido antes da data
estabelecida para seu término, no ca-
so de inadimplência das disposições
aqui estipuladas ou na hipdtese de
supervaniência, de norma legal que
o torne impraticável.

Parágrafo Sanaa. Os casos canjasos
serão rasolvides mediante aceerdo
epistolar entre as partes, forma peia
qual também poderá ser estabelecia
a prorrogação do presente. et,riVê.11iC
até muda, noventa dias a contar da
data de seu vencimento, desde que o
andamento das horas assim o exija.

Cláusula — Fica eleito o foro de
Brasília (DF), para dirimir quaisquer
dúvidas ou questões oriundas deste
pacto.

E por estarem justos e aeordaelos,
firmam o presente basti:umente em
cinco vias, do =amo teor e pua
umn só eleito, juntamente com as
testemunhas abaixo.

Rio do Janeiro, 17 de dezerabso de
1971. — Governo do Estado do Es-
pírito Santo — Artliur Carlos Ger-
hardt Santos, Governador. — Sacra.
bana de Serviços Públicos ia:pedala

Eticilldes Jaccour Júnior, Secretá-
rio — Departamento de Estradas de
Rodagem — Capitas Rodrigues de Si-
queira, Diretor. — Comissão Exe-
Matava do Plano da Lavoura Cacauei-
ra ORPLAC — José Haroído Cas-
tro Vieira, Secretário-Geral.

°fido n"	 1
—

Termo aditivo de convênio que entro
si fazem o Governo cio Estado cio
Espirito Santo e a Comissão Exe-
cutiva cio Plano ela Lavoura Caccatel-•

— "CEPLAC", e como interne-
amianto a Espírito Santo Centrais
Elétricas S .A. — "ESCELSA", teu-
do por objetivo a execugélo de uni
Programa de Eletrificactio Rural na
Regido Cacclueira cio Estado do Es-
pírito Santo na forem abaixo:
O Estado do Elspirito Santo, Pessoa

priellea de direito público, com sede
nesta Capital, doravante denominado
simplesmente Estado, neste ato repre-
sentado pelo seu Governador, Dr, Ar-
thar Carlos Gerhardt Santos, e pelo
Secretário de Serviços Públicos Espe-
ciais, Dr.. Euclydes Jacceuel júnior; a
Comissão Executiva do Plano ela La-
voura Caca,ueira, órgão Autónomo, su-
pervisionada pelo Ministério da Agri-
cultura, na forma do Decreto natme-
5.°0 73.960, do 18 de abril de P-174, do-
ravante designada. slinplesmente CE-
PLAC; neste ato representada, por cem.
Secretário Geral, Dr k Jeca Rarolde

Castro Viciou; e em-tu anerainierite
Espírito Santo Cmierais Eletricas

ESCELsA. ciona ante eleamninada
simplesmenta ESOELSA, sabsicPS sie da
Eltitrobrás, concesaionaris. da ameaço
Público de Knerfh: L'Iétrica. cora :ede
no Edifício "Presidenta Casuar, Bran-
co', 10a andar, situada na Rue Pie-
trangelo Do Blusa, 3t. 33, na earaA
deste Estado, inscrita no CCIC sob nú-
mero 28,151.650, neste ato, represen-
tada por seu Presidente, Dr, Luis Mo-
mira Barbirato a pelo Diretor. Dr.
Getúlio Rezende, brasileiros, murales,
engenheiros, residentes nesta cidade,
em aditamento, stailficaçao e ratifica-.
çao ao Convento firmado entre o Es,
lado e a CEPLAC, em 05 (cinco) do
mês do julho de 1974, tendo par ebje-
tivo a realização de uni programa de
'eletrificação rural na reg ião Wel
na do Baixo Rio Doce, alunIciple de
Linhares, Estado da Espirita Santo,
tem por certo e ajustado o pressente
Aditivo, que 6e regerá pelas calueulas
e condiçaea que se segueM:

Cláusula Primeira — O Estaco —
primeiro convenente — cede e trans
fere, como cedido e transferido tem,

ESCELSA, interveniente, a quantia
do Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão ri<
cruzeiros), saldo do valor da previsão
.das quotas que lhe tocam, provenien-
tes da distribuição do Imposto único
Sobre Energia Elétrica (TUEE), rela-
tivas ao exercício de 1971 (mil nove-
centos e setenta e quatro/.

Parágrafo 'Único. A quantia sestra-
mencionada, na sua totalidade, ou as
parcelas que a irão totalizar, verbo
contabilidadas na ESOELSA assim que
o Estado, através da Secretaria de
Serviços Públicos Especiais, expeça co
Departamento Nacional de Aguas e
Energia Elétrica — DNAESS ofício au-

9 1.° Ao Estado e 6, CEPLAC, de tos
,miam acordo, fica ressalvado o direito
Ide, através de ofícios que endereçarão
I à ESCELSA, trimestralmente, indica-
rem a esta, a ordem ele prioridade
para a construção rias linhas cio dis-
tribuição acima desci:10.s, dentro elos
limites dos recursos creditados à mes-
ma ESCELSA, podendo dita prioridade
ser alterada se condições técnicas de
aplicabilidade de mão-de-obra, falta
de materiais e equipamentos, ou em-
bargos às obras em execução provo-
cado por terceira:, o exigirem.

O 2P Os orca mentoa das obras aci-
ma descritas são meramente estreia-
tiros e. ficam sujeitos aos efeitos das

. majorações decorrentes do custo elo
mão-de-obra, materiais e equipamen-
tos e outros fatores que incidam ou
possam incidir sobre os elementos que
presentemente lhes serviram de base.

9 3.0 Tornando-ao neceasarla a re-
visão dos orçamentos elas obras olaia-
ta deste Convénio de conformidade
com o dispasto no 2.° desta cláusu-
la, a =ELSA, através de correspon-
dência que ficará fazendo parte inte-
grante do Convénio, comunicarei ao
Estado e à CEPLAC, o3 valeres das
novos orçamentos.

torizando no mesmo DISA.EE proceder
a transferência do valor das respecti-
vas quotas a faser da ESCELSA e o
Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico, /KM sua vez, por determi-
nação do MUI:E, efetive era nome
dei =LS.A o acanto respectivo.

Cláusula Segunda — A CEPLAC,
segunda coaxe-mento, easociando-se ao
Estado para a realização do programa
de hibeificaçáo rural objeto deste Adi-
tivo, se esmoi:mete a contribuir com
a quantia de Cr$ 1.000.000.00 (hum
milhar) de cruseiros), prevista em seu
()mamaras" para o exercício de 1974,
na rubrica 4.3..t.0 — Auxilieis para
Obras PúblicaS, mediante transferén-
cia ao Estado, na sua totalidade, caso
o Estado o faça quanto a sua contri-
buição, ou em parcelas iguais as que
forem creditadas à ESCELSA, ha for-
ma do parágrafo único da cláusula
primeira, até perfaaerem o valor de
sua contribuição,

Cláusula Terceira — Os recursos fi-
nanceiros liberados pelo Estado, na
forma. da cláusula primeira o também
os que forem transferidos ao Estado
pela. CEPLAC. na formei da cláusula
segunda ciaste Aditivo até o limite fi-
xado pare ri contribirlçao de cada con-
venenta serão recolhidos pelo Estado
á Tesouraria da ESCELSA, que proce-
derá como se praia) nas eláusula-s sex-
ta o sétima.

Chlustekr Quzstio — A ESCELSA,
dentro das limitações dos recursos que
lhe foram sendo creditados na forma
prevista na cláusula terceira deste
Aditivo, obriga-se a aplica-los
aramada na construção das seguin-
tes linhas ds distribuição de energia
elétrica na região cacaueiro do Baixo
Rio Daca, no Município de Linhares.

O 4P Os orçamentos da sobras ru-
rais de eletrificação da zona cacauei-
ro, do Baixo Rio Doce, objeto deste
Convênio, referem-se exaustivamente
às linhas-tronco.

§ 9.0 Os ramais, subestações e .en-
tradas ele serviço, nate sendo objeto
deste Convénio, deverão ser solicita-
dos à ESCELSA, ou pela Cooperativa
do Eletrificação Rural. da Região, se
houver, ou diretamente pelas e,onsu-
midores interessados, correndo a car-
go de quem se solicitar ditos serviços
O ônus do custeá-los, CCM observância
da legislação vigente.

Cláusula Quinta — O prazo de exe-
cução das obras descritas na cláusu-
la quarta, até o limite dos valores que
hajain sido efetivamente creditados à
ESCELSA, é de 12 (doze) meses a con-
tar da data da assinatura do contrato
ou oontratos para a execução das
obras respectivas, contrato ou con-
tratos esses a serem firmados entre
es ESCEISA e a empreiteira ou em-
preiteiras ,mneerlorria cl; mamada de
Preços.

Parapaafo 'Único. A compra de ma-
teriais e equipamentos aplicáveis as
obraa objeto deste Convenio, bem como
a assinatura do contrato ou contratos
a serem firmados com a empreiteira

011 empreite-iras referidas neata cláu-
sula, comente serão efetuados dentro
dos limites re.spectivos, após a efetiva
-entrega à ESCELSA, quer elos meu-
aos previstos fia. cláusula palmeira,
caiar dos recursos previstas na date-
'suja segunda.

CláuSulc; siext‘i Os recursos tida
vindos elas quotas do Imposto *Único
sobre Energia Elétrica (IUEE), men-
ciona.dos na cláusula primeira deste
Convênio, após efetivamente credita-
doa à ESCELSA, observado o disposta
nos 19 seguintes, serão contabilizados
pela ESCELSA em Conta Especial em
nome do Estado.

9 IP As despesas periódicas de ma.-
nutenção e conservação dos bens C
Instalações que integram as obrais
deste Convênio, dentre as quais se
arrolam roçada de faixa de servidão,
manutenção preventiva e acidental, e
outra:. correlatas, serão debitadas ao
Estado miais particularmente à Secre-
taria, de Serviços Públicos Especiais),
na Conta Especial que para esse fira
vier a ser aberta, o que ocorrerá atõ
que cada unia das referidas obras se
torne rentável, bastando paira isso que
se faça menção ou referência, ao pre
sente Convênio.

O 9.' O crédito acima >aferido, lan-
çado ern Clenta Especial; aplicado em.
obras, pioneiras, descrito na cláusula
primeira será utilizado pelo Estado na"
subscriçSo ou integralização de seu ca..
pitai, tão logo cada, unia das aplica-
ções referidas, tenha atingido os li-
mites legais de remuneração dos res-
pectivos investimentos (art. 8.° do
Dec. Lei aia 644, de 23.6.60. combi-
nado com o § 2.° do art. 95 do Regus
lamento aprovado pelo Decreto ma-
uro 08419, de 25.03.71, o tem assina
com o disposto na, Portaria n.° 200,
de 96.00.73, do Diretor Geral do
DNAEE), cumprindo à ESCELSA
medida que isso for ocorrendo fazer
ao MOAM e igualmente, ao Estado- a
competente prestação de contas.

C/doa/elo Sétima — Os recursos ad-
vindo da cláusula segunda, transferi-
dos pela CEPLAC ao Estado para ases
ema() das obras a que se refere a cláus
aula quanta, no valor do Cr$
1.000.000,00 (hum milhão de cruzei..
rosa recuo contabilizados pela ESOEL-
SA em Conta Especial ora nome da
CEPLAC, ficando vinculadas ita obras
deste Convênio.

9 Ia Apenas para ¡apuração ela ren-
tabilidade das linhas, serão registradas
na mesma conta e sem que isso im-
plique em novas obrigações financei-
ras para à CEPLAC, as despesas pe.
Meneses de manutenção e conserva-
ção dos bens o instalações que inte-
gram as obras deste Convênio, dentre
as quais se arrolam: roçada de '.'aixa,„
de servidão, manutenção preventiva e
acidental, e outros correlatai, bastan-
do para isso que se faça menção ou
referência ao presente Convênio
Conta Especial que for aberta para
registrar a contribuição da CEPLAC
— o que irá ocorrendo até que cada
uma das referidas obras se torne sen-

tirei. Tão logo cada uma rias apli-
caçOes previstas na cláusula quarta
atinja os limites legais de remunera-
ção dos respectivos investimentos, a
valor da contribuição ela CEPLAC ao
Estado empregado no prograina de
abras deste Convênio, será recebido
pelo Estado, em seu nome, em forma
de ações, representadas por cautela
distinta das representativas de valo-
res advindos do ItMr, e que o Estado
se obriga a transfirir à CEPLAC, oh-
seriadaa as formalidades legais.

Clausula Oitavo — O Estado, por
este ato, ao obriga e se sompromets
a praticar todos os atos legalmente
necessários a fim de Mie, na época
oportuna, possa dar cumprimento ao
nrevisto no § segundo da cláusula sé-
tima, quer levando à aprosação
Assembleia Legislativa; esta Convênioa
qurc ,r.in laudo a esta premeio de lel
auto/is:ando o Executivo a proceder a
trn F--ft,"4"i•ncia das: açõcs representivas
da coorvimi)ção da CEPLAC, quando
rent; I.: as obea eimerisas me. ablua
sala tato:ma

Cláusula Nona — Ema assegurado
CEPLaag i direita de, a qualquer

8
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sinale quaisquer dúvidas or.endas da
exceugo do presente convento.

E por estarem assim acordados, es-
tos e convencionados, mandam datilo-
grafar o presente Convênio em 2

480.000,00 (duas) vias, de uni só teor e para o
mesmo efeito, o qual depois de lido
e anhatte conforme, presends as tes-

70.000,00 terriunbas anexo. vai assinado por es-
tes e pelas partes convenentea.

Vadeia. 5 de pilho de 1974. - Pelo
Estado do Espirito Santo - Maar
Carlos Gerhardt Serles, Governador,
- gualdes jaccoutt J:Znior, Secretário

90 .080.e0 de serviços Públicos Votou:ale - Pe-
la comisslo Executiva do Piano da
Lavoura Cacaueira. CEPT.Ad -
José liaroltio Castro Vieira, Becreta-
rio-Geral.

Oficio 30-74.

Munia Dee:una Quinta - Elegem
o foro de Vitória para se dirimirem
quaisquer dúvidas oriundas da exe-
cução deste Convénio.

E por estarem assim acordades. JUS-
tos e convencionados, mandaram da-
tilogatar o presente Termo Aditivo de
Convento ora 3 (três) vias, de um CO
teor e para o miemo efeito, 4) q1141

depois de lido e achado conforme,
presentes as testemunhas abaixo, vai
assinado por estas e pelas periga con-
venentes.

Vitória, 17 de dezembro de 1974. .-
p/Estado do Espirito Santo - Artur
Carlos Gerhardt Santos, Governador
do Estudo. Euelydes JaccOud
S.S.P.E. - plCornisseo Executiva do
Plano da Lavoura Cacaudra 	
eCEPLAC". - José Raroido Castro
Vieira, Secretário-Geral. - p/Espirito
Santo Centrais Elétricas S.A. -
'ESCELSA - Luiz Moreira Barbeato,
Presidente. Getúlio Rezende, Diretor.

Oficio no 30-74

Convênio que entre si fazem o Goete.
no do Estado do Espírito Santo e a
Comissão Executiva do Piare da La-
voura Cumeeira, tendo Por aden-
so a execução de um Programa de
eletrificação Rural na Região Ca-
caueira do Estado 'do Espírito Sou-
to.
O Estado do Espirito Santo. Pessoa

jurídica de direito público, com sede
nesta capital, doravante denominado
simplesmente Estado, neste ato re-
presentado pelo seu Governador. Dr.
Arthur Caricia Gerhardt Santos e pelo
Secretário de Serviços Públicos rsPo-
ciais, Dr. Eticlydes Jaccoud Júnior e
a Comissão Executiva do Plano da La-
voura Cacem:ara, orgeo Autienomo au-
pervisionada pelo Ministério da Agri-
cultura, na forma do Decreto número
73.960, de 18 de abril de 1974. dora-
vante designada simplesmente 	
CEPLAC. neste ato representada por
seu Secreterio-Geral. Dr. José Batel-
do Castro Viena, têm por certo e
atustado o presente convênio, na for-
ma das cláusulas e condições adiante
estabelecidos.

Cidusula I - Dos Objetivos
O presente convênio tem por obje-

tivo a realização de uni programa de
eletrificação rural na região cacauel-
ra do Estado do Espirito Santo.

O 19 O programa deste convênio
será executado pela Espirito Santo
Centeais Elétricas S.A. - ESCELSA,
obedecidas as condições a serem fixa-
das em termo aditivo que será fir-
mado ate 80 (sessenta) dias após a as-
natura deste pacto.

I 29 Durante o prazo mencionado
no perderei', anterior, a CEPLAC o a
ESCELSA fixarão de comum acordo,
o critério de prioridade para execução
das linhas-tronco que beneficiarão as
empresas produtoras de cacau.

. Morda ff
Sem prejuízo das retificações que

se façam necessárias em razão do dis-
posto na Cláusula 1, retro, fica em
principio previsto o Programa de
Obras a seguir indicado, bem como as
respectivas estimativas de Orçamente-
1 - Linha de Distei-

butelo Rural (L.D.IL)
Fazenda Vitor Aras!
-Fazenda Bela Vb.
ta, clame de I5KV,
trifilsica, 17 Km .... 	 400.000,00

2-- Linha de Distribui-
çAo Rural (IAM.)
Fazenda Império -
Fazenda Ceará, classe
do 13 KV, tritáslca.
4 Eia. 	
	

90.0300.00
3 - Unha de Detri-

IMO° Rural (L1)12.)
Linhares - O/acuda
Maria Bonita, casse
13 KV, Migrara, 20

480.900,00
4 •-• Linha de Distri-

buição Rural (LD.R.)
Fazenda Bom Retiro -

Fazenda Ponta Nova
- Regência, classe
13 KV, trifásice, 20
Km 	

a - Rede de Distri-
buição (RD) de Re-
ge:ida ' 	• - Linha de Distri-
buição Rural (L.D.R.)
Fazenda Sito Luiz -
Fazenda Santa Fé.
classe 15 KV, trifialca
4 Em. 	

7 -- Linha de Distri-
buição Rum) (I.D.R.)
Fazenda João Ferrei-
ra -- Fazenda Nova
Senhora das amem.
classe 15 KV, Wide-
ca, 6 Km . 	 	 130.000,00• - Linha de Distri-
buição Rural (L.D.R.)
Fazenda Jaivá - Fa-
zenda Santa Rita,
classe 15 KV, triflo
sisa. 12 Km 	 	 260.000,00

2.000.000,00
Parágrafo Unice. Os eretnentos

das obras acima descritas são mera-
mente estimativos e ficara sujeitos aos
efeitos das majorações decorrentes do
custo de mço-de-obra, rnsterials e
equipamentos e outros fatores que in-
cidam ou possam incidir sobre os ele-
mentos que presentemente lhes dr-
vem de base.

Cidusida III
Os orçamentos das obras rurais de

eletrificação da zona cacaueiro, do
Baixo Rio Doce, dileto deste Convê-
nio, referem-se exclusivamente ás li-
nhas-tronco.
'Parágrafo Único. Os ramela, subes-

tações e entradas de serviço, não são
objeto deste Convênio, Cujos SerVIÇOS
deverão ser solicitado: à ESCELSA,
ou pela Cooperativa de Eletrificação
Rural da Região. se houver, ou dire-
tamente pelos consumidorea interes-
sados, correndo a cargo de quem so-
licitar ditos serviços o ónus de custeá-
los, com observencia da legislação vi-
gente.

Cldusula IV - Dos Recursos - As
obras a serem executadas com base
neste Convênio serão custeadas pela
CEPLAC e pelo Estado, em partes
Iguais, no valor global de Cr$ 	
2.000.000,00 (dois milhões de cruzei-
ros),

P As * parcelas destinadas pelo
Estado e pela CEPLAC serão Iguala
sinudhineas e fixadas em função do
cronograrna finco-financeiro das
obres.

O 29 Os recursos oriundos da
CEPLAC. no valor de Cr$ 1.000.000.00
(hum milhão de cruzeiros), estão pre-
vistos no seu Orçamento-Programa
para 1974, aprovado pelo Conselho De-
liberativo do órgão. em sua sesgo ele
3 de dezembro de 1973, e constam da
rubrica orçamentária 17.07.1.0e8 -
Subprojeto 110.

39 Os recursos a cargo do Es-
tado, também no valor de Cr$ 	
1.000.000.00 thurn milhão de cruzei-
roei, serão constautdos pelo saldo ao
valor da previsão das quotas que lhe
tocam, provenientes da distribuição
do Imposto Calco sobre Energia Elé-
trica (IUEE),, relativos ao exerdeto
de 1974.

Cldusula V - Das Condições Finais
- O presente convênio entrará em vi-
ger a partir da data de sua publica-
ção no Didrio Oficial da União,

Cidusula VI - Cs. casos omissos se-
rão resolvidos de comum amolo entre
a CKPLAC e o Estado, e matarão
de termo aditivo a este Instrumento.

('(descia VII - O presente conve-
nto ficará rescindida de pleno Cede,
por inadiraprmento de qualquer das
partes, ou por superreniência de nar-
ina legal ou ato do Poder Executivo
que torne Jrneraticávre

Cidarzia VIII - Fea eleito o foro
de temida (Distrito Federal) para a-

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZACAO E REFORMA

AGRÁRIA

Ajusto ao Convênio firmaio entre n
Instituto Nacional de Colonização
e Reforma Agrária	 INCRA e
Serviço Federal de Processamento
de Dados - SERPRO. na forma
abaixo.
Aos 5 d:as do mês de dezembro de

1974, o Instituto Nacional de Colme-
?ação e Reforma Agrária. Autiuqula
vinculada co Ministério da Agricul-
tura. criada pelo Decreto-lei ne !.110,
de 9 de Julho de 1970, dormente de-
nominado INCRA, neste ato repre-
sentado por seu Presidente. Enge-
nheiro Agrónomo Lourenço José Ta-
vares Vieira da Silva, na fornia
artigo 25, do Regulamento Geral,
aprovado pelo Decreto si' 88.153. do
Vi de fevereiro de 1971, e o Serviço
Federal de Processamentos de Dados,
doravante denominado SERPRO, re-
presentado por seu Diretor-Presiden-
te, Atoacyr Antonio Floravante. de-
liberaram firmar o Proaente Mude,
mediante as seguintes Cláusulas e
Condições:

CIdusula Primeira - 1.0 -
Objetivo

1.01 - O objetivo do Presente
Ajuste é a prestação de serviços re-
lativos ao Plano Geral de Estadsti.
cas Rurais do INCRA-(POE), com
base nas informações do Sistema Na-
cional de Cadastro Rural e de acor-
do com as disposições da Lei núme-
ro 4.504, de 30 de novembro de 1984
e sua regulamentam.

1.02 - Os serviços previstos no
Item anterior referem-s es:

1.02.1- Execução das Fases e
respectivas Etapas de Desenvol-
vimento, Produção e blicrefilnisitern
das tabelas estatísticas C.adastrals,
bem como de tabelas derivadas das
primeiras o destinadas a análise oplanejamento.

1.02.2 - Editoração dos Volumes
"E.statistiais Cadastrais - 3" e eEs-
tatisticas Cadastrais - 3".

1.02.3 - Asseasoramento técnico o
de serviços de inecossamenfo no eme
bit° de programas do INCRA de es-
tudos da realidade rural brasileira.

C/efunda Segunda - 2.0 - Da Els-
tematica de Trabalho

2.01 - Para consecução de cada
Fase ou conjunto de rases referidas
no item 1.02 da Cláusula Primeira
deste Ajuste meã elaborado do-
cumento aditivo ao Presente instru-
mento, denominado instrução de De-
finição de Serviços - 1013, a ser
aprovado e assinado pelo Diretor do
Departamento de Cadastro e Tribtr-
tação do INCRA, Sr. Gilam Ribeiro
Vasconcellos e pelo Diretor do De.
partamento de Desenvolvimento de
Seetemas do SERPRO. Sr. Arthur E.
Xavier Ferreira.

2.02 - As MS referidas 0,0 neto
2.01 alma identificado e detalha.
ruo. respectivamente. as athededes a
serem desenvolvidas e a sistemática
Operac4onal relativa a cada urna doa

tempo, redrar a sua participação no duns do Departamento Nacional Ce
programa de obras objeto deste Coa- Aguas e Energia Elétricas e deverá rer
vênia, mereante oportuna eomunicação publicado no Diário Ofic ial da timão
ao Estado e á ESCELSA, liberando-se, e no District Oficial do Estado.
desse modo, do compromisso a que se
retem a cláusula segunda, deste Mi-
tive.

Parágrafo Único. Ocorrer& esta
hipótese, a F,SCELSA procedera corno
previsto na cláusula seguinte.

Cláusula Décima - Se os recursos
advindos do 'DEE no valor de Cri
1.000.000.00 (Hum milhão de cruzei-
ros) transferidos pelo Estado
ESCELSA, e bem assim os advindos da
contribuição da CEPLAC, entregues à
ESC.F.LSA, por intermédio do Estado
destinados á execução das obras des-
critas na cláusula quarta se tornarem
insuficientes para a execução das
obras planejadas, a ESCELSA, ouvi-
dos o Estado e a CEPLAC, de tranum
acordo, reformulará o Programa de
Oixas discriminado na citava clau-
sula quarta e as reduzirá -até o teto
doa recursos  disponiveis.

Cláusula Décima Primam - A 	
ESCEJSA obriga-se a trazer o Estado
e à CEPLAC mensalmente informa-
dos do andamento das obras objeto
deste Convênio, enviando ao Sr. Se
cretário •de Serviços Públicos Espe-
ciais e à CEPLAC a posição fielco-n-
nanceira de cada uma delas.
I 1° A ESCELSA. a fim de que

possa no devido tempo emitir caute-
las distintas cm nome do Estado quan-
to aos recursos distintos advindos do
ItUEE, e aos relacionados com a con-
tribuição da. CEPLAC. efetuard em
sua Contabilidade registros espoein-
los, fazendo em cada um deles os
lançamentos devidos.

I 29 Ao término de todas as ebrier
acima discriminadas e as que suple-
mentarmente possam ser plancjadae.
contidas nos limites dos recursos cre-
ditados à ESCELSA, na forma da
cláusula terceira, a ESCELSA enca-
minhará ao Estado e à CEPLAC a po-
sição físico-financeira final, compro-
vendo inclusive com relação àquele o
crédito levado à Conta Especial para
Sutura Reserva do Capital do Estralo,
nos termos do 11 29 da cláusula sexta
deste Convênio, o com relação à 	
CEPLAC o crédito que também em
Conta Especial (cláusula sétima)
aguardará a rentabilidade das obras
executadas.

Cidusul Décima Segunda - A fis-
calização da execução das obras obje-
to deste Convênio, por parte do Es-
tado, ficará a cargo da Secretaria de
Serviços Públicos Especiais. efetives
de um representante designado pela
titular dessa Secretaria, e por parte
da CEPLAC, a cargo de quem esta,
por oficio endereçado à ESCELSA,
bouver por bem designar.

O 19 O Estado, concluídas as obras
objeto do presente Convênio, se obri-
ga a diligenciar junto ã Prefeitura
Municipal de Linhares por este Con-
vento beneficiada, para que a mesma,
antes da encenação da linha c/ou
redes construidas, caso esteja CM mo-
ra, a se quitar com a ESCELSA, quer
quanto a faturas relativas a forneci-
mento de energia, quer quanto à pres-
tação de serviços de qualquer natu-
reza executados á sua ordem.

O 29 O Estado se compromete ain-
da a diligenciar junto á Prefeitura de
Linhares, beneficiada com a constru-
ção das linhas elou redes de distribel-
ção, objeto deste Convênio, para que
dita Prefeitura, antes da eneretzaçao
de Unhas eeeir redes c-onerei/Idas por
foiça deste Convênio providencie re-
gularizar, previamente, qualquer es-
cuto ainda pendente com a 	
ESCELSA, como, por exemplo, a dee-
Oto de equipamentos e outros bens
vinculados ao serviço de enerzia elé-
trke local.

Cláusula Décima roceira - ti vee-
sente Adit1vo se integrs ao Convénio
firmado entre o Estado e a CEPLAC,
datado de 18 de julho de 1974, man-

• tidas as suas detentas e conditees que
não colidirem com as do presente Ter-
me Aditivo.

Clausidu Dét.ima Quarto - O pee-
Gente Convênio é lavrado Gd Mero:se

DOC~UMEÍ•ITO ILEGIVEL 



é

fama do trabalho a seguir Carina-
vadeia:	 .

Desenvoltamente
1 - Proposição e detalhananto

tabuladas para divulgação que da-
vedo compor ca 2° e r miamos das
estatísticas cadastrais.

IX - Definido do Sistema de De-
purados Estatiatioas dos Cadastrou
do Inutivela Rara:a (DP) e de ~1-
~ e Arrendatários (DPA).

III - Analise e Definido dai Sis-
temas necessfinias A prodação das
Tabelas &adagiem de Divulgado ir-
feridas no item 1.02.

IV - Riaboraçao dos irogramas de
computação ~rias à aparado:n.-
1~ doa Itens If e UI.

	

Produção	 .
V - ()enido era computaram tie
Tarolas deatinadaa à divulgado

(nivel Unidades da Pederaçao).
VI - (brado em ~matador de

Tabeias destinsdaa à Microfilmagem
(nivel Municipal).

aditoreato
VII - Editoração das 'Micos do

lievalgsçao do Pota volumes 3 e 3
das Enatadas* Cadastrais.

afferofantagern
VIII - Produção em microfilma à

Salvei de Mantel:aos e Micro-reataria,
das Tabelas divulgadas em nitel de

. agregação superior.
2.03 - Pica deado já autorizada

a execução global dos serviços me-
' vistos nane Ajaste, obedecidas as es-
pecificadas a serem capituladas em
cada Mel.

Ctitroula Terceira - 3,0 - Das
Responsabilidades Financeiras.

3.01 - A fim de atendar as des-
pesas relacionadas com a execução
das tarefas previstas no pragana
Ajuate, o INCRA manterá à dispo-
sição do SFRPRO. a impo:tamis da
Cr* 2.800.000,00 (dois milhões e seis-
centos mil cruzeiros) correspondente
aos emas globais estimados para as
Etapas dettnidna no item 2.02 da
Clamada Segunda, e que será uti-
lizada à medida que forem realiza-
dos m noviços regulados pelas Ias-
Cações de Definição de Serviçais -
WS mencionados no Item 2.0. da
Cláusula Segunda.

3.02 - A Importância total refe-
rida no Item anterior, será dlaidlda
em duas parcelas a saber: 	
Cri 800.000,00 (seiscentos mil ermi-
tas) postos às disposido do SERPEIO
mete exercido e Cri 2.000.000,00
(dois milhões de cruzeiros) Postos a
disposição do SED.P110 no extaciolo
de 1973, correndo aa despesas Confor-
mo estipulado no liem 3.07 atenta.

3.03 -- Para cianato das despesas
*atalaia de desenvolatmento até a
elaboração daa IDS de gare trata o
Item 2.02 da Cláusula Segunda, o
INCRA adiantará ao SERPRO, de
Cri 520.000,00 (quinhentos e vinte
anil cruzeiros correspondentes a 20%
(sirito por cento) da quantia tate-
ado:Ma no item 3.01 acima.

3.04 - Serão deduzidas no faiara-
mento ramal do BaRPRO parcelas
correapandentes a . 20% (vinte por
cento) do totia de cada fatura para
arnortimaao, atõ a conclusão dos ser-
viços definidos pelas IDES% do adian-
tamento menclonaao no item 3.02.

3.05 - Os detalhes dm custos por
Fase, assim como o faturamento cor-
respondente, sedo fixados em ca-
da IDS.

3.08 - Os custes do exeraçlo doa
serviçais sedo memaimenta fatura-
dos ao INCRA. pelo SICRPRO. devera.
do as faturas serem liquicheas pelo
INCRA no prazo de 15 (quaae) dias
contadas da zoa apreentacAn medi-
ante depósito das impertilreas rata
reapondtntes na conta Ac,Dzimi --
81.291-83-170.031-8 SEHPRO -
)4P, no Parais do Entali S.A.

3.07 - As deapcsas deoorreates
presente Araste cerre:ao, nspertIva.
mento conforme estipulo/14 no Item
3.03:

3.07.1 -- A primeira parcela de
Cr$ 800.007,00 (seiscentos mil cruzei-
ros) imo ~ta do Orçamento Pra-gra-
ma deste exercício de 1974 - Atai-
dado I0.02.8.2.2.02 Caardenação
da Politica de Deeenvolvimanto e Rx-
tensão Rural - lamPnto te Despe-
sa 4120 - Ser/Içar em nealme de
Programação Especial 3130 -- Ser-
viços de Terceirce.

3.07.2 - A segunda parrala de
Cr$ 2.000.000.00 (dois ranham da cru-
zeiros) por conta do Orçamento Pro-
grama do exercido da 1015 - no
Projeto 07.05.6.1,1.41 - Parmação
e Atualização dos Cadastros 	 Ca-
dastros Rurabs Elemento de Des-
pesa 4120 - Serviços em ReRire7 deProgramação Dbpecial - 3130 - Ser-
viço. de Terceiros.

Clitusula Quinta - 4.0 - Condi-
ções Ceais

4.01 - O BERPRO ao com
a entregar os serviços ora a=
de acordo com as condições e, mune
estabelecidos em dada 1138.

4.02 - Os serviço) devolvidos para
retificação de defeitos ou erros não
originários de falha, na atuado do
SERPRO devarlo ser atendidos, res-
peitada a programação de rateado
dos trabalhes em curso, sendo. ao en-
tanto objeto de cobrança A parte,
baseada nos critéeao de fixado de
preços definidos nes 1138.

4.03 - Na tilintam dm datados ou
erros serem originários de falha na
atuado do SERPRO. os serviços de-
veria ser (*fedes com a ndixion ar-
Onde. a fim de que não seja alte-
rada a programaçao geral doa ser-
vi" sendo os custes decorrentes de
responsabilidade do SER13RO.

4.4 - O INCRA se compromete a
assegurar a contrapareda técnica a
Infra-estrutura necessadas ao desen-
volvimento *ti trabalhos ora ajusta-
doia ou seja:

Manutenção de equipe técnica do
INCRA, junto à DaRnEtEl4iert0. Para
affiessoramento nos assuntcz relati-
vos a Cadastro. Tributação a Watts-
tica Rural.

Manutenção do Arquivo de Micro-
filmes de DP, DPA e de Tantas Es-
tatísticas. junto à DSRMERPRO pa-
ra os confrontos de dados rias fases
do depuração e avaliado dos resul-
tados.

Cláusula Sesta - 5.0 - Prato de
vigência

5.0! - O prazo de vigência do pre-
sente Ajuste tara Inicio na data de
sua assinatura., coincidindo seu tár-
mino com a ~durão doa trabalhos,
após atendidas todas as cláusulas e
condições estabelecidas.

Cláusula Sétima - A celebrado do
Presente Instrumento foi autorizada
Pelo Conselho de Diretcres do INCRA
na ar Reunião, realizada no dia 29
do mós de novembro do 1974.

E, por estarem de pleno acordo
com as Cláusulas e Condicfas ante-
riores, firmam o presente lastraram-
to taranta as testemunhas a seguir,
que declaram conhecer seu inteiro
teor. - Lourenço Vieira da Silva.
- Maar Antonio Florarante,

Testemunhas: Nelson Baptilta tia
Fonseca.

Termo Aditivo ao Afaste Ninado en-
tre o Instituto Nacional de Coto-
idumito e Reforma Agraria -
INCRA e o Serviço Federai lc Pro-
cessamento de Dados - SEPPRO,
na forma abaixo.
Aos 29 dias do mia de novembro de

1074, o Instituto Nacional do Colo-
nização e Reforma Agrária - INCRA
Autarquia vinculada ao Ministarlo da
Agricultura, criada pe'o Decreto-lei
ne 1.110, do e de ju .ho de 1970, do-
ravante denominado INCRA. neste
ato represetnado por seu Presidente,
Doutor Lourenço José Tavares Vieira
da Silva, na, forma do arta& 23 de
Recebimento Geral, aprovada peio
Decreto n , 00.15), de Ir do levar miro
do 1971. e o Finviço Federal do Pro-
cessamento de nadas doravante de-
nominado 130;a11(0, neste alo repre-

sentado pra seu Diretoz-Presidante
aloacyr Antonio Piorava:ae atalhe-
raram firmar o prnente Tarar Mi-
avo ao ANA° /1r:1...r:do em O de Ju-
lho dei 1974, med.ianta as seguintes
Cláusulas e cor.distas:

Clausula Primeiro - 1.0	 Ob-
jetivo.

1.1 - Este Termo Aditivo tem par
objetivo a altezaçao da. Cláusula Ter-
ceira - 3.0 - Das Respansablada-
des Financeiras e Ratificado das de-
mais cláusulas do Ajuste lir:nedo em
O de julho de 1974. ~ferre Proces

-so INCRA rk* 3.01244, código LatCRA
0009-18.4.a e Registro SERPrO Mi-
mem 1.841.

Muda segunda - 2.0 - b.z Al-
terado do Ajuste.

2.1 - A Cláusula Terceira do Ajus-
te acima referido passa a ter a se-
guinte redação: "Cktruncla Terceira"
- 3.1 -.A fim de atender às des-
pczaa relacionadas com a emanado
doa serviços previstos por este Ajus-
te. o INCRA manterá a dispodção do
SERPRO a. Importa:~ de 	
Cd 2.300.000.00 (doia milhões e tre-
zentos mil cruzeiros).

2.1.1 - Os recozas nemesaricia AO
desemaidmento dar serviços previs-
tos neste Ajuste cerrado à conta da
seguinte dotado orçamentária do
INCRA:	 •-
Orçamento do Departamento de Ca-

dastro e Tributeçao
07.05.8.1.1.01
4120 - Serviços *UI Regime de Pro-

gramação Especial - 3130 - Servi-
ços de Terceiros.

museus Terceira - 3.0 - Da na-
ti/Secção das demais Cláusulas,

3.1 - O 'INCRA" e o "SUPRO"
ratificam todas as Cláusulas e Con-
cedes constantes do Ajuste ora adi-
tado, as quais continuam vigentes
desde que não colidam com as Cláu-
sulas deste Termo Aditivo.

E, porestaxem de pleno acordo
com as cláusulas e condidas aqui ti-
xadria firmam o presente Matiannen-
to perante as testemunhas a seguir,
que declaram conhecer seu inteiro
teor, Lourenço Vieira da Silra. -
Masco Antonio FiedUrante.-

Testemunha - Nelson Baraista da
Fonseca.

alleamaleMe

AliNISTÉlit()
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE DE BRASIL-IA
Contrato dc empreitada que entre si

celebrara a Fundaçdo Universidade
de Brasília e o empresa Ores Mag-
glori S. A. para execução ee redes
cre datas, ?catados In:taludo das 2
(duas) unidades seu Contatneds
camoatim, de alarma acústico no
CPD - IBM 1130 no ICC - Unt-
amacie de Brasília. Distrito Fe-

deral.
Pelo presente Instrumento 4 con-

trato. a Fundação Universidade de
Braralla Inatnuttia peia Lei 3.e98
15.13.61 nego ato representada Pelo
seu Presidente, Professor Amadeu
Cury, doravante denominada simples-
mente Contratante e a empresa Oras
Maggiori S. A. representada neste
ato pelo reu Diretor Financeiro Ate-
calor &aramando Mello, brasileiro, do-
m:Miado nesta Capital e doravante
chamada simplesmente Contratada
ajutam a execrado da obra em M-
anga mediante as cláusulas e condi-
ções hezUldtel:

CMusula Primeira - A Contratada
as abrir, a executar as redra de de-
nsa ravisão o Instalação das duas
unidades Seif Contalueda e tostando
de darositivo de alarme anatais no
CPI, - IUM 1130 no ICC - Una
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sanidade de' &adita, Distrito Fe-
dual.

I A execução obedecerá as sapa-
cincadas e plantas já em poder da
Contratada.

I 2a São parte integrantes deste
Quanto:

1. O Edital de Tomada de Preços
1113-74-DEN-PUB;

2. As Especificadas constantes do
anexo fanico do Edital 013-74-DEN-
PUD;

3. A planta do CPD 1130;
4. A Proposta AP-ara4188 do 39

de novembro de 1974.
3.° Qualquer modificação de plan-

tas, projetos e especificades tara que
ser autorizada pela Contratante e nos
aenaçca dal decorrentes sedo obser-
vados oa preços unitários correspon-
dentes. constantes do orçamento ori-
ginal das obrais.

1 4° No caso do erro ou ~ato no
orçamento original ou em qualquer
outro da Contratada, ainda que apro-
vadas peia Contratante, actuda
chega a executar os serviços previa-
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tos segundo os termos deste Contra-
to. acra acréscimo de valor. •	 .

5.° No caso de erro-ou maiesão
selsMario do projeto ou das capeei-
lanam a cargo da Contzatante, a
reparado correrá a sua conta.

Clausula Segunda - As &atila
eadaatrais. e os detalhes necessários
• neslização dos serviços, ficarão a
cargo e à conta da Contratada. en-
feitas à prévia •aprovação da Con-
tratante, tornando-se de sua proprie-
dade.

Cláusula Terceira - A Contrata-
da ze obriga a fornecer, à sua custa,
o fernimental. os materiais, os equi-
pamentos e tudo que for necessário as
obras. Obriga-se também a propor-
cionai os ensaias, as verificações e as
provas dos materiais e dos serviçoa
ern execução.

1 1.° A Contratada obriga-se a, em-
pregar materiais novos e de primeira
~Idade. bem como observar is
Especificadas e Normas de execução
aplicáveis ao caso.

I 3.• A Contratada manter* no
canteiro das obras mostruários dm
materiais destinados à consizução. A
aplicado de cada material na obra
dependia* de prévia aprovação pela
facaltrado da Contratante.

Cldusula Quarta - A Contratada
se obriga a refazer, à sua cuida, as
xerricea ou obras não aceitos pela
Fiscalização da Contratante, sem pre-
juízo do prato lixado neste contrato
e das cominações cablveis.

Clausula Quinta - A Contratada
manterá, nas obras, às suas expen-
san um engenheiro ou técnico real-
acata para dirigir os serviços; objeto
deste contrato e também um livro
destinado a anotadas do andamento
dos tervima e de ocorrência com ela,
rena/aladas. que serão feitas polo
referido residente e visadas pelo eu-
senheiro-fiscal da Contratante, Do-
(lenho este, no mesmo livro, registrar
ardem, instruções ou reclamações
que deverão, por sua vez, receber o
visto do engenheiro ou técnico da
Centratada.

Parágrafo (mico a- A Contratada
se obriga a substituir o engenheiro.
ar o tamise ou ainda qualquer outro
servidor seu, ante a solicitada. Mie
não precisa ser justificada, do cate- „-
abeiro-faca' da Contratante.

Cláusula Sexta - A Contratante
credenciará, junto á Contestada, en-
ge.nbaros para, em seu nome, exer-
cerem a facalizadio das obras.

Minuta Sétima - A Contratada
obriga-se a entregar as obras conclui.
das, no prazo de 80 (sessenta) dias
contados da assinatura do presente
umtrameato.

I la A Contratada se obriga tam-
bém a obedecer os prazos baleados
no eronograma iisico-tmaneeiro, por
ela opaesentado e pela Contratante
aprende.

4 2." No Mo da ocorre:ida com-
oro-tala de fatos HUMO/1403 OU de
força maior, Mo motivados pela Cora
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tratada, e que poasam justificar, a
juiza da Contratante, a paiallzaçao
das obus, deverá o fato ser conluie-
sadia imediatamente peia Contratada,
par eacalte e fundamentadamente,
para exame do cabimento da conces-
são de novo prazo, readaptando-se,
no caso, o cronograma inicial, prece-
dendo-so do mesmo modo quando a
Contratante deixar do fornecer a
Contratada, em tempo hábil, elemen-
tos ou detalhes de projetos cuja fal-
ia passa Motivar atraso ou prejuízo
sio andamento dos servlaos.

3." O atraso de mais de 20 (vin-
te) dias no pagamento de faturas re-
gularmente apresentadas pela Con-
tratada, dá a esta -a faculdade de sus-
pender temporariamente os serviços,
até a respectiva quitação.

§ 4., Se houver interrupção tempo-
rária dos serviços por iniciativa da
Contratante, serão adicionados ao
prazo estabelecido nesta Cláusula tan-
tos dias quantas sejam o da interrup-
ção, ajustando as partes contratan-
tes o que for conveniente.

Cii(Usuia Oitava — A Contratante
pagará à Contratada, pelos serviços
que eito o objeto deste contrato, a
impoetanaia de Cr$ 73.550,00 (utente,
• três mil, quinhentos e cinquenta
cruzeiras), reajustavel como dispõe a
Cláusula Nona.
§ O pteCs aqui fiwdo Moiro a

reantação do ensaios, verificações e
provas, relativos a materiais e equi-
pamentos usados nos ~Os M.e^
eutax.fois e nas instalaçaest feitas, bem
como consertos e reconstruções que a
Contratante entender necessários.

t 2" O pagamento do preço estipu
lado nesta Cláusula será efetuado em
parcelas, dentro de 15 (quinze) dias
da -data de apresentação do cada tri-
tura, segunde as etapas efetivamente
casecutada.s na forma seguinte:

01. Uma parcela no valor de Cr$ .
ri6.775,00 (trinta e seis Mil, setecentos
e setenta e cinco cruzeiros), quantia
executadas a rede de dutos;

02. Uma, parcela no valor do Cr$ ..
36,775,00 (trinta e seis min setecen-
tos o setenta e cinco cruzeiros), miam-
-do executados os testes finais.

• C:Unau:a Nona — Os valores do
presente contrato poderão ser loa-
Sustados, para mais ou para menos,
de acordo com o disposto no Decreto
Lel n.o 185, de 23.2.67 e no Decreto
rt.° 60.407, de 11.3.67, alterado pelo
Decreto n.° 60.706, de 9.5,67, e ain-
da coisa as condições do Edital de
Concorrência, independentemente de
termos aditivos, obedecendo a seguiu,
te fórmula:

II —
• 0,00 x

10
Onde:
• = Valor do reajuste procurado,
V = Valor .contratual da fatura;

= E' o Indico de preços
eados no mês de novembro de 1974,
data da apresentação da proposta que
deu origem ao contrato;

= Representa a média de todos
os indicas mensais cio preços do pe-
siodo em que o serviço, no todo ou
em parte, for realmente executado.

§ IS' Se a obra for interrompida,
por motivo independente da raspou-
sabiliclágo cio empreiteiro, não serão
considerados os índices do prazo da
Interrupção.

§ 2.° O Indico geral do preços será
o publicado na colona 2 dos índices
econômicos nacionais, da Fundaçao
(letállo Vargas;

§ 3." Não serão objeto cie reajusta-
mente os materiais depositados na:
obra, cujo preço tenha sido pago pela
Contratante.

Cla'f•,sula Décima — Correrão à
conta e sob a exclusiva responsabili-
dade cla. Contratada todas as despesas
com alojamento, alimentação, obriga-
çOes previstas na legislação de previ-
dêacia social e trabalhista, seguros tia
qiiaitruer natureza, envolvendo o pes-
soal por ela, contratado direta ou In-
diretamente para o cumprimento des-
te contrato, bem como pelos danos

Cláusula Décima-Segunda — Res-
salvados os casos previstos no Pará-
grafo Segundo da Cláusula Sétima, a
Contrerada fica sujeita à incidência
nas seguintes multas:

0,1% (una décimo por cento: do va-
im global do contrato, por dia de
atraso na entrega tia obra, conclui-
da;

0,1 a 0,5aa sie tun a elmo décimos
por cento) da valor do contrato pela
Inobservância de outrax obrigações
contratuais.

§ L° As multas serão etescontattas
das faturas no ato de sua quitação,
cabendo recurso ao Diretor do Enge-
nharia e ao Presidente da, Fundação
Universidade cie Brasília, respectiva-
mente em primeira o última instân-
cia.

§ 2.s As, multas Incidirão sempre
sobre o total do contrato e serão in-
dependentes entre si.

Clausula Décima-Terceira — A ros-
elejo do pressente contrato e a perda
da caução, em favor da Contratante,
além cie outras cominaçô'es cabivels,
ocorrerão automaticamente, indopen-
dento do intorpelação judicial ou ex-
toa:Mictai, salvo o disposto no Pa-
rágrafo Primeiro, quando a Contra-
tada:

1. pedir concordata ou tiver doera-
tecla sua falência;

2. subempreitar parcial Q11 -total-
mente a obra, sena o consentimento
prévio e por escrito cia, Contratante;

3, paralisar os trabalhos por mais
de 10 dias consecutivos sem a con-
cordam:ia prévia o expressa da Con-
tratante;

4, Dão permitir o livre acesso dos
elementos da fiscalização da Contra-
tante aos. serviços, depósitos ou de-
amacias, onde se encontram mate-
riais, atenaillos, ferramentas, máqui-
nas, equipa-mentos etc., destinados ás
obras;

0. deixar Cio atender notificação da
Contratante para demolir e ou refa-
zer, por sua conta, qualquer tinha-
me executa-do por ela ou seus subam-
prelteiros;

G. recusar-se a indenizar os danos
causados 31 Contratante ou a tercei-
ras, oriundos da execução das Obras?

7. (Marte de acatar recomendação
da Contratante, no sentido de inter-
romper, temporária ou definitivamen-
te, qualquer serviço que não atenda
aos icquisitos nu detalhes pró-estabe-
lecidos;

8. deixar, reiterada-mente, de aca-
tar recomendação do engenheiro cre-
denciado, mencionado na Cláusula
Sexta;

NS 9. deixar com as multas, por
escasso de prazo, atinjam o valor do
1% (um por conto) do preço global
ajustado para a obra.

§ I.° A seu exclusivo critério,
Contratante poder; tolerar algumas
das Infrações capituladas nesta Cláu-
sula, de modo a que Mo ocorra 4 Ws-

n-e 1- .11 maaÇan ,
todo t•-- 7spz, poetem as par-

comum acorda, rescindir o
•-• f • COM O acerto dos detalhes

Ca.? , :r:4ço exeellfzkra0 O da prestai:e°

e, a? 1 :,ta 12) 117M-QUZirta	 C:0111.-
r=.4.-t catoritada, obter as liceinss e

aos serviços Mo-
i Mn tirs, COn.t.t.L':% pagar OS araOill-
r2V:Otor; eNie"dOS e observar toda, a sto-
,td,;in,-;So e posturas referentes gs
airs?,F. e a pessoal nelas empregado.

P:.Tágralo único. Será da Contra-
tada a responsabilidade pelo uso in-
desedo do patentes registradas.

Cliusula 1'h:cima-Quinta — A Con-
tratada reananderá pelo, solidez, segu-
rança a perle:40 dos serviço') exc-

ita/e:doa pela prazo de 5 (cinco) anos,
'na aonfermidade do que dispõe o CO-
dig.. Cedi Brasileiro, a contar da da-
ta, do recebimento dast obras, na con-
formidade do de:Posto no Parágrafo
Primeiro da Cláusula Décima-Sexta e
doa oquiramentoss pelo prazo de ga-
rantia da seus fabricantes.

Chinvia Décima-Sexta — conclui-
dm. as obras. a Contratada notifica-

a Contratante, por escrito, para os
efeitos presistos no Parágrafo Fro-
nteiro.

: 1." A Contra-tanto constituirá
1.1111:1. "(amnistia° da Exame e Recebi-
mono dos Obras", que tera o prazo de
8 (oito) dias, SI, contar da data do rtj
cabimento da notifientio, para rejei-
tas otz aprovar as obras, neste caso
lavrando a competente "Termo de
Resobitianto daa Obras", que devera
ser ::,..smario pela referida Comissão
e pala Contratada,

Dé.ctma-Sétivia As
nos is dararrentes das obras ora con-
trato correrão à conta Projeto
0901 i .ao1,1103.00 — Construção cio
Campto ICC, Elemento Despesa.
4,1.1.0 .-- Obras, Nota do Empenho
r Oarv0-74.

Clciu'uimc Dkima-Oitava — Pica
eleito o foco do Distrito Federal para
clirboir aotaisquer questões oriundas
do presoaa contrato, cujo valor é de
Cr- 'i3.aat i.00 (setenta e três mil, qui-
nhentos e cinquenta cruzeiros), com
exprcaaa renúncia. de qualquer outro
tenham co venham as partes a ter,
par rtnis pritalcalacto ou especial que
seja.

E :assim, por aa acha= justas o
contratadas, assinam as partes este
Instrumento em a (cinco) vias de
Igual teor e forma na presença das
duas testemunhas que também o su-
bscrevem.

Brasília, DF., 30 de dezembro de
1974. — Prof. Amadeu Cum, Presi-
dente da Fundação Universidade de
Brasília — Sr. Sigismundo
Diretor Financeiro da. °asa Maggiori
S. A.
(N.° 560-5 -t 23.1.75 -- Cr- 410,00)

CONTRATO DE LICENÇA PARA
USO DE PROGRAMAS -

PRODUTO IBM

N.° do Contrato de Licença asno.
8725-00-000/74

bis do Código do cliente 8723-00
NS ela Final 15
ilitunclaçao Universidade de Drasilla

— Campas Universitário -e Brasília,
— DF, inscrito no C.G.C. sob o
n.° 00038174/001, doravante denominado
Cliente, e a IBM do Brasil — Indús-
tria, Máquinas e Serviços Ltda, com
sede no Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, na Avenida Presidente
Vargas 84, inscrita no C.O.C. sob
o me 33372251/1, daqui por diante
denominada IBM ajustam a concessão
pela Dna ao (alente, dentro tio país,
mediante os termos e condições se-
vintes, em caráter Intransfalvel e

pito eUiter,'wO, das Licenças lana- Uso
dos ReOgr;:caaS Produtos e materiais
itattee (aanominados adiante, no
todo, lartmenrns sob Licença) e cios
Materiais: Craseaniais correl nes (Ma-
teriais °acamai-o, relacionado(s) na,
(atirai, pe.stem do presente contrato e,
ainda, aqueles que forem Ge faturo
pedido pelo Miarem tudo de- acordo
COM as zi .',W,Si,c,tr.:kfS deste Contrato.

caubadOL., asa vbiata:, 4or carvicos, coa ,:t iãrto 111 ;,:" .à+2411 q l?f.: -Sal atitude impor-
cm o patrimansa da comtettausa
de terceiros.

Clausula paciata-Pausefea —
Contratada caucionará na Tesouraria
da Contratante, em moeda ceirronte
ou Obrigações Reajustáveis do Te-
souro Nacional, o valor de Cr$ .„...
5.000,00 (cinco mil cruzeiros).

§ I a Ilavondo faturas do serviços
extras ou de reajustamentos, a Con-
tratada complementará a caução, do
modo que esta seja sempre do
(elmo pCsr cento) das Importâncias
efetivamente recebidas.

§ 2.° A caução prestada não rende-
rá juros e não poderá. ser vinculada
a qualquer obrigação, fletindo à, dis-
posição da Contratantes em garantia
da perfeita Ws:lição da obra, sendo
rastituída a Contratada., pelo saldo
que apresontar, 30 (trinta) dias apôs
a assinatura do termo de recebimen-
to ela, obra, firmado pela. "Comissão
cie Exame o Recebimento das Obras",
como de:pasto no Parágrafo Primeiro
da Cláusula Décima-Sexta o compW-
mia a quitação das obrigações, re-
forentes à, obra, perante o relPs.

Pisam
Esto Contrato vigorará a partia oa-

data Co sus as21.aa. : ,ara pelas
permaneefi4 era vigor até qna, seja

resci:xndo pz,10 Ciente, mediante aviso
prévio, por csaaita, de no ratahno uns
Mês, oU. pela IBM, conforme estabe-
lecido abaixo. ¡Jate Contrato só po-
derá ser rescindido se todas as licen-
ças objeto rio inasrao tiverem sido ou
estam:eia arraio doseOntinUadoa,

Certos oregramas por este instru-
mento lieeratiatas estarão disponíveis
para ura período mie teste antes da ins-
blitatio (Parindo de Teste), conformo
aseacificacin neto IBM na Relação do
Piograrnaa Produto, na última pagina
drate	 ott num Suplemento

esto ct antato. O Período do Testo
com:asma 111 ((Jaz) dias após ?emas-
sa do programa, pala, IBM o acabará
quando ela rarmino do período cape-
(aficado ou quando o Cliente conse-
uir fJrifl modutivo do IVOgraMar
prmit;z:C&;3'!10, o que Caolwer era pri.-
metro limar. Após OV,:oP.O1'10C10 de Tes-
te, o pra ao minimo de cada licença
objaeo oasiat Contrato é do UM iriEs
completo, contado da data em que os
encargos um, aeals a ela referentes co-
meçarem a cor cobrados. Quanto a
programa& aso aos quais a IBM não
especifique uni Período do Teste, o
prazo mínimo começará 10 (dez) dias
após a remesso, do programa ma IMVI,
Qualquer ili' ,91çrr objeto deste Con-
trato nadará ate' descontinuada peio

-Cliente, mediante aviso escrito, a qual-
quer tempo durante o Período cie Tes-
te, ou no término do prazo mínimo,
ou, ainda, a qualquer, tempo após
esse prazo, mediante aviso prévio. por
escrito, de, no nunimo MI MU. A
IBS,/ poderá descontinuar qualquer 11-
.cença ou rescindir este Contrato, se o
Cliente cleseumprir qualquer dos seus
termos o condições, ou segundo prevê

elaustat deste Contrato intitulada
"Indeniaaaão par Infringancia de Di-
reitos do Patente e de Autor". O Aviso
do dascontinuoeão de qualquer licença
de programa Implicará necessaria-
mente na descontinuação de qualquer
licença de material opcional zelado-
nado com tal licença de programas
O aviso de cleacontinuaçao de uma ort
de todas as licenças não será amei-
corado como aviso de rescisão deste
contrato, a não ser que tal propósitos
-seja expressamente declarado.

Licença
Cada licença do programa, conce-

dida nos termos deste Contrato, confe-
re ao Cliente o Uso do Programa. sob
Licença em qualquer forma legível por
maquina, em uma, falida unidade cen-
tral de processamento designada por
tipo/número do série o em suas uni-
ciados associadas (adiante dencieninms
-das, no todo UCP Designada) ou era
qualcitier outra CCP Sitie também seja.
designada para o mesmo Programa
sob Licença, de Material Opcional„
concedida 3:103 termos deste Contrato,
confere ao Cliente o Uso cio Material
Opcional em qualquer forma legível
por maquina, na mesma-ia CCP designa-
da para o. Programa, sob Licença, cor-
respondente, ou em qualquer outra
CCP que também seja designada para
o mesmo Programa sob Licença, ern
Contrato de Licença, em vigor. E' ne-
cessária uma Licença separada para
cada UCP em que o Programa sob
Licença e/ou Material Opcional,
qualquer forma legiveit serão USADOS,
ficando todavia, estabelecido que a-
Licença, concedida nos termos desta
Contrato para UCP Designada, será
temporarlamente transferiria, (1) Para

333333n333333•3133~33333.3333.33.33~3~3.33
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sentimento prãvio, por emito, da
IBM. O Cilente ii.iO podera a qual-
quer tempo, durante ou mias a vigén-
eia deste Contrato. imprimir ou co-
piar, no todo ou em parte. os Progra-
mas sob Licença ou os aaterais Op-
cionais, a não ser nos casos adiante
expreavamente previstos.

Embargos
Os encargos mensais iniciar-st-fio

no dia seguinte ao fim da Poleado dc
Teste ou 13 (dez) dias apo.s a remessa
do programa pela IBM, casa não ha-
ja Perlado de Teste. Na nia3tee3 do
Cliente descontinuar min liceaça de
programa e pedir novamente o mesmo
mograma para a metia in,stelação, o
Cliente concorda que não lha sela
concedido um Período de Testa para
aquela licença de programa e, portan-
to, ca encargos mensais e o prazo mi-
alma começarão 10 (dez) dias após
remessa do programa pala IBM. Os
encaram serão faturados adiantada-
mente, mês a mês, e serão devidos
dentro_ de 30 (trinta) dias da data da
fatura: os encargos relativos a fra-
ção do meg serão calculados toman-
do-se por base o mês de 30 (trinta)
dias. -

Os encargos mensais estão sujeitos
a alteração peia IBM, mediante avi-
so prévio ao Cliente. de. Pelo menos
b0 (noventa) dias. se o eraargo men-
sal de qualquer Licença de programa
for aumentado, o Cliente pcxierts des-
continuã-la, mediante aviso prévio, de
1 mês pelo menos, à IBM: caso con-
trário, o novo encargo vigorara.

Certas licenças podem estar sujei-
tas a um encargo inicial em adição
aos encaram mensais, ou um encargo
único por perlado de licença em lu-
gar de encargos mensais, devido pe-
riodicamente.

Quando a remessa da. Do:imanta-
çao do Programa for requisitada ara
tea da remessa do programa aomple-
to, serã devido um encargo para a
Documentação do Programa toai ao
encargo para o prograena completo
relativo a um Ines (incluindo Qual-
quer encargo iniciai) ou o encargo
único acima citado, se houver.

Referido encargo será faturado 10
(dez) dias após a remessa e será de-
vido contra o recebimento da fatura.
No caso do Cliente solicitar que o
programa completo seja remetido an-
tes de ou no fim do perlado da 0 (seis)
meses seguintes à data da remessa da
Documentação do Programa pela
IBM, o mencionado encargo será. cre-
ditado na fatura do primeiro mal, re-
lativa ao programa compacto.

Na hipotese da Documentação elo
Programa ter sido colocada à disposi-
ção antes da remessa do programa
completo e o Clinete descontinue e en-
comendo novamente o mesmo progra-
ma para a mesma instalaçáo a Do-
cumentação do Programa será nova-
mente colocada à disposição antes da
remessa do programa completo.

Quaisquer impostos e taxes que in-
cidam ou venham a incidir sobre O
presente contrato ou sobre os Progra-
mas sob Licença, ou sobro os Mate-
riais Opcionais e seu uso, ou sobra o
veiculo em que o programa é forne-
cido, ou sobre os encargos resultantes
deste contrato, ou, ainda cobrado a
qualquer titulo, serão acrescidos aos
encargos acima.

O Cliente se obriga a pagar os Im-
postos e demais ônus porventura in-
cidentes sobre os Programas sob Li-
cença, Materiais Opcionais o sobre o
veiculo em que o Programa é forne-
cido, em decorrência de sua impor-
tação do exteroir.

Nova designação de licença
O Cliente poderá notificar a 1131.1

de sua intenção de trocar, dentro do
Brasil. a CPU em que um Programa
sob Licença e Material Opcional es-
tejam designados para serem usados.

A nova designação será efetivada na
data especificada em aditivo a este
contrato, ou em Suplemneto apropria-
do, fornecido ao Cliente pela IBM,
denominado "Confirmação de Mudan-
ça de UCP Designada",

Licenças adicionais
lacem:ria adicionais Pos9,- rã3 sr Pe

-didas pelo Cliente, tinao paca mia
Programa sob Licença, .'!ou Matei:sal
°acionai já licenciado ao clierte, co-
mo para outros programas sob Licen-
ça e/ou Materiais °palmais. Estes
pedidos estarão sujeitas a accitaalio
por parte da IBM, na conformidade
deste contrato, de acordo com os en-
cargos, termos e condições então em
vigor. Pedidos para licenças adido-
nata serão feitos por escrito e falto
referência ao número deate COnitaa.
A IBIá confirmará cada pedido e con-
cedera licenças adicionais atnive4 de
Suplementa a este Contrata. -

Materiais bastos
As licenças para programas, conce-

didas através deste contrato, cobrirão
quaisquer materiais básicos, em for-
ma legivel por máquina ou sob a for-
ma de impressos. que podarão ser ier-
necidos pela IBM nas quantidades es-
pecificadas para cada Programa sob
Licença, ficando estabelecido que
qualquer quantidade de cópias adicio-
nais de materiais básicos sob a for-
aia de impressos será licenciada pela
IBM pelos preços em vigor.

Materiais opcionais co•reintos
Para certos Programas sob Licença,

a IBM licenciará Materiais Opcionais
comados, através deste contrato ou
em contrato separado, SOO a condi-
ção de que ditos Materiais Opcionais
só se farão disponivels àqueles Clien-
tes que tenham licença para usar OS
Programas sob Licença aos quais tais
Materiais Opcionais se relacionem.
Materiais Opcionais terão fornecidos
pela IBM nas quantidades determina-
das pela IBM para cada licença de
Material Opcional. Quaisquer cópias
adicionais sob a forma de impresso,
serão licenciadas pelos preços então
em vigor.

serviços a programas
Para determinados PrOgraM03 sob

Licença, a IBM fornecerá Serviços a
Programas após a entrega, sem custo
adicionai, a flui de corrigir erros de
Programas sob Licença, emitindo ia-
formações de atualização de progra-
mas. Entretanto, a mi não garan-
te os resultados dos serviços, nem que
todos os erros sejam corrigidos.

A Classificação dos Serviços e Pro-
gramas de cada Programa sob Licen-
ça será aspecilleada pela IBM, na lis-
ta de Programas Produto. Essa Claz-
sifa adio de qualquer programa sob
Li, ença será modificada pela IBM,
mediante aviso prévio, por escrito, de,
no minium, seis meses, ressalvado o
estabelecido na seção deste contrato
Intitulada "Indenização por Intima-
gancia de Direitos de Patente e de
Autor". Algumas melassificaçeas po-
derão implicar em descontinuaçao de
serviços.

São as seguintes as classificações
dos serviços a Programas:

Classificação A
Quando o cliente defrontar um

problema para o qual o diagnóstico
da Divisão Técnica da IBM inalear
ser causado por um defeito existente
na edição atualizada e inalterada do
Programa sob Licença, a Divisão Téc-
nica agirá da seguinte maneira: (1)
ao o Programa sob Licença estiver
inoperante, apilacra uma seettçáo tem-
porária (PTP) ou fará urda tentativa
razoável para desenvolver unia solu-
ção de emergência e (2) preparará
uma Autorização para Reasáo na
Análise do Programa CAPAM e a
submeterá a um dos Centros da IBM
de Serviços a Programas.

03 Centros da IBM de Serviços a
Programas em resposta a gira/quer
problema causado por uni defeito nu-
ma edição atualizada e inalterada do
Programa sob Licença, emitirão uma
PTIP para o emissor da APAR c/ou
emitirão uni código ou um aviso ao-

Janeiro de  1975 ?19

bre a disponibilidade estimada do có-
digo correto. As correções feitas pela
11331 serão incorporadas às novas adi-
ções do Programa sob Licença. Qual

-quer outro serviço ou assistência a
programas ponaavura preateala seta
cobrado do Carente.

Classificação
Quando o Cliente defrontar um

problema cujo diagnóstico indicar ser
causado por um defeito no Programa
sob Licença, o próprio Cliente poderá
submeter unia APAR a um dos Cen-
tros da IBM de Serviços a Programas.
Os Centros da IBM de Serviços a Pro-
gramas em resposta a qualquer pro-
blema causado por um defeito numa
edição atualizada e inalterada do Pro-
grama sob Licença, emitirão uma
PTF para o emissor da APAR e/o4
emitirão um código correto ou uni
aviso sobre a disponibilidade estima-
da do código correto. As correções
feitas pela 1Bal serão incorporadas as
novas edições •do Programa sob II-
Cena.

Mediante solicitação, o ~soa/ de
Análise cie Sistemas da IBM prestara
a seguinte assistência: (1) na diagno-
se dos defeitos e na preparação do
subi/112Mo da APAI1 a um dos Cen-
tros da 11351 de Serviços a Praararna

(2) na aplicação de uma PTF, ou
através do uma razoável tentativa em
se desenvolver uma solução de emer-
gência enquanto se aguarda a respos-
ta do Centro da IBM do Serviços a
Programas A APAR submetida se o
Programa sob Licença não puder ser
usado.

Quaisquer outros serviços do pro-
gramação ou assistência serão forne-
cidos mediante a cobrança de uni
encargo.

Classificação C
Assistência a Programas aerá foi-neeida mediante o pagamento cie

encargos. Serviços a Programas das
Centros da IBM não serão fornecidos,
salvo para correção aplicáveis a
APAR's recebidas antes da data em
que a Classificação C se torne efetiva
para determinado Programa 'sob Li-
cença anteriormente enquadrado na
Classificação A ou na Classificação B.
Com relação à Documentação de Pro-
grama remetida antes da remessa cio
programa completo, os serviços de
programação ou assistência serão for-
necidos mediante o pagamento de en-
cargo; não será fornecido o Serviço
Central de Programação IBM.

A Ifal se reserva o direito de co-
brar encanas adicionais por quais-
quer trabalhos adicionais necessários

prestaçao do serviços a programas,
resultantes da utilização pelo Cliente
do qualquer outra edição do Programa
sob Licença que não a Mala recente,
Inalterada.

Autorização para copiar ou modi-
ficar programas sob licença

O Cliente não poderá copiar, no
todo ou em parte, quaisquer Progra-
mas sob Licença ou Materiais Opcio-
nais fornecidos pela 1133.1, em forma
impressa, na conformidade deste con-
trato. Cópias adicionais do materiais
Mimemos poderão ser acanalados pela
IBM, porém serão cobrados aos pre-
ços em vigor na ocasião.

Quaisquer Programas sob Licença
ou Materiais Opcionais fornecidos pela
IBM, em forma legivel por maquina,
poderão ser copiados no todo ou em
parte, em forma impressa ou em for-
ma legível por máquina, em número
suficiente, para USO pelo Cliente na
UCP Designada, para compreender o
conteúdo de tal material legivel pela
maquina, para modificar o Progra-
soa sob Licença, de acordo com o
abaixo estipulado, para fins de apoio,
conformo estabelecido neste Contrato,
seção intitulada "Licença", ou Para
fins do arquivo, sob a condição do
que não haja mais de cinco exempla-
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tma VCP de apoio ao a UCP designada
estivar inoperante devido ao mau
funcionamento ou durante a execução
de ananntendia preventiva, alterações
do engenharia ou alterações em dis-
positivos ou °miriade!" até que a UCP
Designada volte a operar o o proces-
samento dos dados anteriormente la-
vados para a 11CP de apoio seja com-
pletado e (2) para um outra UCP,
para montagem ou compilação do Pro-
grama sob Licença, se as especifica-
ções da UCP Designada forem tais
que o Magra= IMA) Licença não pos-
sa ser anotado ou compilado na PCP

* Designada. Se for concedida unia li-
cença, nos termos deste Contrato, para
uma UCP ja pedida aias ainda não
entregue, a UCP será iniciahnento
designada por tipo de Máquina, nú-
mero e data do contrato, o a designa-
çao de tal UCP, por tipo/número de
seria. ser(& feito quando dita 1/CP for
entregue; por outro lado, se for con-
cedida uma licença, nos termos dasto
Contrato para uma UCP já pedida
nua ainda alto instalada, casa licen-
ça poderá ser temporariamente
transferida para uma outra UCP até
que a 1JCP Designada seja instalada.
No que tange a cada programa para o
qual a 11311 conceda Licença par luz-
talaçao em vez de por UCP (especifi-
cado na última página deste Contrato
ou no Suplemento com a expressão
"Aplicável Licença por Instalaçao")
a referência a "unia única Unidade
Central do Processamento Designada
por tipo/número de série e em suas
unidades associadas" nesta cláusula

• e todas as referências a "UCP Desig-
nada" significarão "a UCP Designa-
da e qualquer outra UCP localizada
na mesma instalação da UCP nasal-

-nada". Para Sins deste Contrato,
"mesma instalação" significará unia
saia única ou salas contiguas. salvo
acera, expresso em contrario e mal
escrito da IBM o "USO" 6 definido
como a transferência de qualquar por-
ção das instruções ou dos dados cons-
tantes do qualquer Programa sob Li-
cença e/ou Material Opcional de me-
mória ou dos veículos em que são for-
necidos para a VCP Designada, para
fins 'de processamento. As licenças
concedidas em decorrência deste Coa-

- trato autorizam o Cliente a empregar
Programa: sob Licença e/ou Materiais
Opcionais, em forma impressa, em
apoio do USO de tais Programas sob
Licença e/ou Materiais Opcionais em
forma legível por máquina.

Os Programas sob Licença o o3 Ma-
teriais Opcionais, que silo fornecidos
pela IBI11 em forma impressa em de-
cor:anela dos termos deste Centrato
(denominados Documentação da Pro-
grama), serão remetidos peia IBM ao
talante, a seu pedido, até sela meses
antes da remessa do programa com-
pleto (o que inclui materiais legíveis
por máquina). Cada licença de pro-
grama autoriza o Cliente a utilizar
Documentação de Programa que seja
remetida antes da remessa do progra-
ma completo, desde que o Cliente
concorde em não usar tal dactunenta-
ção de Programa em forma !ativei por
máquina, para qualquer tini. O Clien-
te se obriga a, dentro do pegado de
seis meses posteriores á data da re-
messa da Domunentação de Programa
pela IBM, solicitar a remessa do pro-
grama completo antes ou no fim do
perlado de seis meses ou, então, a
descontinuar sua licença para aquele
programa particular. As disposições
concernentes à descontinuação de uma
licença de programa constantes desta
cláusula somam-se As eatabelecidas
ias clausula intitulada "Prazo". As
disposições da cláusula intitularia
*Descontinuação" aplicam-se a to-
da; as licenças do programa, mesmo
que seja, remetida somente Doesunen-
taça° de Programa.

Ete Contrato e quaisquer licenças,
programas ou materiais aos quais ele
se aplique não poderão ser cedidos,
sublicenciados ou de qualquer forma
transferidos pelo Cliente, aem o con-
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rea impressos de cada licença ao mes-
mo temi», sem a autorização orada
por escrito. da D3M. O Cliente con-
corda em manter registros apropria-
dos do Maneiro e localização de tolas
as cetras dos Programas sob Li-

cença ou dos Materiais Opcionais que
ele esta autorizado a fazer, os qualg
sito fornecidos peia IBM em forma
legível peia maquina. O original e
quauquer copias dos Programas acb
licença a ou Materiais Opcionais, no
toao ou em parto, sono propriedade
da IBM.

se o origina/ ou qualquer cópia do
Programa sob Licença do Material
Ominal ter guardado em local cli-
vara) do da UCP Designada. o Man-
to notifkara á IBM, por escrito, o
novo local designado do original Ou
copia. Entretanto. o Cliente poderá
trar.sportar ou enviar urna cópia ou
o originai de qualquer Programa sob
Llaerima para outro local quando a

. Litança for temporariamente transfe-
rida, como estabelecido na seção dwa
to contrato, intaulada aLicença**, des-
cia que a cópia ou o original destrui-
do ou devolvido ao seu local inialal
quanoo o podado da transferéacta
temporada terminar e a- licença re-
verter á CCP . Designada.

O Cliente poderà modificar qual-
quer Programa sob Licença e/ou Ma-
teria l. Opcional, em forma legível par
maquina, para seu próprio U -60 ie
inearalo, no tala ou em parte, em
material do outro programa, a fim de

'produzir trabalho com diferente obje-
tivo, delida que, uma vez desconthwa-
tia a Licença para dito Programa sob
Lit,..rr-s. este Prazam= sob Licença e
o ateteriel Opeirmal fornecidos peia
Iltat wiam completamente morada.
co trabalho e destruidos. Qualmer
parai do Programa sob Licença ou

- ao Matarial Opcional incluiria pelo
Cita te na COMP05140 de Mann No-
grame. somente podara ser USADO

• rua UCP Designada, exceto durante uni
a ra:n(4o de transferência telintara:ia,

como prialsto na seção deste Contra-
-. to Intitulado "Licença" e ficará su-
' jeito a todas as outras condições nes-

te 'atraimento estipuladas.
i„) Cliente se . obriga a taZet constar

os- teacres referentes rio "copyrizht"
da IBM em todo e quaisquer Malas
clea Programas sob Licença ou Mate-
rnI.-t opcionais de acordo com as ias-
traçam a serem fornecidas pela IBM.
r5.3:, requisito se aplicará a todos as
cópias. qualquer que seja a sua for-
ma, Fala parcial ou total, sela ou rão
modificada, ou inserida, conforme ma-
tara:talo contida no presente con-
trato.

•

•
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Prateado e segurança
O •Cliente se obriga a não forne-

cer ou tornar disponivel a quaima
tempo durante ou após a v
deste Contrato, qualquer Programa
Sob Licença ou Material Optional, in-
cluindo fluxogramas, diagramas de
lógica o programas fonte, sob qual-
quer forma, a qualquer puma, alam
do funcionados do Cliente e da TEM.
sem o prévio consentimento. Por as-
salto, da IBM. exceto a alguém que
esteja nas dependanclas da alente

rários de adamado afinai Imputados
ao .Mente, em virtude dessa ação,
deado que o Cliente haja, de imedia-
to e por escrito, notificado a IBM
da ação e perrogido à IBM participar
piar:mento da tideza ei011 furar
qualquer acordo ligado it referida
actuação. Casa qualquer Programa
fali Licença ou Material Opcional se
tornem, ou na opinião da IBM. Possam
a vir a tornar-ao sujeitos a uma ale-
gam* de intengêncla da direitos de
autor ou de patente. a IBM poderá
a s seu antera> enloiro, obtar para o
Cliente o direito de continuar a taar
o Progema sob LIcenel ou o Material
Opcional, ou sutetittialoa ou modifi-
ca-los, a fim de elidir a infringéncia.
Se nenhuma da; altamativas anta-
rores for raneart /mente çlável pura
a IBM poderá descontinuar o Pro-
grama sob Licença elou Material
Opcional, mediante aviso, por "alto,
ao Cliente, do uni mee. Entretanto,
se o Programa sob Licença e/ou Ma-
terial Opcional Mo estiverem sujei-
tos a uma ação atual ou potencial por
Infringe:leia de direito do autor, o
Cliente poderá notificar à 113M, por
escrito, dentro do prazo de um mas
da data do aviso do descontinuaçao
feito pela TEM. que pretende conti-
nuar a USAIt a licença. relativa ao
Programa sob Licença e/ou Material
Opcional até que haja uma decisao
judicial ou que a ação judicial tenha
sido retirada, e que concorda em em-
preender às suas enramas, a defesa
de qualquer ação proposta contra si
e a indenizar a IBM de todos os
custos, danos e honorários de advoga-
do decorrentes do USO continuado,
depois que MI aviso foi dado 1‘ IBM.
Pica entendido que a IBM poderá
participar, as suas expansas na de.
fera de tais açaes, se tais reclamaebes
forem formuladas contra a IBM. Em
caso algum, após o aviso de descem-
Usança°, por escrito, da TBSI para o
Cliente, um Programa sob Licença
com a Classificação A ou B dos ser-
viços a Programas, será trocado para
a elasisficaçao. C doa Serviço a Pro-
gramas. A IBM Mo terá qualquer
responsabilidade pelos atos de aubsti-
Maio, modificar.5o, descontinuação
ou reciassificação. A IBM tão terá
qualquer responsabilidade em relido
a qualquer acusação de infringancia
de direitos de autor ou de patente
fundamentada em: (1) USO de Pro-
grama sob alcança e/ou Material
Opcional que nao seja a (alma edi-
ção inalterada, se tal infringancia
pudesse ter sido evitada pelo USO da
última adego do Programa sob Li-
mam e/ou Material Opcional, 12)
USO ou combinação do Programa rob
Licença efou Material Opcional com
programas ou dateis estranhos A LBM,
se tal infringência pudesse ter skló
evitada pela ausência de tal USO ou
combinação, O acima exposto define
toda a responsabilidade da IBM me
/ativamente h infringancia de quais-
quer.direitos de autor ou de Patente
por Programas sob Licença elou Mate-
riais Opcionais ou quaisquer de suas
partes.

Responsabilidade das partas

A IBM publicará os objetivos e as
datas provicais de disponibilidade dos
Programas sob Licença que vier a
anunciar. Entretanto, a 113111 ido ga-
ranto que tais objetivos ou as datas
prováveis de disponibilidade rao se-
jam ultrapassados.

A rala publicará lia Eapecifiasiales
dos Programas Produto para cada
Programa sob Licença com Classifi-
cação A ou 13, dos Serviços a Progra-
mas á medida que o Programa sob Li-
cença for inclui& na Biblioteca de
Programas IBM,

A IBM fornecerá uma descalça° das
funções de cada Programa sob tateai-
ça com Classificação O dos Serviços

e Programas, à medida que o mesmo
for incluido na Biblioteca,

O Cliente terá tob sua responsabi-
lidade exclusiva a supervisão e o con-
trole do USO doa Programas sole Li-
cença e/ou Materiais Opcionais in-
cluindo porém. não se limitando a) (11
assegurar configuração ~aliada de
máquina, instalação dai programas,
contatam de auditoria e ao:todos opa.'
racionais; (2) te abe:ecer planas de
apoio adequadas, com base em proa,.
d~ritoa alternativo e/ou em neer.°
a pessoal qualificado uns programa-
ção para diagnosticar as falhas e re-
parar defeitos em Programas sob Li-
cença, caso haja mau funcionamento
do um Programa sob Licença: (Si im-
plementar procedimentos e pontos de
verificação suficientes, a fim de sa-
tisfazer seus requisitas quanto A se-
gurança e precisão doa dados de en-
trada e salda e (4) implementar pro-
cedimentos que peranitam o reinicio
e a recuperação do trabalho caso linfa
mau racionamento.. O Cliente se obri-
ga a tornar as providências necessárias
através de Instruções, contratos eiou
outros meios junto a seus funciona.
rloa ou outras pessoas, Mijo acesso aos
Programas sob Licença emu Materiais
Opcionais seja permitido, a fim de
cumprir as Obrigações arsumidas no
presente contrato, com relação ao
USO, cópia, modificação, proteção>, e
segurança doa Programas sob Licen-
ça e Materiais Opcionais.

gancLa ao plica a todas as cópias,
sob qualquer forma, seja parcial ou
total, seja ou Mio modificada ou ia-
senda conforme autorização ~tida
no presente. contrato. Medianto auto-
rizaçao prévia por emito, da IBM o
Cliente poderá reter uma cópia so-
mente para fins de arquiva.

Entretanto, quando o Cliente tiver
licenciado uma versão subsequente da
programa, que traga um número .dife-
rente, ele poderá reter a versa* ante-
rior do programa, para fins de apoio,
por um periodo não execedente de
Ires meses seguintes à data de doa-
continunila. O dienta concorda flue
referida cópia de ama° só soá usada
no coo de ocorrência de qualquer
dificuldade na nova versão do pro-
grama, que impeça o seu uso.

Etti hipótese alguma as dual ver-
sões do programa serão usado simul-
taneamente para fins produtivos. Den-
tro de una más após o referido poda-
do de três mesas, o Cliente fornecerá
• 1.131f um Certificado de Desconti-
nuação do Licença Para Uso do Pro-
grama Produto IBM completo, como
acima mencionado.

Garantia

Cada Preegama sob Licença com
Classificação A ou B dos serviços a
Programas estará conforme com
EspecifiCaplies dos Programas Produ-
to publicadas, quando de sua remoas
ao Cliente. Exemplar dessas especifi-
cações será remetido ao Cliente junto
aos Programas sob Licença. Cada Pro-
grama sob Licença com Classificação
C doa Serviços a Programas e todo
o Material Opcional serão distribui-
das "no estado", sem garantia.

Limitação da responsabilidade
Além da garantia acima referida a

1811 rifto oferece quaisquer outras ga-
rantias, expressas ou inaplicitas, in-
cluindo mas alio se limitando às gaa
rantias ~licitas de mercantindade
e adequação para um fim particular.

com a permissão do Cliente. Para
fins especificamente relacionados com
o USO do Programa sob Licença ou do

' Material Opcional.
•t Indenta-ao por frifripéncia de
;	 direitos de patente e de cato
• A IBM patrocinara, a Suas expen-
sas, a defesa em qualquer ação inten-
tada contra o Cliente, quando ela ae
fundamentar na acusação de flue o
Programa sob Licença ou Material
Opcional USADO dentro do objetivo
da licença ora concedida. Infringem
direita de autor ou patente. atendida
a limitação de responsabilidade acor-
dada nosto aontrato e a IBM indeni-
zara quaisquer custos, danos e /lano-

O Cliente, concorda que a responsa-
bilidade total da IBM por danos in-
cluindo aquela decorrente da 'arda-
flanela da direito de patente, mas não.
limitada a esta, e excluindo a res-
ponsabilidade por infringência de at-
reito do autor, independentemente doa
melas da rtssarcimento, não excederá
ao montante dos encargos pagos peio
Cliente pelo uso de determinado Pro-
grama sob Licença emu Material
Opcional envolvido.

Durante o Perlado de Teste em que
não são devido quaisquer eneargos,
não haverá responsabilidade par Canoa
sob cate Contrato, além daquelas por
Infração ao direito do autor.

O Cliente concorda, ainda, mu que
a IBM rido poderá ser responsabili-
zada por lucros emantam ou por
quaisquer exigências ou demanda
contra ele proposta por terceiros, ex-
ceto, nos termos acima definidos,
aquelas ~amantes da infringênchs
de direito de patente ou de autor.

Nenhuma ação ou demanda, inde-
pendentemente de sua forma ou colo-
cação poderá ser proposta por qualquer
das partes contratantes, com base no
presente contrato, após decorridos um
ano da ocorrência do fato ou evento
que a legitime; excluam-na aça= ou
demandas por falta de paramento, que
poderão ser propostas até um ano da
data em que forem devidas, ou ate
um alto da data do último pagamento
realizado, se esta for matador.

Eus nenhum caso a II31d tara res-
ponsável par evento daraosoa, mesmo
que a IBM tenha sido prevenktiv
quanto a possibilidade de sua ocorea-

Entrega

Os Progmmas sob Licença anun-
ciados serão inchados na Biblioteca
logo que disponivois. A Mio ser que
o Cliente especifirmo data de entrega
posterior, Os Programas sob Licença
serão remetidos aos Clientes, em ge-
ral. dentro de um mês, após a Ninfa-
mação do pedido, a não ser que sur-
jam condições fora do controlo da
IBM. Entretanto a IBM n12 podara
garantir que al datais prova vais de
remessa e de disponibilidade não se-
jam ultrapassadas.

O veiculo em que o programa é
registrado (por exemplo: fitas mag-
néticas e discos), caso não seja for-
necido polo Cliente, será fornealdo
pela IBM e será cobrado A parte. No
caso do Cliente fornecer o calcula em
Mie O Programa 6 registrado, um en-
cargo pela embaterem e cree.ça po-
der* ser obrado separadamente. Pro-
gramas sob laleftma serão remetidos
ao Cliente sem ônus quanto à remes-
sa em si. A 11311 se reserva o gemo
de escolher a maneira de como efe-
tuar a remessa. Caso o Cliente soli-
cite reme= especial e a IBM o aten

-da, o Cliente se obriga a pagar o custo
adicional, se houver.

Rísta de perda

Se qualquer Programa sob Licença
ou Material Opcional for extraviado
ou danificado durante a remessa, a
IBM os substituirá, e formará o veí-
culo equivalente àquele em que o pro-
grama for registrado, sem ônus adi-
cional para o Cliente. Se qualquer
Programa sob Licença ou Material
Opcional for extraviado ou danificado
em pose do Cliente. a IBM os subs-
tituirá, porém cobrara pelo veiculo em
que o programa 6 registrado, a não ser
que o mesmo tenha sido fornecido peio
Cliente.

Descontinuação
Dentro de um mas contado da dee-

continuação de quaisquer liceilÇas
objeto do presente contrato, o cume
to fornecerá á MAI um Certificado de
Descontinuação de Licença para USO
do Programa Produto IBM competia
declarando que o originai e todas as
cópias do Programa sob Licença e
de qualquer Material Opcional rece-
bido da. IBM o relacionado como tida
licenças foram destruido. Esta exl-
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iniba de entrego pela II3M de qualquer
Programa sob Liccr.ça ou Material
(*lona/ é prova concludente de sua
concordância de que a licença pene
dito Programa sob licença ou Material
Opcional é regida pelos termos e con-
dições do presente contrato e pelo es-
tabelecido ao Suplemento que cobre
dita licença.

A demaração de nulidade de qual-
quer clátisda, em virtude de le1, regu-
lamento ou do decisão judicial, não
invalidará as demais, que permanece-
ra* em vigor.

O Cliente declara haver lido e com-
preendido este contrato, obrigando-se
na conformidade de seus termos e con-
dições. Este Contrato constituirá o
completo e admite acordo existente
entro o Cliente e a 113.11, substituindo
todas as propostas, verbais ou escritas,
e todas as outras comunicações entre
as partes relacionadas cosi o objeto
deste Cohtrato.

Fica eleito o foro da cidade do Rio
do Janeiro para dirimir quaisquer dú-
vidas porventura oriundas do presente
contrato.

A IBM, nos termos do presente con-
trato, concede ao Cliente, em caráter
intransferivel e não exclusivo, lixa-
WS para os seguintes Programas sob
Licença eeou Materiais Opcionais:

Disposiiffies gerais
Os ternas deste Contrato poderão

ser eiteredes pela IBM, mediante aviso
prevee por escrito, de pelo menos
seen meara, ao Cliente, com exceção
doa termos e condições que estão es

-pecificamente relacionados com (I)
descentinuação date Contrato ou da
licença concedida sob este contrato,
como estabelecido na (t) seção deste
Contraio. intitulada "Prazo" o (b) na
seção deste Contrato intitulado. "In-
dentaçâo por infringencia de Direi-
tos de Patente e de Autor" e (2) en.
carges tio licenças concedidas sob este
Contraio, como estabelecido na se-
•fflo deste Contrato intitulada "Encar-
gos". O Cliente poderá rescindir este
contrato ou descontinuar quaisquer
licenças nele contidas. a Partir da
data do vigência de alteração, me-
diante aviso prévio, por -escrito. de no
minima um mês, caso contrário. tais
modificações serito efetivadas.

A expressão "Este Contrato" usada
neste instrumento Inclui todos e qual-
quer futuros aditivos, adendos, emen-
das e suplementes escritos. feita( de
acordo com o presente instrumento.

Os temeis e condições do presente
contrato terão preferência sobre os ter-
mos o condições, de qualquer fedido
do Cliente para quaisquer licenças
objeto do presente Instrumento. O
Cliente concorda em que a sua mel-

RELA 010 DR PROGRAMAS PRODUTO

Programas sob licença 1
Material Opcional

5711-0131	 1131-0213

Assim, eutos e contratadas, ambas as partes assinam este Contrato, em
trea (3) vias, na Inesença das testemunhas abaixo.

Rio do Janeiro (011. 22 do outubro de 1074. — Cliente: Listo* de Figuei-
redo, Superintendente Executivo. — IBM; Julio Usar Fonseca Alvarenga,
Gerente do Filie). — Mantinha ierrefra das bentos, Rep. Técnico.

(Ne 583-13 — 23-1-75 — Cr$ 970,00)

TERMO DE CONVÊNIO NUMERO
TC — 101-74

. A Coordenaelo do Aperfelçaamento
do Pessoal do Nis el euperior
(CAPES), do Ministério da Educa-

o Cultura, o o Instituto de Mo-
ela Humanas da Universidade de
Emalha, firmem o presente Couve-

• mio, para regular o emprego de te-
cursos compreendidos no sarmento

•ela CAPES deste exercício.
1 — A CAPES concedo it

do beneficiadabeneficiada Um auxilio de Cr$ ...
29.419,00 (vinte e nevo mil, quatro.
centos e dezenove cruzeintil, a ser
edIreade effil parcele., de acordo com
o trones:ame de desembole dea re-
cumes orçamentários, para as despe-

de outubro da 1965, do Departrunento
Federal de Compras;

3) apresentar à CAPES até 15 de
janeiro de 1975, a eoinprovaple dos
gastos realizados até 31 de dezem-
bro do corrente ano, devendo cons-
tar dos comprovantes aceleração de
que o material foi recebido e inven-
tariado pela entidade;

4) movimentar os recursos era con-
ta corrente no Banco do Brasil. man-
tida exclusivamente para atender arei
compromissos decorrentes de convê-
nios assinados com a CAPES, e cujo
extrato deve acompanhar a prestação
de contas.

— Cumpridas as obrigações da
chulusula II, o saldo acaso existente
em 31 de dezembro do corrente ano
podere, a critério da CAPES e me-
diante termo aditivo a este Come-
nto, a ser aplicado no primeiro se-
mestre do exercido seguinte, para
prosseguimento do piano aprovado.

IV — A despesa decorrente deste
Convênio é objeto do empenho nú-
mero 952, de 24 de setembro de 1974,
ti conta da dotação do Programa
1518.0906.2408-001 — Categoria Eco

-nómica 4.3.5.0.
V — A entidade beneficiada obri-

ga-se a facilitar a verificação pela
CAPES, a qualquer tempo, da ade-
quada utilização do equipamento e
dos recursos de que trata este Con-
vênio, podendo a cArse representar
a quem de direito ou tomar a ini-
ciativa de retirar o equipamento, se
este ou os recursos concedidos não
tiverem sido utilizados como aqui se
prevê.

VI — Uma vera cumprido o piano
de aplicação, a entidade beneficiada
apresentará á CAPES, dentro de
trinta dias, relatório complete de seu
emprego, em duas vias, cora análise
doe resultados obtidos.

VII — O inadimplemento de
qualquer obrigação decorrente deste
convento inabilitará a entidade be-
neficiada, até integral cumprimento
das obrigações ora assumido, para
receber recursos da CAPES.

VIII — A3 dúvidas • decorrentes
deste Convênio serão dirimidas pelo
Conselho Deliberativo da CAPES.

Rio, 24 de setembro de 1971. —
Suaria Gonçalo" Diretor-Executivo
Substituto — Portaria MEC 254 13SB-

- Amadeu Curg, Reitor.
Proccao ne 380-74.

•
TERMO DE CONVENIO NUMERO

TC — 145-74
•

A Coordenação do Aperfeiçoamento
de Pessoal do Nivel Superior
(CAPES), do Ministério da Educa-
ção 8 Cultura, e o Instituto de Ciên-
cias Humanas da Universidade de
Brasilia, firmam o presente Convê-
nio, para regular o emprego de re-
cursos compreendidos no orçamento
tia •CAPES deste exercido.

I — A CAPES concede ft entida-
de beneficiada um auxilio de Cr3
17.122,00 (dezessete mil, cento c vin-
te e dois cruzeiros), a ser entregue
em parcelas, de acordo com o mo-
nograma de desembolso dos recursos
orçamentário; para as aespesas de
Capital com o Curso de PU-Gradua-
ção em Antropologia Social.

II --. A beneficiada obriti•eo a:
1) aplicar prontamente a recaem

recebidos em uniformidade com o
plano de aplaimeo aprovado pela
cAPILS:

2) cumprir aa normac:
a) do licitações pare compras,

obras, serviçal e alienações constan-
tes do Titulo XII do Decreto-lei mí-
nimo 200, de 25 de fevereiro de 1957.
com az attergtea 11:Vodu:Idas& peias

',cerejas-Ws n.° SOO. de 29 de eetern-
bro de 1969e ne 991„ de 21 de outu-
bro de loca;

b) do classificação orçamentária
aprovadas pela Portaria ne 1 de 14
de outubro de 1968, do Departamento

• Federal de Compras;
3) apresentar a CAPES até 15 de

janeiro de 1975, a comprovaçao dos
gastos realizados ate 31 de dezem-
bro do corrente ene, devendo cons

-tar dos comprovantes declaração ao
que o material foi recebido o Innen- •
tariado pela entidade;

4) movimentar os recursos em con-
ta corrente no Banco do Brasil, man-
tida exclusivamente para atender ave
comprOmiesos decorrentes de convê-
nios assinados com a CAPES, e cujo
extrato deve acompanhar a Prestação
do contas.

III — Cumpridas aa obrigações da
cláusula II, o saldo aceso existente
em 31 de dezembro do corrente ano
poderá, a critério da CAPES e me-
diante termo aditivo a esto Conve-
nto, ser aplicado no primeiro se-
mestre do exercido seguinte, para
prosseguimento do plano aprovado.

IV — A despesa decorrente deste
Convênio é objeto do empenho nú-
mero 1.221-2, de 6 de novembro de
1974, á conta da dotação do Progra-
ma 1518.0908.2406-001 — Categoria
Económica — 4.3.4.0 — 4.3.5.0.

V — A entidade beneficiada obri-
ga-se a facilitar a verificação pela
CAPES, a qualquer tempo, da ade-
quada utilização do equipamento e
dos recursos de que trata ate Con-
vênio, podendo a CAPES representar
a quem de direito ou tornar a ini-
ciativa de retirar o equipamento, se
este ou os recursos concedidos não
tiverem sido utilizados como aqui se
prevê,

VI — Unia vez cumprido o plano
de aplicação, a entidade beneficiada
apresentará à CAPES, dentro do
trinta dias, relatório completo de seu
emprego. em duas vias, com análise
das resultados obtidas.
vii — O inadimplemento do

qualquer obrigação decorrente deste
convênio inabilitará a entidade be-
neficiada, até integral cumnrimento
das obrigações ora assumido, paro
receber recursos da CAPES.

VIII — As dúvidas decorrentes
deste Coria3nio serão dirimidas pelo
Conselho Deliberativo da CAPF.S.

Classificação dos 	 UCP Designada
Serv. a Programas	 Tipo/n.' Série

as de Capital com o Curso de Pós-
Graduação em Sociologia.

— A beneficiada obriga-se a:
1) aplicar prontamente es TC11,1203

recebidos em conIonntdade com o
plano de agnome* aprovado %Nela
CAPES;

2) cumprir tu :termo:
a) de licitações Para compras,

obras. ~riça e alienesees roasten-
tes do Titulo X11 do Decreto-lei nu-
mero 200, tio 25 do fevereiro da 1347,
com as alterações introduziam pelos
Decretos-ida ne 900, de 29 de setem-
bro de 1969 e ne 991, de 21 de outu-
bro de 1939;

b) de clatetIcasão orçamenteria
aprovadas r.e1a Pellaela ne 2, de 11

Rio, 6 do novembro do 1971: — -
Suaria Gonçalves, Diretor-Executivo
Substituto — Portaria MEC 254 P813-
0.5.71. — Prof. Kenneth Tanto,. Co-
ordenador do Programa do Pa-Gra.
doação em Antropologia Social.

Processo	 503-74.

TERMO DE CONVÊNIO NUMERO
TC — 87-74

A Coordenação do Aperfeiçoamento
de Ptesoal de Nivel Superior
(CAPES), do Ministério da Educa-
ção e Cultura, e o Instituto de Cien.
elas Biológicas da Universidade de
Emitia, firmam o presente Conve-
nto, para regular o empreso de rd-.
cursos compreendidos no orçamento
da CAPES deste exercido.

I — A CAPES concede á entida-
de beneficiada um auxilio do Cri ...
85.000.00 (sessenta e cinco mil cru.
:eira); a ser entregue. em parcelas,
de acorde com o cronograma de de-
sembolso doa recursos orçamentários,
para as despesa  de Capital com r.
Curso de PC-Graduação em Biologia
Molecular.

II — A beneficiada obrisa-ee a:
1) aplicar prontamente te resuma

recebidos em conformidade coro o

.•
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diaTIO de d 011eação apv .cto
CAPES;

2) cumprir as norma
a) cio lieitiiçõen para ;min [UM:,

obras, serViçOS e alienações constan-
tes do Titulo XII do Decreto-lei nú-
mero 200, de 25 de fevereiro de 190,
com as alterações introdezidas pelos
Decretos-leio n.° 900, cie 29 ele ;setem-
bro de 1969 e na 991. de 31 de outu-
bro de 2909;

h) de classificação Orçamentaria
aprovadas pela Portaria n.o 2, de IA
de outubro de 1966, do Departamento-
Federai de Compras;

0) apresentar 4 CAPES até 15 do
janeiro de 1975, a comprovação dos
gastos realizados até 33, de dezem-
bro do corrente ano, devendo cons-
tar dos comprovantes declaração de
que o material foi recebido e inven-
tariado pela entidade;

4) movimentar os recursos em con-
ta corrente no Banco do Brasil, man-
tida exclusivamente para atender aor
compromissos decorrentes de convê-
nios assinados cora a CAPES, e mijo
extrato deve acompanhar a prestação
de cantes.

Cumpridas as obrigações da
clausule II, o saldo amuo xeistcnte
em 31 de dezcmirro cio corrente ano
podera, a critério da CAPES e me-
diante termo aditivo a esto Convê-
nio, a ser aplicado no primeiro se-
mestre do exercício seguinte, para,
prosseguimento do plano aprovado.

/v ....A nanem; de.mrrente deets
-reinvento é objeto do emnrallm
mero 620. do 24 de setembro de 1974,
O multa da dotação do Programa_
1518.0006.2406-001 — Categoria Eco-
nOmica 4.3.4.0.

— A entidade beneficiada obri-
ga-se a facilitar a verificação pela
CAPES, a qualquer tempo, da ade-
quada utilização do equipamento e
dos recursos de que trata este Como
vênio, podendo a CAPES eeprosentar
a quem de direito ou tomar a ini-
ciativa de retirar o equipamento, se
este ou os recursos concedidos não
tiverem sido utilizados estilo aqui se
prevê.

VI — Uma vez cumprido o plano
dc aplicação, a entidade beneficiada
apresentará is CAPES, dentro de
trinta dias, relatório eompisto de seu
emprego, em duas vias, com análise
dos resultados obtidos.

VII -- O inadhnplemento (te
qualquer obrigação decorrente dcate
convênio inabilitara a entidade be,-
noticiada, ata integro) cunipeitnento-
das obrigaçÕes ora assumidas, para
receber recursos da CAPES.

VIII — As dúvidas decorrentes
deste Convênio serão dirimidas pelo
Conselho DeliDerativo da CAPES.

Rio, 24 de serembro do 1974.
-Sumia Gonçalves, Diretor-Executivo
Substituto — Portaria MEC 254 5523-
6-5-71. — Amadeu Guri, Reitor.

Pra-cesse n.° 418-74,

O procedimento de cálculo do valor real do Convênio estipulado na
remela será realizado imediatamente após o término das inscrições (FASE
— ver diarrrama se:reemita» que se dará no dia 26-1-75.

Cláusula Quinta — O BRB entregará e, FUI: a (Manda correspondente
ao valor real do Convênio, calculado na, forma da cláusula anterior, em 2
(duas) parcelas, sendo a primeira sso valor de Cr$ 158,060,00 (cento e cin-
qüenta e oito mil cruzeiros), para até 10 dias após a assinatura deste Con-
vênio, e o salda até lê dias após o término das inscrições (dia 26-1-75)

Sexta — O BRB obriga-se a:
recolher, era seu proveito, a taxa de inscrição, fornecendo um

caixa que trabalha já no Campus da Universidade de Braeilia. nos dias deter-
minados, enquanto durar a inscrição dos candidatos;

te fornecimento cie 50 (cinqüenta) máquinas de escrever, dentro as
atascas mala solicitadas pelos candidatos, pua realizaçào das provas do
datilmarafla;

in liberar os tecemos financeiros previstos na Cláusula quinta deste
Coneenio, nos primes estipulados;

trft encarregar-se da divulgação do concurso objeto deste -Convênio, bem
como da. convocação dos candidatos classificados em cada tuna das fases
previetria.

' áltNitt — o prazo deste Consênio será o da duração dos tra-
balhos nele previstos, iniciando-se na data de sua assinatura, podendo o
Instrumento ser modificado a qualquer tempo por mútuo entendimento entre

perten mediania Termo ...aditivo. O convênio poderá ser rescindida ha-
temi,, campravado Mei-ação de suas claeaulas e desde que a parte prejudi-
cada o provoque, acre:tendo-se ar, contas, nesta hipótese, na conformidade
doe trabalhos realmente executados.

Cláusula	 — Fica eleito o Furo desta Capital para dirimir quais-
ume devidas que se originarem deste :Convênio.

In por ..,5.tareal -acordes, lavrou-se o peesente instrumento, (Ide depois
de ndo e. achado conforme, vai assinado em 3 (três) Mita, pelas partes
couvenentes e pelas testemunhas.

Brasília, 311 de dezembro de 1e74. -- Fernando Tupinambá Mente,
Diretor Presidente do BB,13. — Luis Clon.:,aga Furtado de .,4ndreale, Diretor
Administrativo do BRE, — Amadeu Cum. Presidente da Fundação Univer-
sidede de Brasília.

Testemunhaa:	 Magalhães e Amtome Alrares Ferreira cla

Pe4.

Termo- de Convênio que entre si celebram o Banco Regional de Brasília S.A.
e a Fundação Universidade de Brasília, para a realbação cia Concurso
Público para a Seleção de Escriturário — Letra A. 	 .

Aos 30 dias do mês de dezembro de 1974, na cidade de Brasília, Distrito
Federal, o Banco Regional de Brasilia S. A., doravante denominado BRB,
devidamente representado pelo seu Diretor-Presidente. Fernando Tupinamba
Valente e seu Diretor Administrativo, Luiz Gonzaga Furtado de Andrade e
a Fundação Universidade de Brasília, doravante denominada PCB, devida,
mente representada pelo seu Presidente, Reitor Amadeu Cury, assinam e
têm entre si ajustado o presente Convênio que se. regerá pelas cláusulas e
onaMes seguintes:

Cláusula Primeira — O presente Convènio tem por objetivo;
1, A realização para o BRB, do Concurso Público para Escriturens

tetra "A". no que respeita a:

1.1 — Inscrição da candidatos;

1.2 — Elaboração e Impressão das Provas de Português, Matemática
Comercial e Contabilidade Bancaria, as quais serão do tipo objetive para
=Teça° em computador;

— Aplicaçãa e Correção das Provas, inclusive da de Datilografia;
1.4 — ClassiCicação dos candidatos e Seleção dos 300 (trezentos)

primeiros.
Cláusula Segunda — O trabalho objeto deste Convênio será realizado

durante os meses de dezembro de 1974, janeiro e fevereiro de 1913, devendo
o resultado final ser apresentado até o dia 7 de março do 1975.

Cláusula Terceira — Somente poderão participar do trabalho:
C) professores, técnicos, aluno-a e servidores da FUB;
b) outros professores; e técnicos contratados pela PCB, com recurves do

Convênio.
Cláusula Quarta — O valor real do presente Convênio ecrã, composto das

parcelas discriminadas no Tabela abaixo:

1,1Q Candidata:

(un,5

Custo Fixe

(Cr$

Custo
Variável

1	 (Cr$)

Casto
Unitário

(Cr$)

Total
Convênio

(Cr$)

1 a	 400
401 a	 800
301 a 1.200

1.201 a 1.600
1.601 a 2.000
2 001 a 2.400
2.401 a 2.800
2.801 a 3.200
3.201 a 3.600

158.000,
158.000,
158,000,
158. 000,
158.000,
158.009,
158.000,
158.000,

1	 158,000,	 1

i	 1

47.241,
61.688,
76.334,
90.955,

105,459,
120.123,
134.446,
148.982,
163.496,

513,
274,
195,
155.
131,
115,
104,
.95,
89,

205,941,
219.888,
234.234,
248.955,
263.459,
278.123,
292.446,
306.982,
321.496,

.---------------me	 - a-

Corei ames de Cormerando C C OMPrO',
MISSO , 1:(1!(: entre si celebram a Em-
presa. Brasileira de Planejamento
de Transportes — GEIPOT e a
Fundação Universidade de Drasiikr

FUB.

A Eameena Brasileira de Planeja-
meai° cie Transportes GEIPOT,
Empresa Pública vinculada ao Mi-
nistério dos Transportes, com sedo
cm Munia, Distrito Federia, estabe-
Weide á Esplanada dos Ministérios,
Mime 9, DO e Me andares, inscrita no
-Cadastro Geral de Contribuintes do
Ministerie da Fazenda sob a número
00300914M001. daqui por diante deno-
minada gemas GEIPOT, neste ato
repremetada por seu Presidente, En-
genheiro Cloraidino Soares Severo,
com pedires beatanters conforme o
que dispõe o inciso I do artigo 75 dos
Estatutos da Empresa GEIPOT, cons-
tituída pelo Decreto n.° 73.100, de
G de novembro cio 1973, e a, Funda-
ção Universidade de Brasília, criada
pela Lei me 3.998, de 15 de dezembro
de 1961 o vinculada ao Ministério da
Educação e Cultura, daqui par dian-
te denominada apenas FUB, neste
a-lo x enresentada pelo seu Presidente,
Reitor Amadeu Cery, resolvem cele-
brar o presente Convênio de Coope-
ração e Compromissos, nos termos do
l) 2. do avrigo 2.0 da Lei n.o 5.908, de
20 de ramato do 1976, e do disposto no
,s ar- do artigo 4a dos Estatutos do
m-EIPOT, aprovados pelo Decreto nú-
mero 13.100, de ti de novembro de
1973, para prestação de servieos e para
assistência técnica na are-a de Pro-
cessamento Eletrônico de Dados,
treinamento o pesquisa, mediante as
condições constantes das cláusulas
seguintes:

(;lasula Primeiia — Do Objeto

O- presente Convênio tem por obje-
to a utilização, pelo GEIPOT, do
equipamento de propriedade da FUB,
para processamento de dados e de
sua experiência em atividades de trei-
namento o pesquisa, na forma de en-
tendimento a serem processados me-
diante troca de correspondência en-
tre as partes, atendidas as necessida-
des do GETP0T, e as dismOnibilida-
dna ela

Cláusula Segunda — Condicões
Execução

A: atividades de natureza técnica
objeto do presente Convênio serão
prestadas pela, PUS ao GE1POT pelo
Centro cio Processamento de Dados,
doravante denominado CPD, nas for-
mas seguintes:

Cd; Elaboração de Projetos de Sis-
temea do Processamento de Dados o
Tratamento de informações, incluin-
do planejamento, cletalhamento, de-
senecleireento o implantação;

to Execução de Serviços de Proces-
samento Me Dados, Incluindo trans-
crição e processamento de dados de
natureza cientifica;

c) EM-mação e aperfeiçoamento de
-Pessoal indicado pelo GEIPOT em
Progmmaçíío de. Computadores O
enellisa de Sistemas de Proce,ssamen-
to cio Dados, através dos cursos nor-
malmente ministrados pelo CPD;

Assistência técnica nas áreas de
Engonharia de Sistemas, detalhamena
to cio Projetos e Sistemas de Infor-
mações:.

Parnonfo único. As atividades ob-
jeto do presente Convênio serão exe-
cutadas sob a forma de Projetos Par-
eià,1:;, com fases bens definidas quanto
a-os objetivos a serem atingidos nO
tampe, de acordo com as necessida-
des do GEIPOT, delimitando-se aque»
ler cri:letivos rttrzyr0:-.4 de troca de cor.;
respondencia.

Clausula Terceira — Das Despesas

As, despeeas serão cobradas:
1 — No caso da tetra a da Cláusu-

la Segunda, por cada dana dos Pro
-:Mios de Sistemas e de acordo cora

orçamento previamente aprovado pela
GEIPOT;

2 — No am.o ela letra, b da Clausu-
la Segunda, mensalmente de acorda
com os serviços prestados, obedecen-
do aos preços estipulados em tabela,
cujos valorms serão revisto semes-
tralmente de acordo som a Variação
dors oustoe, do Serviços e materiais;

• ~4~•nnn +NNO em • 	
nnn • • .... rui raamalmowa.

1 DOC:Uh/NEM-O iLEGíVÊtj,
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A União Federal, Po; Intermédio
da Secretaria da Receita Federal, do
Ministério da Fazenda, a seguir deno-
minada Secretaria, neste ato repre-
sentada pelo Senhor Marca Aurélio
Martins Araújo, Chefe do Gabinete
do Secretário da Receita Federal de
acordo com a Portaria ne 1.324 de
12 de dezembro de 1974, do Senhor
secretário da Receita Federal, e a
Fundação Universidade do Jerasilla a
seguir denominada Universidade, nes-
te ato representada pelo Senhor Ama-
deu Cure. Presidente do Conselho Di-
retor da PUS.

Resolvem estabelecer o presente ter-
mo aditivo ao convênio firmado em
31 de agosto do 1973, consoante minu-
ta movimente examinada e aprova-
da pela Procureeloria da Pazen0„, Na-
cional do Distrito Federal, "ex vi" do

3 — No caso da letra e da Cláusu-
la Segunda, por curso a ser ministra-
do «entre de um Programa de Ades-
tramento Global, incluindo o pessoal
vinculei* *ata projetos no GEIFOT.

Parágrafo único. As despesas re-
sultantes de serviços não previstos no
orçamento inicial serão suplementa-
das, obedecendo-se à, norma constan-
te desta Cláusula.

-
Clausula Quarta — Do Pagamento
O GEIPOT Indenizará a Fun pela

utilização dos equipamentos o peia
prestação doa serviços, conformo or-
çamentas e cronogramas de execução

e e desembolso estabelecidos de comum
acorlo e mediante troca de corres-
pudenda a que se refere a Cláusula
Segunda do presente Convênio.

Parágrafo único. O pagamento doa
serviços será efetuado pelo Setor de
Movimentação do Recursos elnancel-
ros do GEIPOT, mediante apresen-
tação do faturas, em, 5 (ctile()) vias,
devidamente certificadas pelo repre-
sentante do GEIPOT junto à PUB,
tendo em vista o cronograraa Físico
Financeiro apresentado pela MB e
aprovado pelo GEEPOT, que se reser-
va direito do efetuar o pagamento
dentro de 30 (trinta) dias.

, Cidusuki Quinta — Valor e Dotação
' .0 valor estimado do presente Con-
vênio é de Cr$ 800.000,00 (seiscentos
mil cruzeiros), correspondente ao va-
lor global dos serviços contratados,
correndo a despesa à conta do Orça-
mente, Consolidado da Empresa —.

' GETPOT (Elemento 3.1.3.2 — Ou-
tros Serviços de Terceiros). Nos exer-
cidos subsequentes, a despem será
empenhada nas verbas que forem

'consignadas para os serviços objeto
deste Convênio.

Parágrafo único. No caso do pror-
rogação da vigência do presente Con-
vênio, o seu valor poderá, ser majora-
do mediante acordo entre az partes
e correspondente anotação nas ter-

' mos de prorrogação.

Cldusula Sexta — Da Vigência
- O presente Convénio terá vigência

de 24 tvinte e 'quatro) Ifterhts a contar
da data de sua assinatura, podendo
ser automaticamente prorrogado por
igual penedo, se não houver expressa
manife.siaç(to em contrário das partes
com antecedência mínima de 30
(trinta) dias.

Cláusula Sétima — Da Rescisão
tem Convênio poderá ser rescindi-

do a qualquer tempo, por iniciativa
de qualquer das partes, mediante no-
tifico:Ao por escrito com antecedem-
ela minnna de do Naesenta) dias,
dependentemente de Interpelação ju-
dicial, obrigadas ambas as Partes ao
cumprimento dos compromissos refe-
ridos na Cláusula Segunda até a data
da rescisão.

Paágrafo único. Quando a re.sci-
alo se der por solicitação da FUB.
esta se obriga a continuar prestando
01 serviços relativos à operação doa
~emas, até que o GEIPOT consi-
dere desnecessário a referida opera-
ção dentro de um prazo máximo do 8
(sela) meses, atendendo-se aos com-
promissos assumidos até esta ocasiãO.

Manila Oitava — Dos Executores e
das Responsabilidades

O OFJPOT e a FUB designarão, de
corram acordo, os respectivos Exe-
cute:ta do presente Convênio, fican-
do estabelecido que qualquer substi-
tuiçie resultante do impedimento dos
designados sere previamente submeti-
da it aprovação da outra parte.

Parágrafo único. Os P..ecutores te-
rão os seguintes responsabilidades:

e) Fixar o número e a extensão dos
serviços abrangidos por mio Convê-
nio;

artigo 13, Lecke Hf, do Decreto-lei
número 147, de 3 do fevereiro de 1987,
objetivando na segui~ alterações:

Cláusula Pé:inteira — .1 elàusula
primeira do Convênio passa a vigorar
com a seguinte redação:

• "Ciánsula Primeira --o A Secretaria
concederá 43 Bolsas de Complemen-
tação Enucacional a estudantes matri-
culados nos, cursos de Administração,
131blioteconomia. Comunicação, Eco-
nomia, Matemática e Pedagogia, Di-
reito e Engenharia, selecionados entro
os candidatos Indicados pela Universi-
dade, com a qualificação triblifTA que
lhes for exigida".

Cidusula Segundo — A Cláusula
Terceira o seu 'parágrafo primeiro
passam a vigorar com a semente re-
dação:

'Cláusula Terceira — A Bolsa de
Complementaçãe Educacional terá o
valor mensal de duas vezes o maior
salário mínimo do pais, corresponden-
te a 80 (oitenta) horas por niU de
atividades pertinentes ao estágio, e
será paga à vista da frequência apu-
rada, ressalvaela a retenção legai que
couber.

(Parecer Normativo CST — 323 de
1971)".

1d A Secretária, Por si ou através
do outros órgãos do Ministerie da Fa-
zenda, até o 5.* dia seguinte ao mês
vencido. depositará a importância
correspondente à efetiva participação
dos estagiários, cai conta e agência
bancária indicada pela Universidade,
mediante correspondência epistolar".

Cidusula Terceira — Fica protroga-
do o prazo de vigência do Convênio,
segundo especificado em sua Cláusula
Oitava, até o dia 31 do dezembro de
1979, podendo ser, em qualquer épo-
ca, modificado ou prorrogado median-
te Termos Aditivos.

Cidusala Quarta — As despesas de-
correntes deste Aditivo, no valor es-
timado de Cr$ 321.984,00 (Trezentos
e vinte o uni mil, novecento es oiten-
ta e quatro cruzeiros), no corrente
exercido, correrão à conta Subele-
mento de Despesa 3.1.3.2 — Outros
Serviços de Terceiros. do 'Orçamento
da Secretaria da Receita Federal,
(Lei ne 5.984, de e0 de dezembro de
1973), tendo sido emitido. Pela Secre

-taria, o Empenho número 43 de 31 de
Janeiro de 1974, em favor da Univer-
sidade e, nos exercidos seguintes, á
conta de Dotações Orçamentárias
Próprias.

E, por estarem da pleno acordo, la-
vrou-se o presente aditivo, assinado

MINISTÉRIO
DA

'AERONÁUTICA

EMPRESA BRASILEIRA
DE INFRA-ESTRUTURA,

AEROPORTUÁRIA
INFRAERO

CGC-MF IST3 00352294-0001
ASSEMBLÉIA GERAL
EXTRAORDINARIA
Primeira Convocação

Ficam convidados os acionistas da
Empresa Brasileira de Infra-LOW:tia-
ra Aeroportuária — 1NFRAERO, para
se reunirem em Assembléia Gera! Ex-
traordinária, a realizar-se no dN 4
de fevereiro de 1075, As 10 bons, em
sua sede social, no Setor Comercial
Sul, Edifício Chama, Ge andar, na ci-
dade de Brunia — Distrito Federai,

pelos representantes das pneu e pe.
Ias testemunhas abaixo nomeadas.

Brasilia, DP.. em 30 de dezembro
de 1974. -- Marco Aurato
Araújo — Chefe do Gabinete.
Amadeu Cury — Presidente do Con-
selho Diretor da Validação Universe/
dade de Ensina.
(14„, 0587-B — 23.1.75 — Cr$ 843,00)

.•••n•••••

a fim de deliberarem sobro a t,eguitte

Cldusula Decima Segunda — Do Foro
Ressalvados as privilégios

fica eleito o Foro da Cidade do Bra-
SeN, Distrito Federal, para dirimir
emaistmer dúvidas oriundas do pre-
sente Convênio, quando não for pos-
sível solução no ambito admintarati-
I o.

E por estarem, assim, de acordo, os
representantes legais do GEIPOT o
da PUS assinam o presente Convê-
nio em 6 (seis) vias de igual teor, na
presença de duas testemunhas, para
que Produzam es devidos efeitos le-
gais a jurídicos.

limalha, em 13 de dezembro de
1911. — Eng.° Cloraldino Soares Se-
vero Presidente do GEIPOT — Rei-
tor Amadeu Cum, Presidente da ...
EUS.

Testemunhas: Luiz Antonio da
Costa — José Ribeira Leite de Oli-
veira.

Termo Aditivo ao Convento celebrado
entre a Unido Federal, por Intermé-
dio da Secretaria da Receita Fe-
dera/ e a Fundação Universidade
da Brasilia, para concessão de Bol-
sas de Complementagdo Educa cio..
nal.

b) Aprovar suas especificações;
Cl Tomar todas as providência* ad-

ministrativas riCeerMliaa à aprovação
dos orçamentos I) tfetttn00 doe Pa-
gamentos;

dl Fazer cumprir os prazos °gebo-
tabelecidos em cronogramas pra-
mente eefinidatt.

Cidusulo Nona — Do Signo
()e dados e int ortaações coletados

ou resultantes das atividades previs-
tas nas letra a, b e d da Cláusula
Segunda deverão ser resguardados Por
procedia-entoa apropriados, do modo
a garantir-lhes o sigilo o a seguran-
ça.

Cklusula Décima — Da
Documentação

Cei Sistemas de Processamento de
Dados o Tratamento de Informações,
cleeenvolvidos de acordo com a letra
b da Cleusula Segunda, deverão ser
documentados do acordo com as nor-
mas de documentação d • tetos do
CPD

Parágrafo único. A PUB entregará
ao GEIPOT um exemplar da do-
cUmmitação referente is cada Siste-
ma de Processamento de Dada; e Tra
tamento de InforrnaçOes especifica-
mel e elaborado para o CEIFO?
quando este assumir a responsabili-
dade das despesas de panejamento,
detalhamento e desenvolvimento.

aduado Décima Primeira — Da

	

Publicação	 -
O presente Convênio será publica-

do no Didrio Oficial por iniciativa da
EUS.

te

MINISTÉRIO,
DO

INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA AMAZÔNIA

PROCESSO Ne 4.441 DE 1971
Termo Aditivo ao Convênio ne 00-74

— SUDAM, firmado entre a Secre.
teria Geral do Ministério do Dite.*
rior e a Superintendência do De.
senvolvimento da Amazônia, pant
utilização de técnicas de sensoria.
mento remoto desenvolvidas pele _
Instituto de Pesquisas Espaciais
(MPB).

Entre o Ministério do interior, por
intermédio da sua Secretaria Geral e
a Superintendência do Desenvolvi.
mento da Amazónia, entidades daqui
por diante denominadas respectiva-
mente Ministério e sedam. por sele
representantes ao fim assinados, fo2,
firmado o presente Termo Aditivo ao
Convênio ne 90-74, aprovado em 19 de
julho de 1974, atrevem Resolução niee
mero 1973, do Conselho Deliberative.
da SUDAM, para o fim especial de
ajustar como ajustado têm, a pror-
rogação do prazo de vigência do Con-
vento original por mais 12 (doze) me.,
ses, a contar de 1.01.75, de modo W'
permitir à STJDAM a se beneficiar dali
trabalhos e estudos executados pelo
INPE, originários, do Convento firma-,
do entre o Ministério do Interior Q
aquele Instituto de Pesquisas Sapa-
ciais. E, por assim estarem de pleno
acordo, lavrou-se o presente Termo
Aditivo, assinado em 5 (cinco) vias
pelos representantes das partes o pe-
las testemunhas abaixo, ficando desde
Já ajustado que o aditamento em caue
sã passará a vigorar a partir cio sua
aprovação' pelo Conselho Deliberativo
da SUDAM.

Belém, 18 de dezembro de 1974.
José Mamar de Carvalho, Secretário
Geral do MINTER, em exercido. —
/lego de Almeida, Superintendente da

EDITAIS E AVISOS

Ordem do Dia

a) reforma do Estatuto;
—

b) eleição de Membros da Diretoria
o fixação de honorários para o novo
cargo criado;

c) autorização para a Empresa fil
gurar como Interveniente e avalista
em operação de empréstimo a ser
contratado por sua Subsidiária, ARSA
— Aeroportos do Rio de Janeiro S.A.,,
perante o Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico — WIDE, com
renúncia expressa aos beneficies do
artigo 1.503, do Código Brasileiro; o

d) outros assuntos de interesse so-
cial.

Brasilia, 22 de janeiro do 1973, -e
Hélio Costa, Presidente.

(Dias: 24-27 e 28-1-75).
(24" C13-8 — 23.1.75 — Cr$ 105,00)
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A VENDA
tia Guanabara

finta ai Vendem Av. Rodam, Ah" t
Measte ti ~urso da Nua&

Aluda Ui Palácio da Sustam. 39 parolam gge

Corredor	 Saia 311

Aeloodelie a Podida* pelo Sege*, de Reembebo ~85
em Draga&

Na sede do DIN

armera,

SEGURO DE ACIDENTES

DO TRABALHO
REGULAMENTO

ClIvalgeOe a* 1 040

PREÇO as 0.542

PREÇO DHSTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00

324 Tora -feirft 28 MARIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II) Janeiro de 1975

	

MINL3TÉRIO	 'tentos e noventa o sete mil. trezentos
e quatro cruzeiros e oitenta e tras

DO	 centavos).

	

INTERIOR.	 mem.
Prazo total para execução: 11 (onze)

I Construtora Queroe Gala. tio S.A':

18Vti.°27t0521 tidrzersrelvs4insi $ 	lhdres seis-
centos e dezoito mil, duzentos e seten-
ta e ZIOVO cruzeiros o ~senta eente-
voe).

Prazo total para execução: 12 (no-
mi meses.

Apta a C.omissito ter rubricado as
propostas e as demais interessados te-
rem examinado o rubricado as inca-
rnas. o Senhor Presidente, indagou dos
presentes se tinham alguma declaro -
çào a fazer para constar da Ata da
reunião.

Não havendo declarações e nada
mata ocorrendo, o Senhor Preeldento
encerrou a siado tal quinze horas e
vinte e cinco minutos, autorizando-
me, como Secretário, a lavrar a pre-
sente Ata, que vai por MIM asstnada
e pelos membros da Condado.

Itto de Janeiro, quinze de janeiro
de mil novecentos e r:tentie e cinco.
— Humberto Lopes Petypnara (ta
vil, Secretario, — AN relo 7d'4ard0
Rabi:mon itairidge Carmo, Poli:dente
da CCSO — Morto* Manoel D'Atrita.
Procurador da Comtssão. - José Po-
nava de Carvalho. Engenlvero mem-
bro da Comissão. — Jonas Machado
Matos, Engenheiro membro da Co-
missão.

Ata na 14444-A da segunda teu-
/!do da Comissão de Concorrincia
de Serviços o Obras (COSO', pare
abertura do cavelore de preepera
apresentada na ?curado do dia note
de janeiro de mil novecentos e se-
tenta e cinco, t'a Coneorreneta na-
mero 144-71, refereac a exPoução
de obras de arte cce concreto arma-
do e pretendido sobre o canal Sara-
pul. no municipte de São João da
Menti, ratado do Rio cia Janeiro, ae
Diretoria ~nal do Saneamento

(8e DRS).
As quinze horas do dia dezesseis de

jar.eiro de mil novecentos e setenta e
cinco, reuniu-se. na Sede deste De-
partamento, a Comissão composta pe-
lo Eng. Alfredo Eduardo Robineen Al-
dralge Carmo, Presidente da COSO,
pelo Procurador tentou Manoel D'A-

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA

COMPANHIA BRASILEIRA
DE ARMAZENAMENTO

CGD — 33.121.088-001

Comunicamoa que se acham à dis-
mdção dos Senhores Actorderas, na
Sede Social. os documentos referidos
no Art. 99 do Decreto-lei ne 2.997, de
28 de setembro de 1919, referentes ao
exercido de 1974.

Brialita. 27 de janeiro de 197e. —
Key Neves Mbar, Diretor-Presidente.

Dias: 27, 38 e 29-1-75.
(Ne 674-B — 24-1-75 — Cr$ 48,00).

MINISTÉRIO

DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE
VEDERAL DO RIO DE JANEIRO

Centro de Tecnologia
Escola de Engenharia

Chama-se a atendi° doe intercala
-dos -para o editai de Concurso para

Prof. Adjunta publicado no Duirto
Oficial de 21 do corrente, à pág. 221.

Dias 37-28 e 29-1-75

MINISTÉRIO

DAS

MINAS E ENERGIA

COMPANHIA AUXILIAR
DE EMPRESAS ELÉTRICAS

I3RASILEIRAS CAEEB

AVISO AOS ACIONISTAS

nhia, na Avenida Rio Branco núme-
Aztonistas, na sede social da Compa-

Acham-se à disposição dos Senhores

ro 135 — 14e pavimento, nesta cida-
de, os documentos a quo se *obre o
artigo 99 do Decreto-lei remeto
2.627, do te de setembro de 1940. e
relativas ao exercido social encerra-
do cmom 31 de dezembro de 1074.

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de
1975. — Pela Diretoria; Senrilue
Amena Penne, Presidente.

•(Dias: 24-27 e 28-1-75).
(No 2.475 — 17.1:75 — Ore 83,00)

••••••••••••

ELETRONORTE
CEPITRAIS ELÉTRICAS

DO NORTE DO BRASIL S.A.

AVISO
Comunicamos aos Senhores Acto-

nestas da Centrais Elètrices do Norte
do Brasil. S.A. — ELILTRONORTie
que se encontram á empençao dos
mesmos, na sedo da Empresa, os do-
cumentos a que se refere 3 artigo 05,
do Decreto-lei no 2.927, de 28 de se-
tembro de 1940.

Brasília, 24 de janeiro da 1975. —
Bold Garcia Mane, Presidente.

Dias: 27, 28 Q 29-1-75.
,	 827-13 — 24-1-75 C4 39,00).

DEPARTAMEN71 NAtlIONAL
DE- OBRAS DE SANEAMENTO
Ate se 12944-A da segunda reunido

da Comboio de Concorrência de
serviços e Obras — CCSO, para
abertura das envelopes do propsta
apresentados 73 reunia° do dia
quínza de sainctro de mil noreeeri•
tos e Ementa e cinco, da Concorrên-
cia no 129-74, referente a espianta.
cão de uma estrada de rodagem.
classe II, à margem direita do rio
'talai do Sul, no Munteipio de !tu-
poranga. Modo de Santa Catarina.
.!1 Diretoria Regional iin Sanea-
mento (11.DRS).-
As quinze horas do dia quinze de

janeiro de nill novecentos c setenta
e cinco, reuniu-se, na Sede deatn De-
r

cato, a Comissão composta pe-
Ete, Alfredo Eduardo Rabin.= Al-

dridge Carmo. Presidente da COSO,
pelo Procurador Ayrton Manoel Vil-
ela*. pelos Rup. José Pende& de Car-
valho e Jonas Machado Bastos mem-
bros da Conddelo e pelo Administra-
dor Humberto Loteai Potiguara da Sil-
na. servindo de Secretário.

Dialarada aberta a emalo, o Senhor
Pratidente zolicitou que os Presente
verificassem os envelopes lacrados das
propestas que estavam sob a guarda da
COMINA°, a fim de constatar a invio-
labilidade dos meemos e informou que
a Condado havia examinado a
cumentação apresentada na reunia°
antt For o emitido Parecer conside-
rando habilitadas as duro firmas coa-
correntes, por haverem atendido se-
tisfatoriamente as ealgenteits do Ml-
tal ire 129-74.

Depois que os Interessados consta-
taram a Invieleibilidado dos envelope
de repinta e nada tiveram a decla-
rar, o Senhor Presidente, passou a
abertura dos referidos envelopes e a
leitura dos acatiintes totais:.

Conteres — Construções, Torraide-
negam e Pavftnentação S.A.:

Preço total dos serviços: Cr$ ....
18.er.301,83 (dezesseis milhões, tre-

vila paios Engs. Albert Amand da
)3erredo liottentult o José Peralva de
Carvalho, membros da Condado o
peio stilminisendor Humberto topai
Pateguare, da Silva, servindo do Se.
cretárie

Declarada aberta a sessão. o Senhor
Presidente, aolleitou que os presentes
verificassem o envelope lacrado da
proposta que estava sob a guarda da
Comesses', a fim de constatar a /ma
labeleade do mesmo e Informou que
a ConiLeão havia extuninedo a do-
rumenraçãe apresentada e emitido Pa-
recer considerando habilitada a tini-
ca firma concorrente, por haver ateei-
dtdo eatisfatoriamente as exigenems
do Editai no 144-74.

Depois que o intereesado congelou
a Inviolabilidade do envelope 4 sua
proposta e nada teve a declarar, o
Senhor Presidente, passou a abertura
do mesmo e a leitura doa seguintes
totais:

Transpard ~rasa S.A. — Ter.
razoava!" construções e ~gen:

Preço total dos serviços: Cr$
11.285.073,00 (onze milhões. dusen las
e oitenta e cinco mil e setenta o lera
cruzeiros).

Prazo total para execução: 24 (vin-
te e quatro) meses.

Nada mais ocorrendo. o Senhor Iate.
Batente encerrou a sessão As quino
horas e veste e cinco minutos, auto-
rizando-me, como Secretário, a lavrar'
a presente Ata, que vai por mira as-
alisada e pelar membros- da COMINA°.

fio de Janeiro, dezesseis de janeiro
de mil novecentos e setenta e cinco.
— Humberto repos Palmara da 54

Seeretellio. Alfredo Eduardo
~non ~ridos Carmo. Presidente
da COSO) Avrton Maneei D'Avi-
Ia, PMeurador membro da Comissão
— Albert Atrand da Barrela notLea.
bat. Engenheiro membro da Comia-
do. — Jes6 Peralva de CareatemeEne
genheiro membro da Condedo.
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••n••

MINISTÉRIO
HA PREVIDÊNCIA

E :".4 ;;̀ ,ISTÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA -
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Departamento do Pessoal

	

Divisão	 .
de Recrutamento e Seleção

EDITAL Ne 1-75
Paço ~Soo que os servidoras a

seguir rclacionade se habilitaram
através de Aproveitamento em 'Trei-
namento (II 20 e 39 do artigo 19 dODecreto ne '73.94-744 para a Catego.
ria, Funcional de Agente Adameatrase
tisne cio Quadro de Pensai do Insti-
tuto do Previdencia o Aesiatereda dos
Servidores do Estado (IOASE), rosne
zado nas seguintes Unidedes da Foe
demito:

Acre
José Oaldino Pilho
Mires Monteiro de Oliveira lia..

acera
Anumontur

Ivonilzo C.seero e Costa
Maria Augusta Milton Leito .
Maria de Nazaré Gomes Moreira . -
Matei Joana Comes de Medeiros
Maria José Mor,/ Rodrigues
Maria Name de Oliveira Peai

	

Guanabara	 _
Ainfiles Monteiro Manacil
Anibal Bezerra de. Costa

São Pauto

I

Anatálla Borga!) da Gama (Dattleie
grafo).

Dine, em 14 de janeiro de 1975. -a
Maria da Penha Mediria Aratfo,
Chefe.•••••••••••••••n••n••••••••
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